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INTRODUÇÃO 


O século XIX perpetra a morte de Deus. Não foi necessário espe 
rar muito: posto o Homem, filho, no lugar do Morto, Jjã estava 
na mira; bastava que se apertasse o gatilho. Na segunda metade 
do século XX consuma-se a morte do Homem. Agora, impera a Es 
trutura, que não estã em parte alguma, mas fixa lugares em que 
podemos alternar-nos, mas jamais evadirmo-nos, acredita-se. “Pa. 
ra mistificação e o resultado € que, ao inves da Jiberação, 
mais sujeição” Cada qual com sua muleta: à dircita, scu analis 
ta; à esquerda, scu ideôlogo de cabeccira, c hoje, freqden temen 


tc, os dois. 


Precisamos reverter tudo isto, recolhendo o que for possível. 
Para começar, encontrando a fissura, fatal a toda estrutura, 
por aí passando à ressurreição do Homem, e talvez, chegando a 
tempo de uma nova aurora pascal. S6 há um caminho: pensar, o 
mesmo que filosofar, e agir, que vai de si, pois pensar em ver 


dade não se pode, a menos que jàã se esteja em plena atividade. 


Mas que filosofar? O dos prêé-aristotíélicos, o dos cristãos 
prê-tomistas, o dos ps6-pôs-hegelianos ou o de um terceiro 
Heidegger? Diriamos, o de sempre, quando não se estã a escamo 
tear a questão onto-lógica. A filosofia como questão do funda 
mento de si mesma, fundamento das ciências, necessária e total 


mente comprometida em maximinar o produto consctência/razão. 


Estas três questões precisam ser simultânea e coordenadamente 


atacadas, não se podendo aí prescindir de gana e rigor e, nes 


: - ad : 
ses particulares, pouco se alcançara semi permanente excrcício 
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ro formalismo matemático e frequentaçao dos descaminhos poeêti- 
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Eis o que, de modo sumario, pretende '4 Teoria das Objetividades 

e, a seguir, complementando-a, a-Teoria das Subjetividades. 1 « 
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1.12 Por bma Teoria das Ohbjetividades 


o É e 4 
Conforme consignamos no início deste capítulo, acreditamos 


5 A ; é Ê = Eos á 
sejam tres as principais aspiraçoes da filosofia: consti 
tuir-se em fundamento das ciencias particulares, consti 
tuir-se em fundamento de si mesma e, por fim, estar radi 


calmente comprometida com a felicidade humana, felicidade 
esta relacionada ao aperfeiçoamento ético da humanidade e 


ao claro vislumbre da destinação do Homem. 


É certo que alguns filósofos rejcitariam uma ou duas des 

tas aspirações, e alguns, tek»ez os positivistas lógicos, 
ET rejeitassem todas. Temos a convicção, entretanto, que ha 
pra os que aceitariam todas, como, per-exempto , Platão, 


» Kant, Hegel, Husserl, o que nos deixa, sem dúvida, na me 


lhor das companhias. 


As conseglências do atingimento, ainda que em grau aproxi 
mado, destes três objetivos nao podem ser minimizadas na 
hora atual. A consolidação de um saber fundamento das ci 
encias particulares pode permitir que se contrabalance (o) 
movimento desordenado de proliferação/dispersão do saber, 
vigente na atualidade. Este processo vem se tornando um 
dos maiores complicadores do processo paralelo de organiza 
ção/éóntrole do próprio saber. Sendo este, também, um pro 
cesso social da maior significação, a situação presente 
vem refletir-se no descontrole do processo social global. 
A crise das ciências a que aludia Husserl no início do sê 


culo, perdura e se agrava. 


SÊ 


A consolidação de uma instância superior às ciências parti 
culares, se exitosa, provocara, entre outras coisas, as se 
guintes: maior economia didática de modo a viabilizar a 
formação mais generalizada do homem culto ordena “Sum 
periodo de tempo mais razoável; o mapcamento ce exploração 
mris sistcmatica dos interstícios inter-disciplinares, tor 
nando nosso saber um pouco mais sistemático e menos lacu 
nar; aumento da cooperação inter-disciplinar atenuando, 
principalmente, o fosso hoje existente entre ciências natu 
rais e ciências do homem, tão necessáriag à compreensão ce 
domesticação dos grandes sistemas sócio-técnicos que domi 
nam progressivamente nossa sociedade, provendo-nos de suas 


vantagens e cobrando seu preço nem sempre compensador. 


Isto tudo equivale a dizer que teriamos atingido uma sínte 
se em plano superior (ao contrário do que se propõe, por 
exemplo, a Teoria Geral dos Sistemas, que se atéêm ao pla 
no das ciências), que possibilitaria a hierarquização “do 
saber de modo a nos permitir instaurar uma nova instância 
com relativo grau de autonomia, prê-condiçaão do estabeleci 
mento de um processo auto-regulativog prôprio à esfera do 


saber. Numa linguagem um pouco mais direta, teríamos, sem 


dúvida, uma nova geração de especialistas, mas especialis. 


tas cultos, no sentido amplo da palavra. 


Por fim, o compromtimento ético associado aos dois obje 
tivos anteriores, constituiria uma importante contribuição 
para deter o processo de des-humanização (isto é, a perda 


de significaçao) do saber científico, fato que tão profun 


Todcs 
da e generalizadamente preocupa a 1 à no momento 
AR er 
presente, 
Ap do as vender: 


A Teoria das-Objetividades é parte de um projeto maior que 
pretende fazer, exatamente das três aspirações menciona 


das, seu compromisso mais radical. 


Vale agora tecer algumas consideraçoes sobre esse projeto 


maior a que acima aludimos. O território filosófico tem 


ei 


comportado uma diversidade de macro-regionalizações: uma 
regionalização clássica, desenvolvida durante séculos a 
partir do trabalho de Aristóteles, reconhecendo uma Ontolo 
gia, uma Lógica, uma Teoria do Conhecimento, uma Ética rá) 
diversas filosofias especiais, tais como à Filosofia da Na 
tureza, Filosofia da História, etc. A reação mais revolu 


cionária a esta regionalização provem de Hegel, que pro 


põe em sua obra "Enciclopédia das Ciencias Filosôóficas" 
uma regionalização tripartida compreendendo uma Lógica, 


uma Filosofia da Natureza e uma Filosofia do Espirito. Em 
bora esta proposta de Hegel seja da maior importância e 


com pequenas Sites, venha a ser utilizada iniosmmemerrte 
Tuone, do Sur Cho. 
na estruturação-da Teori à das Objetividades, nossa propos 
Asher ss s 
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cum lado-umar sáreoria Xôu filosofiay das Objetividades, de-su 


tro uma Yeoria Kou filosofiaY das Subjetividades. 
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py 
Rr 
Na primeira centramo-nos nos aspectos objetivos ou argumen 
tais da realidade deixando, provisoriamente, os aspectos 
subjetivos à "margem"; em outras palavras, considerando-os 
apenas formalmente e na medida em que constituem contrapar 
tida mínima necessária à caracterização de objetividades 
que lhes são correlatas. De forma sucinta, diríamos que a 
"alma" do mundo aí estarã presente, porém reduzida a uma 


alma desencarnada. 


Na Teoria das Subjetividades suprime-se exatamente esta 
abstração e invertem-se os papéis: subjetividades serao 
consideradas objetividades dotadas de capacidade. maripula 
tivas ou operatórias relativamente às objetividades e, con 
segqlentemente —, porque partimos de que são também objeti 
vidades — a si mesmas. Assim, poderemos retirar os andai 
mes da construção, vale dizer, desfazer-nos das 'aludidas 
almas desencarnadas, inicialmente necessárias à edificação 
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Aqui derenos | que enfrentar um sério dilema: ou deixamos a 


questão metodológica num nível de total generalidade per 


dendo, portanto, em objetividade, que seria a razão maior 


deste item ou, baixamos ao nível específico da questão do 


, 0 q 
método na Tecrra “das Objetividades, o que nos faria cair 


numa certa circularidade, pois, até aqui não chegamos a: 


precisar com rigor o âmbito da Teoria que se constitui em 


prê-condição ãquela especificação. 


A forma que encontramos para evitar tal dilema é apresen 
tar inicialmente a questão do método em sua máxima genera 
lidade e, a proceder a uma aproximação da problemati 
ca nuclear da 'peória das Objetividades a problemática da 
teoria do conhecimento (ou epistemologia) da tradição, des 
cendo aí à questão especifica do método, que provisoriamen 
te consideraremos análogo à primeira. 


«1 O Metodo 


Não existe, como soe acontecer, uma consciência conjuntu 
ral: nem uma invariança histórica acerca do que sejam meto 
dologia e método, o que nos obriga examinar estas duas no 


ções para fixar-lhes o sentido para o presente contexto. 
«1.1 Metodologia e Método 


Como ponto de partida podemos tomar o verbete de Abbagnano 
| 1 | sobre metodologia, onde o autor distingue quatro 
acepções básicas para O termo: a primeira, considcra-a 
parte da lógica, de vocação eminentemente prática, que es 
tuda os métodos nas diferentes ciências; na segunda, de: 
origem kantiana, a metodologia confunde-se com a lógica 
transcendental aplicada; a terceira, caracteriza-a como o 
conjunto de procedimentos sistemáticos na condução da in 
vestigação numa dada ciência; a quarta, define-a como o es 
tudo destes mesmos procedimentos sob uma perspectiva criti 


ca ou filosófica. 


bos 


Em princípio poderiamos aceitar a terceira acepção, porém, 
se admitirmos que não existe um método perfeito e acabado, 
seremos levados a reconhecer que o mais adequado, nesta ma 
têria, & a aceitação da práxis metodológica como norma, o 
que nos leva, consequentemente, a aceitar também um lugar 
para a quarta acepção. Para não complicarmos desnecessa 
riamente as coisas, aceitando ao mesmo tempo duas acepções 
aparentemente divergentes, poderemos tão simplesmente fun 
dir a terceira e quarta acepções admitindo que a metodo lo 


. , “q ' 
yia comporta sua própria critica. 


A nosso juízo não devemos descartar liminarmente a primei 
ra e segunda acepções. Na primeira, em que pese a apa 
rente ambiguidade ao se conjugar as noções de lógica e de 
prática, se estã, a rigor, tentando circunscrever uma ati 
vidade do espirito que incide sobre si mesma e, simultanea 
mente, sobre o mundo objetivo, o que, intuitivamente acei 


tamos como caracteristica essencial da noção de método. 


Por fim, a segunda acepção justifica-se, ao menos parcial 
mente, por duas razões: a primeira & que a própria inves 
tigação lógica requer um método, c, nesta condição, e, sen 
do isto verdade, sô o será por uma via transcendental. Não 
é apenas isto. Uma segunda razão deriva do fato de que 
todo processo determinativo, direta ou indiretamente, in 
clui um processo perceptivo, o que significa dizer que com 
preende uma atividade do sujeito. O aperfeiçoamento deter 
minativo, portanto, inclui como possibilidade, um apr imo 
ramento da prôpria atividade do sujeito, assim evidencian 


do uma dimensão transcendental no método. 


Sobre este Ultimo ponto podemos ainda aduzir que a ativida 
de científica & exercida a partir de um certo conjunto de 
prc-julgados pessoais ou sociais que, eventualmente, podem 
cstar se constituindo exatamente num obstáculo ao progres 
so determinativo do objeto. Nesta situação, a progressiva 
determinação do objeto depende menos de um acréscimo ou 
aprimoramento determinativo que de uma des-determinação.As 


sim sendo, o trabalho do sujeito sobre si mesmo constitui 


uma tarefa crucial do obrar metodológico. De certo modo, 
podemos ilustrar esta situação tanto pelo metodo cartesia 
no da dúvida metódica quanto da redução fenomenológica hus 
serliana. Esta tarefa, sem dúvida, é fundamentalmente de 


natureza transcendental. 


Resumindo tudo que até aqui foi dito, podemos provisoria 
mente caracterizar a metodologia como o estudo dos métodos 
cem sentido amplo, vale dizer, como o estudo dos conjuntos 
de procedimentos visando sistematizar a busca da verdade 
em quaisquer campos do saber, incluindo o momento de refle 


xao critica sobre o próprio processo. 


Necessariamente, a inclusão da meta-metodologia como parte 
da própria metodologia, traduz o imperativo de reconhecer- 
lhe, ainda que parcialmente, um momento lógico transcenden 
tal. A metodologia, entretanto, não constitui uma simples 
parte da lógica, pois a esta, dever-se-ã aplicar um mêto 


do, embora devendo-se reconhecer seus direitos de especifi 
cidade. 


1f.1.2 Momentos do Mêtodo 


De modo geral, o método se apresenta com três momentos 
(abstratos) essenciais: 


a) o momento de determinação (incluindo objetivos pro 


priamente ditos, atributos, relações, leis ctc); 


b) o momento de expressão (em termos de um determinado 


sistema simbólico ou linguagem) e 
c) o momento de teste 


Obviamente, estes momentos não se apresentam em seglência; 
podemos, por exemplo, alcançar uma determinação por dedu 
ção, o que pressupõe a manipulação prévia de um discurso 
dedutivo. Um momento de teste, inclusive negativo, pode 


constituir-se num momento positivo de determinação. ff bom 


nd 


.B. 


enfatizar, pois, que estes momentos tcm que ser entendidos 
meramente como momentos abstratos c não factuais do meto 
do. No entanto, para satisfazer nosso interesse aqui, des 
cartaremos o momento de teste, que €& mais propriamente um 


elo de realimentação que parte do processo metodológico, 


Existe, entretanto, um momento implícito que se encontra 
não sô atràs do monento determinativo, como também do mo 


mento expressivo: €& o momento lógico. 


Método, em última instância, € atividade do sujeito consci 
ente operando sobre si ou sobre um determinado campo obje 
tivo. Deste modo, estarã sempre parcialmente determinado 
pelas próprias estruturas e operações mentais, as quais 


são do domínio da lógica. 


A Fig. 1.4.1.2 resume a relação de determinação do próprio 
método vis-àa-vis seus momentos lógico, determinativo e ex 


pressivo. 


me. 


Fig. 1212 DETERMINAÇÃO DO METODO 
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df los Metodo Genérico e Específico 


Podemos agora dividir os momentos do método em duas par 
tes: na mesma figura, temos, abaixo, a parte determinati 
va, comportando o momento lógico c o momento estritamente 
determinativo, e, acima, a parte expressiva, contendo ape 
nas o momento expressivo ou a linguagem. O mais interes 
sante, entretanto, é a divisão horizontal na qual se en 
contram, de um lado, os momentos lógico e expressivo, e, 
de outro, o momento de determinação. Este último, é fun 
damentalmente definido em função do campo objetivo que 
temos em mente, podendo, portanto, ser caracterizado como 
a parte especifica do método. Por outro lado, a outra 
parte pode ser caracterizada como parte genérica do mêto 
do, permitindo assim que se estude o método em diversas 
etapas: uma só genérica e diversas outras especificas, 
o que, sem duvida, constitui, pelo menos, uma economia di 
dática. Vale salientar que, ao tratarmos da estratégia 
metodológica recorremos exatamente a esta divisao de tra 
balho. 


Veremos posteriormente que a inclusão de um momento 1Jógi 
co é bem mais essencial do que possa parecer à primei- 
ra vista, pois servirã para a estruturação econômica do 
espaço metodológico no qual todas as alternativas metodo 


lógicas poderao ser ordenadas, combinadas e confrontadas. 


o AR Atitude Estratégica 


A necessidade de uma atitude estratégica em matéria meto 
dológica decorre da insuficiência constitutiva de todo e 


qualquer método. 


Teremos oportunidade, nos capítulos subseglentes, de cons 
tatar que as insuficiências dos métodos têm raízes em sua 
própria infra-estrutura lógica, que, por seu turno, rérLe 
tem-se no plano expressivo, sem mencionar as imperfeições 


propriamente determinativas frente à infinitude, ainda 


x dh 


que apenas prática, do mundo objetivo, seja concreto, se 
ja simbólico. Se alargarmos nosso horizonte de unalise 
para incluir as subjetividades, todus estas imperfeições 


metodológicas,por certo, multiplicar-se-ão ainda mais. 


Estas afirmações podem parecer extremamente pessimistas 
e trair um velho sabor gorgiano. Elas correspondem ao 
mesmo que sustentar a inacessibilidade lógica à verdade, 
que se não o fosse, ainda assim não seria susceptível de 
expressão. A história do saber, contudo, não ratifica es 
ta conclusão. Em que pesem tantas limitações, o homem 
pode fazê-las recuar indefinidamente como vem fazendo até 
hoje, e isto serã mais provável na medida em que pudermos 
manter uma atitude estratégica em matéria de metodo. Esta 
atitude estratégica seria mantida se atentássemos para os 


seguintes preceitos: 
a) Conhecer todas as alternativas; 


b) Fazer a opção mais conveniente para determinado propô 


sito em dada situação; 


c) Utilizar uma alternativa como cheque da outra e, aci 


ma dec tudo; 


d) Ter sempre presente as limitações de cada uma delas 


tomadas de "per si", 


DE e O Método para uma Epistemologia Radical 


A Teoria das Objetividades (T.0.), ao pretender consti 
tuir-se em fundamento das outras ciências assume, necessa 


riamente, a tarefa de enfrentar o problema da objetivida 


de, de modo genérico, nessas ciências. Esta questao abri 
ga em seu cerne a problemática do sujcito/objeto em ge 
ral. Ao reivindicar, complementarmente, a instituição de 


si mesma, qualifica sua problemática como de ordem trans 
cendental, tal como foi irreversivelmente mostrado por 
Kant. 


Podemos, assim, considerar, com a devida cautela, que a 
problemática metodológica da T.0. é parente próxima do 


criticismo kantiano. 


Outro termo para caractcrizar este mesmo núclco central, 
tanto da T.0. como do criticismo kantiano, é cpistemo Lo 
gia radical. Esta denominação serve para diferenciâá-la 
da concepção piagetiana identificada como uma epistemolo 
gia genética, cuja melhor qualificação seria cpistemolo 
gia relativa, em cqntraposição à anterior. Para Piaget, 
o problema epistemológico consiste em determinar as condi 
ções de passagem de um estado de conhecimento a outro, 
que lhe & majorante, promovendo assim um processo descon 
tinuo e progressivo de enriquecimento do saber. Esta con 
cepção não substitui nem supera a problemática clássica 


da relação sujeito/objeto. 


Não nos interessa, nesta última concepção, a passagem de 
um estado cognitivo a outro, mas sim, a passagem da im 
possibilidade constitutiva de conhecer (ou ser conscien 


te) à sua possibilidade efetiva. Mesmo admitindo-se a re 
levância do enfoque piageteano, a epistemologia radical 


deve precedê-lo e fundamentá-lo. 


Para efeito de estender as comparações, pode-se afirmar 
que a questao nuclcar da T.0O. é a mesma do criticismo kan 
tiano, da "wWissenchaftlehre" (Doutrina da Ciência) E 
chtcana e da fenomenologia husserliana. A aproximação das 


problemáticas implica uma aproximação metodológica? Acre 


ditamos que sim, pois as três filosofias colocam-se na 
mesma perspectiva transcendental. Vejamos em que ponto 
esscs filósofos concordam c diferem, metodo logicamente, 


de nossa proposta. 


Em certo sentido, Kant comete uma infidelidade ao radica 
lismo de seu posicionamento epistemológico transcendental, 
conscrvando um transcendente, a coisa-em-si. Este fato, 


do ponto de vista metodológico, leva-o a propor uma dedu 


ção transcendental, onde exatamente a dedução torna-se a 
questão. Kant jamais esclarece ou justifica o termo dedu 
ção. Note-se que dedução implica uma linguagem formal 


que lhe sirva de substrato. Onde esta esta linguagem? 


Fichte sensibilizou-se profundamente com a originalidade 
e radicalidade kantiana, mas criticando-a c sendo sufici 
entemente perspicaz ao reprovar-lhe mais a "letra" que o 
sentido. Para Fichte, o núclco central daquela filosofia 
estava implícito no princípio da unidade da percepção, 
que ele explicita e traduz como princípio da identidade 
transcendental (contrapondo-se a identidade formal A = A). 
O problema básico, a seu juízo (e nisso estã sua grande 
intuição), era de natureza expressiva, o qual, reconhe 
ceu-o, não era um problema menor. Ainda conseglentemen 
te, propôs uma dialética expositiva da filosofia kantiana 
e assim procedeu através de sucessivas exposições de sua 
"Wissenchaftlehre”. 


A circularidade das exposições € decididamente assumida 
por Fichte como decorrência da própria natureza da trans 
cendentalidade do assunto, podendo-se apenas variar seus 


estilos e pontos relativos de ataque. 


Sô aparentemente a fenomenologia inova de modo radical. 
Na redução/descrição fenomenológica de Husserl, considera 
mos que a redução, a rigor, ê um momento do método de cu 
nho especificamente biografico. Husserl chega à ou determi 
na sua “vivência objetiva" atravês de um processo de redu 


ção fenomenológica; mas por que outros teriam necessaria 


mente que trilhar os mesmos caminhos? Uns poderiam che 
gar ao mesmo "objeto" de forma assistemática e mesmo in 
consciente; outros, dc forma imediata. A redução pode 


ser uma sugestão propedêutica, mesmo uma advertência, vã 
lida, em geral, no âmbito de uma certa cultura, mas nao 
pode constituir um momento necessário e universal do mê 


todo. 


sd 


O que sobra então? Pura e simplesmente uma descrição. Se 
não se problematiza e soluciona esta descriçao, ainda que 
a prática revele uma grande habilidade pessoal do filóso 
fo no uso dos modos tradicionais de expressão, não se po 


de dizer que aportc uma novidade autêntica ao problema. 


A afirmação de que método em epistemologia radical & ne 
cessariamente uma questão linglística, pode também ser 
comprovada por uma via mais direta, voltando-sc à conside 
ração da estrutura geral do método exposta no item E Sp 
Para tanto, basta que identificguecmos parcialmente a pro 
blemática metodoiógica em epistemologia e em lógica, espe 
cificamente com a problemática metodológica na lógica 

transcendental.  Aceitemos provisoriamente csta assertiva 


cuja demonstração serã feita no capítulo III. 


No caso da lógica ocorre uma situação toda especial na es 
trutura determinativa do método aqui apresentada (vide 
fig. abaixo). O lugar da determinação objetal é aqui pre 
enchido pela própria lógica, de modo que o esquema ficare 
duzido apenas à sua parte directa, que anteriormente deno 
minamos genérica. Disto jã podemos concluir que, pri 


meiro, o mé 
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Aqui ressurgem, em toda sua significação, as observações 
de S.Brown, em lac 04 lemm ,2;, relativas ao “visivel alinha 
mento da matemática (também valido para a lógica e episte 
mologia radical) com a teoria psico-analítica", bem como 
sua afirmativa de que a matemática ec a lógica constituem 


uma forma especial de auto-anâálise. 


Como decorrência, o método em lógica, em seu momento de 
terminativo, sô pode ser uma des-determinação, ou me 
lhor, uma des-construção implícita numa formulação lin 


glistica equivocada ou, de forma positiva, apenas uma fe 
liz solução de um processo puramente expressivo. Infeliz 
mente não existe aí uma solução Otima; portanto, teremos 


que nos contentar sempre com uma so lução provisória. 


Parece-nos válido concluir agora, seja por via da critica 
histórica, seja por via direta, que a questao do método 
em epistemologia radical e, por analogia, no cerne da 
T.O., &é tão somente uma questão linglúística, pois defron 
tamo-nos aqui com um caso em que determinação é auto-de 
terminação, o que não permite, portanto, que ela se faça 


problema. 


Caso aceitemos esta conclusão, estaremos condenados inape 
lavelmente à circularidade aproximativa da "Wissenchaftlehre" 
fichteana? Julgamos que ainda resta uma alternativa a ex 
plorar, que é o uso da linguagem formal da teoria dos gru 
pos. Antes de enfrentarmos o problema, serã interessante 
que tomemos conhecimento geral do significado desta tco 
ria para as ciências c das promessas ou ante-visõcs que 
outros autores já tenham revelado sobre o assunto, o que, 
sem dúvida, aumentara nossa confiança na exploração desta 


via inédita. 


1.7.3 Significação da Teoria dos Grupos 


A presença de uma série de citações neste item é justifi 


cada pela simples razão de que nosso objetivo aqui é (6) 


EN 


de convocar o testemunho historico (que de fato existe em 
profusão, mas não foi suficientemente lido e valorizado 
em seu conjunto), apontando a importância da teoria dos 


grupos para, praticamente, toda a ampla gama dos saberes. 


Não poucos, muitos de inegável peso, foram os autores que 
vislumbraram e mesmo afirmaram a fundamental importância 
da teoria dos grupos. A variedade de aplicações é ampla, 
abarcando o campo da física, da química, da psicologia, 
podendo também incluir as artes e, atualmente, a etnolo 


gia de cunho estruturalista. 


Vale destacar que esta alardeada importância transcende o 
aspecto puramente instrumental para incidir sobre a prô 


pria essência das coisas e processos. 


Como soe acontecer, é difícil atribuir a uma sô pessoa a 
paternidade de uma determinada idéia ou teoria. No caso 
da teoria dos grupos teremos que repartir as honras da pa 
ternidade entre dois matemáticos franceses do século XIX, 
Galois e Cauchy, com antecedentes, no que tange a alguns 
resultados parciais, nas pessoas de Lagrange e Abel. Ain 
da no século XIX, a teoria apresentou notável desenvolvi 
mento com Cayley, Jordan, Silvestre, Silow c Sophus Lie, 
este último particularmente importante para o desenvolvi 
mento da teoria dos grupos contínuos, cuja sub-cspecie,pa 
ra os quais a função de composição é analítica em seu do 
mínio dc definição, leva seu próprio nome: Grupos de Lie. 
Mais tardc vêm se juntar os nomes de Cartan e Weil, sendo 
a contribuição deste último de fundamental importância na 


aplicação da teoria dos grupos à mecânica quântica. 


Comecemos considerando o lugar da teoria dos grupos den 
tro do edifício das próprias matemáticas, que lhe atribui 
o matemático Felix Klein. Para tanto, vale registrar as 
palavras de weyl |22 | ao tratar do desenvolvimento de 


Geometria: 


5.6. 


En este sentido Felix KLein en su famoso Enrtange 
Program (1872), promulgo et concepto de que La geo 
metria estã determinada por um ghupo de trans forma 
ciones. EL problema de axtomatizar esta geometria 
ha quedado netegado. (Como primer paso hnequenania 


encontrar unas cuantas netaciones objetivas Rj, 
Rg ..., tales que ef arupo de tudas tas trans gohr- 
maciones que desen Rj, R9 +... invariantes COANCÁ 
dan con ff |) Aunque nos damos cuenta de que neta 
ciones basicas uvbjetíivas pueden construin-se Logá 
camente pantiendo de otras tales netaciones, no 


hanemos una distiíncion entre basicas y denivadas. 

Estamos iguatmente intenresados en todas tas neta 

civones invartantes, (p. 83) 
Em outras palavras, propunha-se a utilização do conceito 
de grupo como suficiente para caracterizar as diversas es 
pécies de geometrias: geometria projetiva, métrica, topo 
logia etc. Deste modo, cada geometria nada mais seria 
que o estudo dos "objetos" geométricos que  permaneceriam 
invariantes para um grupo de transformação, grupo este 
que essencialmente caracterizaria cada geometria, melhor 


diriamos, cada espaço correlato. 
Modernamente, Newman assim ge manifesta: 


The theory 44 a supreme example of the ant Uh 
mathematiícal abstraction. It 4s concenned only 
with the fine filigree of undentying netationships; 
At 44 the most powergue instrument yet invented 
gor itluminating structure. 


e prossegue, alargando ainda mais o papel que Klein atri 
buíra à teoria dos grupos, para fazer dela uma teoria cha 
ve na unificação de toda a matemática e destacar seu pa 


pel na compreensão do mundo físico: 


Ina tittte more than a century «t has cefgected 
a nemanrkabte unigication of mathematics, nevealting 
connections between parts vá algebnra and geometr 
that wene Long considered distinct and untetated. 
"Whenever grown ups disclosed themselves, 

coutd be introduced, simplicity enystattized na 
of comparative chaos." Ghnoup theory has also 
hetped physicists penctrate to the basic structure 
o4 the phenomenal wontd, to catch gtimpses of 
innenmost pattenn and netationsháp". 


af da 


É na fisica que progressivamente vem se expandindo e afir 
mando a teoria dos grupos como uma das estruturas matemã 
ticas mais eficazes para a descrição formal da experiên 
cia. Antes mesmo de os matemáticos haverem isolado e de 
senvolvido o conceito de grupo, abre-se em física um vas 


to campo que, tempos depois, viria a ser formalmente tra 


tado pela teoria dos grupos com os trabalhos de Haty 
sobre a natureza da contextura cristalina, levantando a 
hipótese de que esta textura seria constituída do arran 
jo de unidades idênticas com determinada simetria. Esta 
permitiria o seu arranjo coerente nas três dimensões 
|Cracknell, 4| estamos no domínio proficuo de aplica 


ção dos chamados "point groups". 


Em 1902, Poincarê publica seu primeiro livro filosófico, 
ta Science et L'Hipothese |17!, onde, no capítulo dedicado ao 
espaço e à geometria adota, de modo geral, posição jã de 
fendida por Klein sobre o papel dos grupos de transforma 
ção na geometria, concluído. 


Ce qui est L'objet de La geometnie, c'est L'etude 
d'un "group" panticutíien... Seulement, panmi tous 
tes groupes possíbtes, 4t faut choisin celuí qui 
sena pour ainse dine L'etalon auquel nous hnappor 
tenons tes phênomenes naturets, (p. 93) o 


É nesta mesma direção que se estabelece o grupo de Lorentz 
expressando formalmente as transformações de coordenadas 
propostas por Minkowisk para fazer face ao fenômeno da 
constância de velocidade da luz, e que mais tarde seriam 


- 


incorporados à teoria da relatividade restrita de Einstein. 


O conceito do grupo de transformação se afirmava mais uma 


vez como conceito chave para distinguir um espetacular 
salto na evolução do pensamento: os objetos de física, 
corpos em movimento, que na física de Galileu e Newton 


eram concebidos como invariantes para o grupo de transfor 
mação dito de Galileu, na nova física relativista cram 
concebidos tambêm nos moldes do mesmo formalismo, apenas 


especificando um novo grupo: objetos físicos passavam 


BR Re 


agora a ser considerados como invariantes para um outro 


grupo de transformação, o grupo de Lorentz. 


Ainda aí o conceito de grupo era utilizado como instrumen 
to opcional, permitindo a elegância e economia nas formu 
lações. A partir da segunda metade dos anos 20 a física 
da novo salto com o advento da mecânica quântica. Jã en 
tao os grupos de transformação passam a desempenhar um pa 
pel central na formulação da teoria. Os já mencionados 
Grupos de Lie têm um papel fundamental, pois permitem uma 
rigorosa caracterização de simetria dos sistemas microfí 
sicos que, por seu turno, permitem contornar uma quantida 
de enorme de cálculo na solução das equações de Shrbedin 
guer, para determinação dos estudos possíveis de um siste 
ma. Esta mesma simetria permite também o estabelecimento 
de regras governando a transição entre estados sem neces 
sidade de integração para determinação dos elementos das 


matrizes de transição |Tinkham,  20| 


Sobre o assunto, vamos nos referir ao trabalho de Abdus Salan 
[18 |, assinalando a importância do conceito de simetria 


na descoberta das anti-partículas realizada por Dirac. 


Now in 1928, Dirac postutated (not exactly in the 


manner 1 am describing) that Laws of physics, 
even though this may not be the most obvious of 
alt? things, ane in fact symmetrco «f we neflect 
space and time simultancousty - that 44, we Look 
into a miínrnonr and at the same time intenchange 
the past and the future. This postutated space- 
time negLection symmetry, together with the 
space-time notatton symmetry 1 spoke vf cantien, 
had an amazing consequence. Dirac was able to 


show that att pantíctes in nature - all atoms,alf 
motecutes, aff nuctear partíctes, and att objects 
made 4nrom them — exist in paírs. To every panticte 
thene connesponds an anti-pantícte. An an tá - 
pantiícte 44 an object with the same spin, same. 
mass but opposite electric on nuclear change. Tá 
Dirac was náght the existence of the. negatively 
changed etectron would imply the possíble CXxis 
tence of one positively changed (the so-catted 
positron). If the proton exists, 40 must an anta - 
proton. If the hydrogen atom exists, this must 
imply the possábte existence of an anti-atom VÁ 
anti-hydrogen with the same energy Levels .(p.76-7) 
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Efetivamente Dirac estava certo: sucessivamente foram des 
cobertos em laboratórios e positronio (o anti-eletrônio), 
o anti-protônio, e assim sucessivamente, desdobrando-se 


em duas as possibilidades estruturais do Universo. 


Nova oportunidade se apresenta quando em 1956 os físicos 
J.D. Lee ce C.N. Yang chegam a conclusão de que nos proces 
sos de interação onde estiver presente o neutrino, o pos 
tulado de invariança do sistema à reflexão não C | vali 
do, vale dizer, pode-se identificar uma anisotropia do es 


paço em relação ao neutrino. Como bem observa ainda 
salan: 


Wc have atways Gound that whenever a postutated 
symmetry principle was appearing Lo fail in 
natura? phenomena, this must be due to some stitt 
deeper symmetry, utth which £t must be in conflict. 
we may, at a given time, fail to comprehend the 
acsthetics of nature. When, however, the futt and 
sínat picture emenges, one has «invariably found 
that the symmetries this exhibits ane progounden 
BAAL t. (pe 78) 


Sim, estava-se apenas diante da oportunidade de buscar 
uma simetria ainda mais profunda na natureza. Assim ocor 
reu: seguindo-se sugestões de Kemmer, Heisenberg c Brcit, 
paralelamente ao “espaço externo" onde até então vigora 
vam os postulados de invariança, foi postulado um “espa 
ço-interno" tridimensional, o denominado espaço isotopli 
co, em que as particulas eram caractcrizadas pela coorde 
nada z de seu spin-isotópico e hipcrcarga; clas poderiam 
agora ser consideradas invariantes para as opcrações de 
rotação próprias daquele espaço, semclhantementce ao que 


ocorria com o momento angular no “espaço externo”. 


Assim buscou-se restabelecer à simetria no reino das par 
tículas clementares que jã então se multiplicavam, tanto 


quanto cram os elementos ao tempo de Mendeleev. 


Um evento da maior importância sobrevêm com os trabalhos 


de Gellmann e Newman em 1961, que independentemente propu 


220: 


seram um modelo para reagrupar a pletora de novas particu 


las elementares. 


A estrutura matemática tomada para modelo foi novamente 
um grupo, no caso, o especial unitário (SU(3)), já sugeri 
da por Sawada que permitiu grupar as particulas conheci 
das em octetos e nonetos simétricos. |Longo, 15! 

Esta escolha nao & tão arbitrária como pode aparecer à 
primeira vista, pois o grupo (SU(2)) ja fora mobilizado 
por Pauli e Dirac para explicar não sô o comportamento do 
spin como também para o spin isotópico na discriminação 


de protônios e neutrônios. 


Algumas posições no diagrama não estavam ocupadas por ne 
nhuma partícula conhecida. Existiriam elas realmente,com 


as propriedades por este modo previstas? 


Não podemos deixar de lembrar o paralelo com a situação 
em que se achava, à época de sua formulação,a tábua dos 


elementos de Mandeleev. 


Na verdade, o paralelo prolongou-se: mais tarde foi iden 
tificada a partícula Nº no octeto dos mesônios de Spin O, onde 
já estavam identificados os mesônios 7 e os Kaônios. 
Mais tarde, o mesmo Gell-Mann e, independentemente, Zweig, 
com base no grupo (SU(3)), apresentam um modelo de . sub- 
particulas elementares cujo arranjo reproduzia as particu 
las elementares: o modelo dos quarks. Mais uma vez se re 
pete a situação: a partícula N prevista teoricamente, 
foi identificada no Brook Haven National Laboratory com 
as características de massa, conforme previsto, com eg 


pantosa aproximação. 


Gilmore | 8| descrevendo as fases de utilização da teo 
ria dos Grupos na física moderna, anuncia profeticamente 


uma nova fase que caracteriza assim: 


RR 


Strictly speaking, the thind ctass of applications 
14 not wet known, although «Lts appearance 44 
probably around the corner. It now seems possíble. 
that Lie group theory, together with difghenential 
geometry, harmonic analysis and some devíous 
anguments, might be abte to predict some of Natune's 
dimensiontess numbers (TI, mp/mo, molmo, Gl/he, ... a 
In netnospect, tt seems clean that the application 
ob group theory to physical problems nepresents the 
ditviding Line between kinematics and dynamics. The 


group theory gives the overall structure of the 
spectrum; the dynamics serves to define ontuy the 
scale. We are Looking gonward to the day when Lie 


groups can be pushed to give atso the dynamics, on 
scale, of a physical process. In terms of oun model 
hanmontc ocsciltator llamittonian, this means that we 
hope some day to be abte to denive the seabing fuel 
eo Stem Qundemnentel group eerne Cice cquments. (pe. VII) 


Retornava-se pois ao insólito projeto de Eddington, que 
a muitos deve ter parecido despropositado, da determinação 
racional dos valores relativos das constantes fundamentais 
de fisica. 


As aplicações da teoria dos grupos em fisica e química e 
enorme, dai nao podermos aqui citar senão os pontos marcan 
tes na evolução desta aplicação. Nesta aplicação hã uma 
idéia mestra que devemos explicitar: os princípios de con 


servação, total ou "quebrada", matematicamente identifica 
dos à invariância relativamente a grupos de transformação, 
são a contrapartida das propriedades de simetria dos siste 
mas da natureza. As transformações continuas são correla 
tas às leis aditivas de conservação e as transformações dis 
cretas a leis de conservação multiplicativa  (Frauenfelder, 
Henley). Este princípio geral permite que se determinem 
muitas propriedades de um objeto físico ou sistema, sem as 
ecxaustivas calculações, e, às vezes mesmo, sem conhecer to 
talmente o operador hamiltoniano (vide Anexo TII) e conse 
qluentemente as funções que descrevem os estados | possíveis 


do sistema. 


De modo geral, são aplicadas as operações de simetria de trans 


lação, rotações, reflexão e permutação de coordenadas. 


à Bis 


Especificamente às simetrias correspondem os princípios de 
conservação. Além dos jã conhecidos da física classica, 
conservação de energia (associada à translação no tempo), 
conservação do momento (associada à translação no espaço), 
conservação do momento angular (associado à rotação em tor 
no de um eixo) e conservação de carga elétrica, a física 
das partículas elementares acrescenta a conservação de pari 
dade (reflexão espacial) às conservações do número bariôni 
co, número leptônico, "strangeness", conjugação de carga e 
isospin, os quatro últimos violados nas intcraçoes fracas e 
apenas o último nas interações cletromagnéticas, os demais 


totalmente conservados nas interações fortes. |Longo, 15| 


A simetria encontra uma relevância ainda mais ampla no pen 
samento do físico Carl Friedrich, citado por Heisenberg, em 
seu livro La Pantie et Le Tout | 9 | ao discutir a problemã 
tica das partículas elementares na perspectiva da filosofia 
de Platão: 


Je n'exclunai centainement pas cette possibilite, 
nepondis-je. Mais je voudraíis, poun fe moment, 
soutigner encore davantage te canactêne unique des 
premicnes decisions. Ces decisíions fixent des 
sumetnics, une Gois pour toutes; eltes cneent des 
tonmes qui detenminent dans une tange mesure tes 
phenomênes uttentcuns. "Au commencement ctait ta 
symetnie", cette phrase est centainement ptus 
connecte que ta thêse de Democnite: "Au commencement 
etait La panticute”. Les partícutes elementarres 
incanrnent pour ainsi dine Les symetnriecs, ettes 
constituent Leurns representations tes plus samples; 
mais ettes sont seutement une consequence des 
suymetries. Dans L'evotution du cosmos, Le hasand 
intervient utteniecunment. (p. 324) 


Ainda na mesma obra, Heisenberg refere-se à sua corres 
pondência com Wolfgang Pauli, a propósito da teoria unifica 
da do campo, ao focalizar o problema da simetria numa pers- 


pectiva genética, conforme se depreende do texto abaixo: 


di 


Peu avant Nobl 1957, je neçus unc tettre de Woligana. 
Cette Lettne contenait de nombreux details 
mathematíques, mais elle negtetait t'enthoustasme 
que L'avait gagne au cours de ces semaincs-ta: 
sa Dedoubtement ct neduction de suymetrice, voíta 
ta substance des choses. Le dedoublement est un 
tres vieil attnibut du diabte (on dit que Le mot 
"doute" a signigie à L'onigine: dedoubtement). (p.316) 


Ainda para citar um físico da maior nomeada recorremos a 
Pierre Currie, que levanta uma nova visão, desta vez dialé- 
tica, sobre a problemática da simetria. Nesta visao, sime 
tria nao é ser, e portanto suscita, para a plena compreen 
são de seu par dialético, a assimetria. À quebra da sime 
tria, Currie atribui o fenômeno, o aparecer do ser, confor 
me se depreende deste texto de Lautman 


Se vuelve a encontrar esta misma exigencia de La sá 
metria y disimetria en Los trabajos de Pienne Curie 
sobre La simetria en Los fenomenos qAsicos. Cunte 
ya no pretende caracterizar pon su i«ntermedio sota 
mente a Los fenomenos biológicos, pon oposicion a 
Los fenomenos gásiícos La mezcta de simetria 4 disá 
metria se convienrte para el en condícion necessaria 
det fenomeno fásico en genenal. La detenrminacion de 
tos eLementos de simetria en un fgenomeno fasico 4e 
hace, como en cristatoghraçdta, pon ta busqueda det 
centno, de Los ecjes y de tos ptanos de simetria An 
terna que presenta el fenomeno. A todo fenomeno q 
sico estã Ligada ta idea de una satunacion de La 
simetria, de una simetria maxima compatíibte con La 
existencia de este tenômeno y que Lo canacteniza.Un 
fenomeno no puede existir mas que en un medio que 
posea su simetria caracteristica o una simetria me 
non. Pon tanto, sá se LLama elemento de disimetria 
a ta ausencia de un elemento de simetria, se concá 


be que Pienrne Curie haya podido escribir: "Cientos 
elementos de simetria pueden coexistir en cientos 
fenomenos, pero no son necesantos. Lo que es nece 


santo es que cíientos elementos de simetria no exis 
tan. Es Las disimetria La que crea el fenomeno" (PL 
Cunie, Sobne ta simetria en tos fenomenos Aisácos, 

Obras, pãgina 126). Es asi como ta presencia de un 
campo etectrico es tncompatibte con La existencia 
de un centro de simetria y de un plano de simetria 
normal at eje del campo, y que ta presencia de un 
campo magnetíco exctuyce La existencia de ptanos 
de simetria que pasen por cl eje de este campo. La 
disimetrnia constitutiva de tos fenomenos fásicos se 
detíne, pues, en Curie, por ta idea de una simetria 


24. 


Limite, de una presencia de etementos de simetria a 
La cual se mezcla necesartamente da ausencia de 
otros elementos; el enantiomoricamo de Pasteur no 
es mas que una de estas disimetrias en ta simetria, 
que engendran el mundo sensáble. (p. 57) 


Dotado de uma visao ainda mais ampla sobre o problema, vis 
lumbrando o papel fundamental do conceito de grupo no esta 
belecimento de uma ponte entre o espirito humano e o mun 
do, e mais atribuindo à estrutura de grupo a interveniência na prô 
pria arquitetura do universo, vamos encontrar Lionnais. Na 
sua introdução ao conceito de grupo na obra Las Grandes 
Corrientes del Pensamiento Matemático | 14 | por ele próprio 


organizada, afirma: 


La gran generatidad de esta concepcion, fruto del 
gento de Galois, en La primeira mitad del siglo 
XIX, te permite intenrvenir en tos capítulos mas va 
ntados de tas matematicas, de Ligar su existencia y 
su mecanismo con La estructuna del espinitu humano 
y, quiza, hasta con La arquitectuna det universo. 
EL concepto de Gnupo corresponde a un aspecto funda 
mental de La inteligencia, a esa aptitud para combi 
nar consigo mismo, de todas Las manenas posíbtes, 
todo tema nuevo hasta agotar todas Las posibitida 
des. (p. 208) 


Mais adiante Lionnais, ainda que de forma  descompromissada 
por coloca-lo entre aspas, se refere ao termo "super-grupo" 
como conceito chave para compreensão do evoluir do próprio 
espírito humano, idéia esta a que retornaremos de forma 


mais explícita nos capítulos seguintes deste trabalho. 
Indaga-nos, a propósito, Lionnais: 


éiY no cs, acaso, otro poder def ecspínritu humano el 
saber evadinse de Los Grupos para conquistar temas 
nuevos, ajenos a Los que ya conoce, con vistas q 
constituir "superghupos", s4 se nos permite este 
termino, cada vez mãs amplios? (p. 208) 


De amplitude similar são às considerações de Speisor 19p oem ar 
tigo publicado na obra acima citada, organizada por 


Lionnais: 


Los pitagunicos deciam: todo cs número. Hoi, podita 
mos al mismo tiempo precisar y ampliar este pensank 
ento, y decir: todo es grupo. En efecto, Los con 
ceptos por medio de Los quales vemos y formamos el 
mundo tienen el caracter de un grupo. Tomemos el 
espacio que constituye Lo que se Ltama ordinaniamen 
te el mundo exterior y at cual Le da neatidad lp.505) 


E não se detém aí, prosseguindo no alargamento de suas con 


cepções c completando seu pensamento de forma densa e 
sucinta: 

Los números que constituyen et mundo inteníon 40h 

man grupo con nespecto a ta tey de ta adicion. En 


efecto, en ta sucesion ilimitada de Los numeros po 
sitivos y negativos existe ta possibilidad de trans 
Lacíion. Cada numero es centro de simetria del con 
junto de Los numeros y esta nodeado de identica ma 
nena por este conjunto. La neatídad nos es nevetada 
en un principio por nosotros mismos, cuando no co 
nocemos mas que el Vo, y por tanto et Uno. Peno 
como vivi ficar entonces et mundo extenion uy como 
ubican a otros individuos? El concepto de espacio 
nos permite ubicar otro hombre como objeto extenion, 
pero como dante un alma y un Yo? Para tener ta 
possibitidad de decin: he ahi un hombre como go mis 
mo, tenemos que disponer def concepto que nos permí 
ta contanto junto con nosotros q decir: lo que el 
es ante mi, 40 40y yo ante el, Ls, por tanto, el 
principio det contorno ádêntico el que nus permite 
proyectar nuestro Yo, cs decir este Uno.p. 506) 


Chegou a hora de escutarmos o pensamento dos dois autores 
que mais se estenderam na antecipação e compreensão do pa 
pel da teoria dos grupos: Eddington e Ullmo. Anbos enfati 
zam o papel do conceito de grupo como entidade mediadora en 
tre o espírito e o mundo, seja ao nivel da sensibilidade 

do entendimento, seja mesmo ao nível da razão. É justi 
ficadamente, vera o leitor, que aproveitamos a terminologia 
kantiana, por nossa convicção de que aqueles autores abrem 
perspectivas para uma revisão da problemática do conhecimen 
to, em sentido amplo, de certa forma retornando a mesma 


problemática do criticismo. 


Comecemos por ordem cronológica com Eddington. Este, em 


seu magnífico livro La Fítosogia de ta Ciencia Tiísica | 5 | 
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caracteriza a ciência física como o campo dos conhecimentos 


estruturais: 


La ciencia fisica esta formada solamente pon cono 
cimentos estructunates, o sea, soto conocemos ta 
estructuna def universo deschito por elta. lsto no 
es una suposicion acerca de ta natunateza det cono 
cimiento fisico, sino Lo que ese conocimiento mid 
mo, expresado por tas teonias actuales pretende 
precisamente sen. En Las investigackones fundamenta 
Les La concepcíion de tas ecestructunas de grupos apa 
rece, de un modo explícito, ya en cl punto de pantá 
da, y en niíngun Lugar del desannotto de csas Anves 
tigaciones admítimos elementos no derivados de Las 
estructunas de qhupos. (p. 188) 


A partir desta colocação, pôde Eddington identificar o elo 
faltante entre o mundo externo e a consciência, conforme se 


depreende do seguinte parágrafo: 


La aceptacion de que et conocimiento fisico cs cona 
cimiento estructural hace desaparecer todo dualismo 
de materia y consciencia; de que en el mundo exten 
no encontramos algo de uma natunateza tal que es 
inconmensurabte con Lo que encontramos em La cons 
ciencia; pero toda ta Fisica nos neveta en el mundo 
extenno cstnructuras de grupo wy estnuctunas de gnupo 
tambien se encuentran en ta conciencia. (p. 197-8) 


Mais adiante, ao analisar a perplexidade a que chegam as fi 
losofias (realistas, no caso) que, ao partirem da concepção 
de que o processo de conhecimento do mundo externo começa 
pelas sensações, que, por seu turno nos fariam conhecer al 


go diferente delas mesmas, aduz o seguinte comentário: 


Pero esa creencia cs exnonca, pucs elo conocimiento 
det universo físico no princípia de ese modo, dado 
que una sensacion separada del conocimiento ya 


adquirido no nos dice nada né siquicna sugíiene nada 
de atgo extenno a ta conciencia en ta que 4e pro 
duce esa sensacion. El punto de partida es el cono 
cimiento de ta estructuna de grupo de un conjunto 
de sensacíones en una conciencia, Cuando csas pie 
zas de estructuras provistas en varias epocas por 
varios indivíduos, se han unido | nepresentado de. 
acuendo con Las formas del pensamtento que hemos 
anativado, y cuando tos Lugares vacios existentes 

se han hecho ocupar con pícias supuestas, conconrdan 
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tes con Las negutanidades descubientas en Las pon 
ciones dinectamente conocíidas, obtenemos La estruc 
tuna total a La que Ltanaremos UNÁVCNSO dusico. (p.194-5) — 


Esta simples citação é suficiente para reconhecer Eddington 
como um dos autores que melhor vislumbram o alcance da teo 
ria dos grupos e seu papel nos processos fisicos e mentais, 


em particular, na consciência, 


Igualmente importante é a obra La Pensee Scientinkique Modern 
ne,de Jem Ulimo [21|, livro que o leitor interessado no assun- 
to não pode deixar de ler. Nossas citações restringir-se-ão 
ao que consta do capítulo IX dedicado ao problema de inteli 
gibilidade da natureza, exemplaríssimo no que respeita ao 
papel da teoria dos grupos na mediação entre o mundo e o 


espírito. 


Ao tratar da noção de grupo, afirma de forma clara e sucin 


ta: 


Cette convergence des mathematiíques et de ta neatite 
s'est gênenatement produíte sum Le tennain de ta 
theonie des grupes, qui ont pu apparaitre ans 
comme une structure commune a ta pensee vÃ a 
t'expenience (1); (p. 255-6) 


Atribui ainda ao método de grupos as operações de abstração 


que permitem a constituição dos conceitos: 


Atns4 40 trouve ectainte et en somme justigico Há 
dee souvent emise que L'inteltigence est douee d'une 
antusttton nationnette du groupe. (p. 266) 


Apôs o que, cita as palavras de Poincare, sobre o conceito 


geral de grupo, tiradas de la Scíence ct L'Hipothese [17] 


Le concept general de ghoupe preexiste dans notre cs 
prát (3) an moíns en puissance. Its “Ampose à nous, 
non comme gonme de notre sensibitite, mais comme 
tonme de notre entendement. (p. 266) 


Equivocadamente, entretanto, adiciona uma nota de pê de pá 


gina atribuindo a Piaget ter corrigido o caráter de ineida 
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de contido no pensamento de Poincarê, pois como veremos adi 
ante, a ineidade, ao menos parcial, serã uma hipótese inex- 
cusável na explicação de constituição e do próprio desenvol 


vimento de certas funções da mente humana e mesmo animal. 


Desenvolvendo suas considerações, Ullmo caracteriza a cxis 
tência da operação de grupo ao nível do indivíduo como pré- 
requisito ao estabelecimento de um critério de objetivida 
eta 


Jusqu'a present, te group nous est appanu comme Le 
nesuttat ondinaíne de t'exencíice de La naison. LA 
va nous apparactre maintenant comme La condition 
necessainre de ta conneissance d'un monde objectif, 
et ta svunce de L'objectivite. C'est aLnsá que. 
s'esquisse une solution du probteme de L'inteltiga- 
bitite de ta nature. 

La construction des objects du monde extenicun a 
pour fondement La notion de group de transformations; 
te groupe constitue Le critene d'objectivite pan 
excettence. (p. 269) 

Pour attendre L'objectivite, il faut a ta pois te 
nin compte de tous Les pontes de vue nossibi as d'un 
meme ocbsenrvateur, et de tous tes obsenvateuns possá 


btes — done de ta ptus grande di vensito possábte 
des sujeita: Le phradoxe de t'objectivito est que 
L'objet n'est trouve qu'a travens Le divers fica 


tion indegânie des sujets (1). (p. 280) 


Acrescenta ainda que são as operações de grupo que permitem 
a separação de mundo real e mundo irreal, sonho e fanta 


sia: 


Le critere de groupe permei au sutitaino d'atteindre 
des obsets en Les separant dans 404 nepresentations 
de seus phantasmes, neves ou hattucinations. Le 
cnitene de groupe assume Le consensus des indivídus 
multtiptes, en Leun garantissant qu'íls observent 
Les memes phenomênes, (p. 270) 


Para concluir este breve comentário sobre as concepções de 
Ullmo, tomamos suas próprias palavras, de inegável poder 


de síntese: 


Le gnoupe est donc Le point de necontre du monde 
et de ta pensêe: opbent par L'un, connu par L'aulre, 
it gonde L'inteltigibitite de ta Nature (1). 4(p.281-2) 


PRA Re 


Poderiamos airda convocar um sem número de testemunhas acer 
ca da importância dos grupos, porêm o essencial parece que 
já se evidenciou. Apenas, citaremos o pensamento de Keyser, 
em The Group Concept | 11 |, pois, de todos os autores de 
nosso conhecimento, é aqucle que de forma mais ampla, embo 
ra com contornos semi-definidos, destaca a posição estratê 
gica do conceito de grupo na compreensão do homem e da rea 


lidade, em seu nível mais geral, vale dizer, filosófico. 


Keyser alerta os próprios filósofos sobre o mínimo que 
eles, os que se consideram respeitáveis (sic), deveriam co 


nhecer acerca do conceito de grupo: 


"a clear conception of what the tenm "group" 
means; ability to Altustnate tt coptousty by means 
of casily undenstood examples to be found in alb 
the candina? fields of interest — numben, space, 
time, motion, netatton, plow, work, the wontd 0h 
sense-data and the wontd of ideas; a glimpse of 4ts 
intimate connections with the ideas of trans formation 
and invariance: an inkting of 4t both as subject 


matter and as an instrument for the detimitation 
and discrimination of doctrines; and discennment of 
the concept as vaguely prefigured An phitosophãie 


specutation nom remote antiquity down to the 
present time. (p. 1538) 
E prossegue, incitando-nos a refletir um pouco mais, seja 
de um ponto de vista apenas científico, seja filosóíico ou 
atê mesmo artístico, sobre a relevância dos grupos de 
transformação. Mostra que, independentemente do angulo 
de busca de compreensão da nossa realidade, ainda que vir 


tualmente, nada mais fazemos que: 


ascentaining ecithen the invariants under sume 
group of tnansgormalions on else the groups of 
transfonrnmations that Leave some thing on things 
unchanged. (p. 1546) 


Prossegue o autor vislumbrando na teoria dos grupos o cri 


têrio para identificação dos diversos ramos da ciência: 


I mean that, t4 and whenever you ascentaín the 
group vá all the trans gormatron that Leave 
invaniant some specígiced object on objects of 
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thought, you theneby define pertectty some actual 
(on potential) branch 04 science — some actual (on 
potential) doctrine. (p. 1546-47) 


Para finalizar nosso pequeno roteiro, e agora nos afastando 
do próprio terreno das ciências físicas e envercedando pela 
Psicologia, vamos nos valer das indagações do próprio Key- 


ser: 


1 wish to propose dor your futuro considenaltion a 
psychological question —- one which psychotogists 
(1 believe) have not considered and which, (hougt 
4t has haunted me a good deal from time to lime 4n 
necent years. Tam not vyel prepared to answer 
congidentty. The question 44: 158 mind a group? Let 
us nestnict the question and ask: Ts mind a closed 
system — that is, has it the group property? (p.1552) 


Serão exatamente questões como estas que buscaremos respon 


der nas páginas que se seguem. 
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A noção de objetividade ec seus correlatos estruturais serã aqui 
desenvolvida em quatro etapas seguindo uma ordem lógico-arquite 
tônica que repete também, aproximadamente, a ordem histórica de 
sua explicitação no processo de desenvolvimento cultural da huma 
nidade. Após a etapa de síntese no item quatro, serão explicita 
das e articuladas às antcriores, as noções suplementares de pon 
to de vista e aspecto de uma objetividade, concluindo-se o capl 
tulo com uma classificação sucinta das objetividados, que servi 


rã à continuidade deste com os próximos quatro capítulos. 


2.1 Objetividade para uma Consciência 


A noção de consciência envolve freqlientementoe não s0 uma 
função cognitiva mas também uma função ética, com o que con 
funde-se consciência e boa-consciência, alêm da função, com 
preendendo ainda seu próprio produto. No presente contex 
to, cingiremo-nos à noção de consciência como simples fun 
ção cognitiva, por sinal, a mais importante de todas, no 
sentido de que seja qual for o produto do ato cognitivo, 


jJulgamo-lo, necessariamente, consciente. 


Abbagnano | 1| atribui a Plotino o haver precisado e def 
nitivamentc incorporado à noção de consciência à filosofia. 
O momento mais importante no sentido de caracterizar a cons 


ciência de modo estritamente cognitivo funcional cabe a Telósio e 


o 


Campanella em princípios da idade moderna. Diz-no Abbagna 


no, a propósito: 


Que a netação da alma consigo mesma seja a condição 
da netação da alma com as coisas, ou, em outros ten 
mos, que a consciencia imediata de At condicione a 
consctencia das oculras coisas, c a doutrina defendá 
da por Tetesto e Campanelta... (p. 200) 


A partir de Kant, a teoria do conhecimento vem ocupar um lu 
gar central na filosofia, e assim acontece com Iichte,llegel 
ec depois com Husserl. O comentário sobre estes c outros fi 
lósofos relativo ao nosso tema seràã feito no item 2.1.5 quan 
do disporemos dos recursos formais que nos possibilitarão 


um Julgamento mais preciso e objctivo. 


2.1.1 A Problemática da Cônsciencia 


Tudo aquilo que seja ou venha a ser considerado objetivo o 
€, necessariamente, para uma consciência. Assim, O primei 
ro ponto a enfrentar na elucidação da estrutura sujcito/ob 
jeto é o da natureza da "“relação?/;, quando reduzimos o su 


jeito à função consciência. 


A colocação da problemática sujeito/objeto em termos de di 
lucidação da / exige um esclarecimento. Embora possa pare 
cer uma colocação pedante, veremos que trata-sc de uma impo 
sição de ordem didática. Buscamos apenas, queremos frisar, 
precisar a problemática clássica do sujeito-objcto. Ocorre, 
entretanto, que algumas dificuldades de ordem linguística 
realmente entravaram a solução do problema, mesmo para os 
filósofos que correctamente identificaram ce determinaram as 
peças deste profundo quebra-cabeça. Nestas clrcunstâncias, 
a recolocação do problema em termos os mais neutros possi 
veis, ou menos carregados conotativamente, torna-se uma im 
posição didática, já que teremos alguma dificuldade para 11 
bertar-nos da linguagem com que tem sido tratado o proble 


ma. 


. 
[0 
Na! 
. 


Scrao apenas duas as premissas que iremos impor à solução 
do problema epistemológico, em sentido radical, ou da essen 


cia do conhecimento. 


A primeira premissa referc-se à adequada "localização" do 
problema. f necessário compreender que não estamos diante 
de um problema de natureza empírica, pois a sua solução e 
prê-condição para validação, ainda que parcial, do próprio 


empirismo. 


Em outras palavras, se pudêssemos observar um "objeto" sen 
do observado por "alguém" e seguíssemos todo o processo de 
transformação de sinais do objeto ao cérebro deste alguém, 
jamais poderiamos inferir da natureza da "relação" sujcito/ 
/objeto, pois, na "experiência para mim", o sujcito nao é 
o "alguém", mas sim o próprio cu e seu objeto "alguém c seu 
processo de interação". A observação sobre outro €& válida 
certamente, porêm, para responder a outras perguntas que 


não aquela em que estamos aqui interessados. 


Com base nesse exemplo hipotético, desenvolvamos um outro 
argumento crucial: o que estariamos observando seria intra- 
espacial, enquanto que a relação sujcito/objctc € manifosta 
mente a-espacial. Assim, todo o espaço encontrar-se-ia do 
"lado do objeto"; logo, se admitíssemos o contrário, esta 
riamos cometendo um erro de categoria. Com este argumento, 
afastamos todos os esquemas projetivistas, que, sabemos, le 


vam ao paradoxo do infinito, ou seja, a necessidade de um 


olho para ver a imagem no olho, e assim indefinidamente. A 
propósito, ver Sartre, em LU tar ct Pe Meat binlo po 15 
O csquema projetivista, em epistemologia, ec o consequente 


paradoxo que dai decorre são a fonte de todos os idealismos 


subjetivistas, que, por sua vez, levam ao inverossimel ou 
a novos e infindáveis paradoxos. A exata "localização" da 
problemática sujeito/objeto foi adequadamente posta por 
Fichte c retomada pcla fenomenologia husserliana e seus 


usuários, Sartre, especialmente. Nao pode haver nada medi 


ando sujeito e objeto, vale dizer, nenhuma espécie de E 
presentação pode ser admitida; logo, a verdadeira "localiza 


çao”" do problema estã na natureza da /, de S/0. 


A segunda premissa decorre das considerações metodológicas 
do capítulo anterior. Como já esclarecemos, o momento de 
determinação aí, é nenhum, posto que estamos em face de uma 
peculiaríssima situação em que determinação é auto-determi 
nação. Não hã nada escondido, tudo & transparência. AÍ es 
tão a vivência global e seus pólos sujeito e objeto. O pro 
blema fundamental &, pois, um problema linglúístico, de esco 
lha da espécie formal que, correlatamente, caracterize a 
totalidade e seus pôlos. A espécie formal é& uma estrutura 
no sentido lógico-matemático; ela aqui generaliza a noção 
de modelo aplicando-a a termos primitivos e suas interrela 


ções mínimas suficientes. 


O problema é de descrição, no sentido do estabelecimento da 
espécie formal S/O. Em outras palavras, a "relação" sujei 
to/objeto é o que é, assim como, em termos de mecânica clãs 
sica, a relação de duas massas é uma relação de atração. Em 
ambos os casos, o que se pode pedir é explicitar a estrutu 
ra formal da situação, que depende de uma identificação de 
entes ou atributos correlatos, seguida da definição de sua 
articulação formal específica. Entrementes, a solução, em 
definitivo, decorre de uma exigência de ordem prática, onde 
torna-se necessário criar uma simbologia específica, sendo 
igualmente importante viver sua interpretação. 


Vale alertar que a linguagem corrente pode estar desapare 
lhada para esta tarefa. Não é claro o modo pelo qual subs 
tantivos e verbos se distinguem estruturalmente, quando se 


referem a coisa/coisa e quando se referem a sujeito/coisa. 


Dado que estamos em busca da compreensão do algo essencial 
mente fundamental, & de supor que as condições formais para 
representãá-lo são também fundamentais na hierarquia das es 


truturas formais. Isto é, obviamente, uma pressuposição. 


Te 


t é 
Em suma, consideraremos como premissa fundamental a necessi 


dade de encontrarmos uma linguagem adequada à expressão da 


"relação" S/0; e, por motivos que esperamos tornarem-se: 


mais claros no decorrer deste trabalho, a escolha recaira 


sobre a linguagem formal dos grupos de transformação. 


2.1.2 Alternativas Expressivas 


Antes de buscarmos uma solução para o problema expressivo 
em termos da linguagem dos grupos de transformação, vale a 
pena proceder a uma pequena digressão às alternativas ex 
pressivas gerais, que jã foram utilizadas no sentido de 
captar a essência da "relação" sujeito/objeto. 


No que respeita ao uso da linguagem convencional, apenas 
Eddington apela para uma linguagem formal, as demais tenta 
tivas situando-se no âmbito da linguagem natural. Distingui 
remos aqui três usos da linguagem natural: o quase-formal,o 
dialético e o paradoxal (ou poético). Comecemos por este úl 
timo. Ele caracteriza-se pela utilização da "contradição 
interna", vale dizer, da contradição que resulta da própria 
violação do uso do termo na linguagem corrente. Um exemplo 
disto nos é dado por Hegel | 11 |, quando caracteriza o "eu" 
como negatividade absoluta: 'EL yo como diícha negatividade 
absotuta, es en 4%; es La identidade en el sen otro et yo 
es et mismo e incluve el objeto como algo superado en 44, 
es un Lado de ta netacion, y es toda La netacion...! (p.296) 


Ser um lado da relação e ao mesmo tempo toda a relação tra 
duz um uso paradoxal da palavra relação, contrariando assim 


seu uso corrente. 


O uso dialêtico da linguagem caracteriza-se pela "“contradi 
ção externa reiterada", vale dizer, pela afirmação de um 
juízo sobre algo com um determinado predicado ou termo se 
guido de um novo juízo sobre este mesmo algo, mas com um 


predicado formalmente oposto ao primeiro e, por derradeiro, 


“Sta 


pela "negaçao" de cada um destes juízos, isoladamente, medi 
ante a afirmação de um terceiro juízo sintético que engloba 
os dois juízos anteriores. Podemos ilustrar este processo 


expressivo com um exemplo ainda tirado de Hegel [11 


Los grados de esta eLevacion de La certidunbre a La 
verdad, s40n Los siguientes; el espinitu es: 


a) Conciencia general, ta cual tiene un objeto co 
mo tal; 


b) Autoconciencia, para La cual el yo es el objeto; 


c) Unídad de ta conciencia y de La autoconiencia de 
modo que el espínitu contempla el contenido del 
objeto como 4% mismo, y 4u 4% mismo como detenmá 
nado em 4% y por 44; Lo que es La nazon, er 
concepto del espinitu, (p. 297) 


No juízo a), o espírito é caracterizado como consciência ge 
ral; no juízo b), "nega-se" o primeiro juízo mediante a 
àfirmação de que o espírito é auto-consciência; por fim, 
tanto o primeiro quanto o segundo juízos são superados pela 
afirmação de que o espírito é a unidade da consciência e da 


auto-consciência. 


A terceira alternativa expressiva é a do uso quase-formal, 
em que se apela à auto-recorrência intra-proposicional. São 
muitos os exemplos passíveis, mas ficamos com apenas os de 
Sartre |3% | e Fichte! ambos escolhidos por sua clareza di 


dática. Diz-nos o primeiro: 


Pountant ta condition necessaire ct sufpisante pour 
qu'une conscience connaissante soit connaissance de 
son objet, c'est qu'ette soit conscience d'ette me 
me comme etant cette connaíissance. (p. 18) 


Neste exemplo é transparente o recurso à  auto-recorrência 
expressa pela condicional: a condição para caracterizar uma 
consciência como consciência de um objeto & que ela seja 


consciente de ser consciente desse objeto. 


Vejamos agora o caso de Fichte |.6 |, onde mais uma vez a 
ocorrência da condicional interna revela o processo de 


auto-recorrência: 


MES 


O Ser para nos 40 €& possível s0b a condição de cons 
ciência e esta apenas s0b condição de auto-consciên 
cita (p. 16) 


que poderiamos precisar um pouco mais dizendo: sob a condi 
ção de auto-consciência, que é o mesmo que consciência da 
própria consciência. 


O recurso à linguagem formal, de nosso conhecimento, res 
tringe-se a Eddington ao traduzir a consciência por um ope 


rador identidade, que constitui a formalização das expres 


sões auto-recorrentes anteriormente mencionadas. Eis o) 
exemplo: 
Debe tener-se presente que "sê que" es una frase 
equipotencial. 


Se que se que = Se que. 


.. St nepresentamos con el simbolo 74 ta expres 
ston "A sabe que", ta expression Ja. Jg no se puede, 
en general neducih a otra; pero en el caso pantíicu 


E en que A ces igual a B tenemos Ja.J, = Ja.(p. 


Detemo-nos aqui, pois todos estes exemplos do emprego das 


linguagens convencionais serão retomados no próximo item 


2.1.5, quando tratarmos da temáticã consciência segundo ca: 


da um destes e de alguns outros filósofos. 


Quanto à linguagem analógica, especialmente a convencionali 
zada, na forma de esquemas e diagramas, a tradição & paupér 
rima. Nós, entretanto, lançaremos mão a miuúde deste recur 
so, na forma de diagrama de setas, paralelamente ao proces 
so de formalização da consciência a ser encetado no próximo 
item. 


2.1.3 A Consciência Operatoória 


Por se tratar de algo essencialmente fundamental, a cons 
ciência, ou "relação" S/O, deve ter sua teoria assente num 
princípio extremamente simples, de certa forma acessível a 
todos. f de supor ainda que tal princípio deva estar impli 


cito em muitos daqueles que tentaram abordar o problema do 
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conhecimento, ou da consciência. Poderíamos escrever pági 
nas e páginas, para mostrar mil formas, relativamente feli 
zes, de enunciação implícita do princípio. A este princi 
pio damos o nome de princípio de consistência, que diz: s 
serã dito consciente de (tem por argumento, em sentido TOr 
mal ou matemático) algo dito O, se S for consciente de 


S sendo consciente de O. 


Este princípio tem um certo comprometimento idealista, pois 
ele é sempre utilizado nã para contestar o modelo realista 
projetivista. Este. MOÓE LO, resultante de uma elaboração do 
próprio senso comum, estabelece que um sujeito Ss é dito 
consciente de um objeto O se S contém uma imagem O', O! 
análogo a O. É fácil perceber que o modelo é francamente 
inconsistente, pois viola exatamente o princípio acima enun 
ciado. É um modelo de consciência do qual nao haveria pos 
sibilidade da consciência ser dele consciente. 


A conotação idealista do princípio &, entretanto, apenas o 
resultado de um processo histórico. A rigor, o princípio 


tem um estofo manifestamente lógico e não metafísico. 


A idéia de utilizar; noção formal de operador para caracteri 
zar a função consciência provem de Eddington. Em La Fíloso 
gta de La Ciência Fisica | 5 |, no capítulo dedicado à sin 
tese do conhecimento, o autor ao considerar a "relação" en 
tre conhecimento e sensação (seu correlato objetivo) assi 


nala que: 


..., 4 que ecl conocimiento y ta sensacion! son par 
tes de uma misma conciencia que se senata con er 
indicador verbal "yo" 


Debe tenense ee que "se que" es una frase equi 
potencial: 


Sê que 4€ que = Se que 


La iteracion no modigica su valor como indicado. Las 
dos frases significam (esto es, senatan) exactamen 
te Lo mismo. Esto 4€e ve cuando anatizamos ta ora 
cion aparentemente alternativa; "no se que se”, La 
cual evidentemente no tiene sentido. (pg. 254). 


PR dE 


Prossegue o autor dando à questão epistemológica um trata 
mento formal semelhante àquele que em capítulo anterior jã 
dera à questao da existência, valendo-se das propriedades 
do operador identidade: 


St nepresentamos con et simbolo JA La expresion "A 
sabe que", ta expresion JA JB no se puede, en ge 
neral, neducin a otra; pero en el caso particular 
en que À es igual a B tenemos JA JA = JA, Puede ne 
petinse ta iteracion un numero cualquíena de veces, 
de modo que JA JA JA...JA = JA. 


En nuestro Lenguaje ondinario una sensacion se hatta 
asociada con un conocimiento, o sea con el conocá 
miento de que ta sensacion existe. No hay ambi 
gUedad at completar asi esta "sentencia incompleta”: 
ta sensacion existe en, o gorma parte de una con 
ciencia. (pg. 264-265) Er 


Assim, a solução do problema referente à natureza da / em 
S/O foi dada hã muito, mas,. quantos chegaram a percebê-la? 
Serã mesmo que o prôprio autor chegou a conscientizar-se do 
alcance de sua genial formulação? Parece-nos que não, pois 
faltou ambdadasbon daí tirar uma série de importantissimas 


consequências que serão mostradas no item 2.1.4. 


Para resumir tudo o que foi exposto, comecemos por estipu 
lar que o pólo subjetivo S, da vivência global S/0, será 
considerado um operador, o único do grupo de um sô elemento 
que, por isto, sô pode ser o operador identidade. Temos pois 


que: 
S é tal que: S(S) =sS 


O pólo objetivo O, da vivência global S/O, serã considerado 
o produto da operação S sobre um X, por enquanto indefinido; 


O € tal que: S (X) = O 
Como S é o operador identidade, temos tambêm 
S OO = X 


com o que define-se X; como sendo idêntico a O. 
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Em sintese, a vivência global pode ser identificada a S(0), 
tal que: 


S(O) = S(S(0)) 


Esta fórmula fortemente sugere-nos que hã um caminho alter 
nativo para estabelecê-la através a codificação direta de 
uma formulação auto-recorrente como aquela de Sartre | 36 |, 
citada no item precedente: 


“.. à condição necessaria e suficiente para que uma 
consciência cognoscente seja conhecimento de seu 
objeto é que eta seja consciência deta mesma como 
sendo este conhecimento, 


O "ser condição necessária e suficiente" aqui indica equiva 
lência, e serã representado pelo sinal de igualdade. A ex 
pressão "consciência" serã representada por S() e "conheci 
mento de objeto" por O. A primeira parte da expressão tra 
duz-se então por S(0) e a parte final por S(S(0)) e, con 
sequlentemente, a estrutura global por S(O) = S(S(0)). 


Passemos às conseqgliências formalmente implícitas ou derivã 


veis desta simples expressão. 


2.1.4 Consegtiências Formais 


Neste item buscaremos explicitar as conseqtlências formais 
referentes à conclusão do item anterior, que também consti 
tuirão um resumo de nossa posição sobre a problemática epis 
temológica radical. As conseqlências formais podem ser 


classificadas em dois tipos: as que decorrem diretamente ” 


da fórmula S(S(0)) = S(0), e as que podem dela ser deriva 
das. Consideremos inicialmente as consegliências do primei 
ro tipo. 


a) A consciência ativa 


A consciência, sendo representada por um operador, deve ser 
concebida, em termos de linguagem corrente, como uma ativi 

vEMeNt 5 E 
dade; consequentemente, o seu ebjeto correlato, o ser, e 


concebido como um produto. 


ne E 


b) Auto-posição do argumento de S 


De modo geral, um operador A atuando sobre um argumento 2X, 
produz, usualmente, uma alteração em X, que passa, por 
exemplo, para X'  X; nestas condições, teríamos em geral, 
A(X) = X'. Isto implica numa diferenciação entre o que é: 
prê-posto relativamente a A, isto é, X, e o que fica posto 
em decorrência da operação A, isto &, X'. Em princípio, is 
to acarretaria uma recursão infinita, pois, para A operar 
sobre X exigir-se-ia Ay tal que Aj(Xj) = X, um Aq tal que 
A, (X2) = X, e assim indefinidamente. A propriedade do 
operador identidade s2=s supera essa exigência pois, qual 
quer que seja X, S(X) = X; pode-se expressar isto em tin 


guagem corrente dizendo-se que S impõe-se ao argumento O. 
c) Presença e o apresentar-se do ser 


Pode-se "ler" a fôrmula S(S(0)) = S(O) inversamente, vale 
dizer, da perspectiva de O (o ser) e nao de S (a consciên 
cia). Fara mostrá-lo, alteremos levemente a simbologia, es 
crevendo ao invés de S(0), 0 > 8, que seria lida assim fo 


é presença a S. A nossa fórmula pode ser então re-escrita: 


D+ S-=20: +05: 6 


6) 


mo so 2 [é 
segundo membro da expressao deve entao ser lido ceme O +5S 


presença a S; mas como O +» S jã & presença de O a SO +58 


+ 0 


"“ H 
S, pode ser lida como presença da presença de O a S, que 
equivale ao apresentar-se da presença de O a S. Em suma, 
o ser é presença e, ao mesmo tempo, o apresentar-se da pre 


sença para a consciência. 
d) Identidade* e diferença* 


A fôrmula revela a consciência como uma unidade da identida 
de* e da diferença*. Note-se, entretanto, que a identidade* 
distingue-se da “identidade” de senso comum. Esta, caracteri 
za-se pela expressao X=X, enquanto que a segunda pela ex 
pressão X(X()) = X( ); a diferença* é representada pela dis 


tinção irredutível entre S e O, S operador, O,seu argumento. 
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A diferença* distingue-se tambêm da diferença do sentido 
comum, pois a simples diferença é simétrica, vale dizer, se 
A difere de B, pode-se então concluir que, necessariamente, 
B difere da A; no caso da diferença*, se A diferencia-se* 
de B, pode-se concluir que A = A2, vedando-se inferir que, 
necessariamente, B diferencia-se* de A. 


Da fôrmula global, podemos dizer, pois, que se constitui na 
+ 
identidade (melhor dizendo, unidade) da identidade e da di 


ferença*, afirmativa esta que apresenta um evidente sabor 


hegeliano, mas que o leitor atento perceberá a diferença 
marcada pelo *. Peace cu dedo  cecetanes qui ed AA 
ENE Ee a A 6d At ' jm» dr sda vÃA, 68 Pias o a Ei º ro o 


Como consegtiências derivadas, temos apenas duas: a primei 
ra referente à síntese da finitude e infinitude da consciên 
cia enfaticamente assinalada por Fichte, Hegel, kKterkgaard e 
tantos outros; a segunda referente à síntese do objetivo e 
do subjetivo. 


£) Infinitude e finitude 


Da expressão S(0) = S(S(0)) ou, simplesmente, S(0)= s2 (0), 
podemos derivar formalmente S(0)= SN(0) para todo n e (Natu 


rais). A não limitação de n permite-nos escrever: 
s(o)= S” (0) 


Assim, podemos dizer que em sua reflexidade, S & infinito, 
e contrapor isto à sua finitude relativamente a O, no senti 
do de que S, sendo operador necessariamente exige um argu 
mento sobre que operar. Em outras palavras, S realiza-se 


no confrontar-se com algo, especificamente, seu argumento. 
g) Objetivo* e Subjetivo* 


A expressão S(S(0))= S(0) como vimos, pode ser considerada 


como uma forma sintética da expressão: (S(O) tal que S= s2. 


Se considerarmos S= S2 como a essência da subjetividade (pô 


lo subjetivo do vivenciado na totalidade do ato consciente) 


e autonomizá-la, poderemos dizer que S= 2 representa (o) 
subjetivo*; de modo semelhante S(0) poderã ser considerada 
como representando a essência da objetividade (pólo objeti 
vo do vivenciado na totalidade do ato consciente) ou sim 
plesmente o objetivo*,. Nestas circunstâncias podemos dizer 
que a totalidade do ato consciente constitui uma síntese do 
subjetivo* e do objetivo*, conforme graficamente represen 
tado na figura abaixo. 


ig.21.4 -SIl suBJ* E D a 
DS Sa mala Fig.21.4 -SINTESE DO SUBJ* E DO OBJET 


as noções que vão diluir- 
se na síntese resultam de é 
SURJETIVO 
um processo de autonomiza sº.s 
ção nocional e não repre 


sentam nada de verdadeira 


mente factual, sé cer 
Eau q po é. PE PA e da A rvÊt 
em , AN ts cs ê 
Lembremos que, na termino sia na RR PERES (o 
EN é E OBJETIVO BINTESE DO JUBV 
logia de Hegel, a síntese E DO OBJET 


recebe a denominação de 


absoluto. 
2.1.5 Releitura de alguns Textos Clássicos 


A filosofia moderna a partir de Descartes é considerada por 
Heidegger como subjetivista, essencialmente uma metafísica 
da consciência. Partindo desta tese, & de pressupor que em 
todos estes filósofos encontramos uma formulação aprofun- 
dada da consciência. De fato, assim ocorre; entretanto, mes 
mo em filôsofos que rejeitam o subjetivismo, como Hegel e o 
próprio Heidegger, vamos encontrar concepções estruturais 
da consciência semelhantes aquelas dos filósofos subjetivis 
tas, e mais, em alguns casos a estrutura da consciência dig 
simula-se sobre noções que lhe vêm ocupar o lugar, como é 


NA a 
o caso de Nietzsche com a noção de vontade do poder. 


Não examinaremos aqui todas as filosofias do período moder 


no, e até mesmo deixaremos de examinar filósofos cruciais 
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para a matéria, tais como Kant e os empiristas ingleses, 
por motivos meramente circunstanciais; numa próxima edição 
pretendemos sanar esta grave falha. Restringiremo-nos à se 
guinte relação: Fichte, Hegel, Kierkgaard, Nietzsche, 
Husserl, Sartre, Jaspes terminando com Hessen, este por 
ser um especialista em teoria do conhecimento, e talvez o 


mais divulgado no Brasil até recentemente. 


Quanto à filosofia grega, seria quase imperdoável não consi 
derar Platão e seu conceito de "espírito do mundo"; entre 
mentes, deixamos de fazê-lo, dado que o assunto estã exten 


samente tratado em nosso trabalho Historia da Logica. |35 | 
Bedsdol FiLonte 


A posição do filósofo Fichte sobre a consciência, talvez 
mais que qualquer outra, ilustre bem a problemática da lin 
guagem em epistemologia. Ninguém melhor do que Fichte, a 
nosso juízo, chegou a tão clara e univoca caracterização de 
consciência, embora as insuficiências radicais da linguagem 
natural possam tcr feito cmergir interpretações equivocas. Mesmo 
assim, tão claras eram as formulações,que nos causa espécie 
que qualquer outro filósofo posterior, que tenha tratado do 
assunto, não se tenha detido cuidadosamente nas formulações 
fichteanas, as quais, a rigor, liquidavam o assunto. A ca 
racterização da posição de Fichte como um idealista, e a 
simples aposição deste rótulo como suficiente para rele 
gá-lo a um plano secundário, mas que um injustificável e la 


mentâável equívoco, rala os limites da mã-fê intelectual. 


Philonenko | 30 |, um dos modernos comentadores de  Fichte, 
contribui para a revisão necessária da avaliação apressada 
e distorcida que vinha se fazendo de Fichte; ele começa por 


descaracteriza-lo como um idealista ontológico: 


A gitosogia de Fíchte não & um idealismo ontológica 
(precisamente o que reduz o mundo à consciência), 

mas um idealismo semântico, isto e, uma doutrina 
mostrando que um mundo, um dineito e um moral são 
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possiveis a pantin da consciência, que funda sua 
essencia. (p. 68) 


Mais adiante, busca esclarecer a questao da contradição que 
se levantaria, de um lado, entre o "Eu-absoluta totalidade" 


e o "Não-Eu”" que o nega: 


Ona, e essa contradição (que se expressa no tenceá 
no principio) que abre o caminho da Doutrina da 
Ciência: eta deve sen nesotvida; ja se vê que não 
ê possível aten-se à ideia de um Eu absoluto, que 
seria toda neatidade (idealismo subjetivo), vu de 
um Nao-Eu absoluto (spinozismo, neatismo absoluto). 
Sena necessario compor os principios, coondena-tLos 
para obter uma unidade que sena ao mesmo tempo «de 
at e neat, de tal sonte que a venrdadeina filosofia 
a neatismo ideatista ou um idealismo neatista. 
P. 


O equívoco quanto ao "status" ontolôgico do Eu fichteano 
tem, como faceta correlata, igual equívoco quanto ao método. 
Vejamos o que diz, por exemplo, Abbagnano, em sua Háistoria 
da FiLosogia, Vol. IX |1 | contrapondo o mêtodo em Kant e 
Fichte: 


A dedução de Kant e uma dedução transcendental, des 
tinada a justificar a validade das condições subje 
tivas do conhecimento, A dedução de Fichte e uma 
dedução metafísica, uma vez que gaz derivar do eu 
quer o sujeito quer o objeto do conhecer. (p. 14) 


Absolutamente, não! O verdadeiro e profundo significado da 
posição Fichteana não pode ser caracterizado como uma dedu 
ção e, muito menos, metafísica. Assim, é incomparável a 
posição kantiana, que torna necessária uma dedução, ainda 
que transcendental. Fichte, a rigor, não faz uma dedução, 
mas sim uma descrição de uma evidente bipolaridade do eu, 
onde identifica um pôlo sujeito e outro objeto. O eu fich 
teano identifica-se à vivência husserliana, apenas vista de 
uma perspectiva simétrica: a vivência ê a totalidade da vi 
vência, vista pelo lado objectivo; e o eu fichteano é o mesmo, 
visto de uma perspectiva subjetiva. Sao ambas fórmulas 
paradoxais, se entendidas literalmente; em essência, no en 
tanto, tentam apenas "cercar" a totalidade sujeito/objeto , 


antes de sua autonomização ou abstração polar. 
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Em prosseguimento, Abbagnano acrescenta: 


A dedução de Kant da origem a uma possibilidade 
transcendental (assim se explica o "eu penso”) que 
implica sempre uma nretação entre o eu eo objeto 62 
nomênico. A dedução de Fichte pante de um princi 
pio absoluto que situa ou cria o sujeito e o objeto 
fenomênico por virtude de uma atividade criadona, 
de uma intuição intelectual. 


E assim à intuição intelectual, excluída pon Kant 
como imcompativel com 04 Limites constitutivos do 
intelecto humano, surge reconhecida por Fichte como 
principio supremo do saber. (p. 14) 


AÍ o equivoco se acentua. Fichte tem, por força de insufi 
ciência radical da linguagem natural, que ser metafórico. 
O princípio absoluto aludido, é verdade dizer, não "si 
tua" ou "cria" o sujeito e objeto fenomênico; como princi 
pio, lhes ê correlato, pois não haveria como estabelecer uma 
ponte real entre princípio e fenômeno. A intuição inte 
lectual fichteana é um fato, característica essencial, me 
lhor diríamos, estrutural, da consciência, que dispensa 
qualquer espécie de mediação entre seus pólos sujeito e 
objeto. JA intuição intelectual que Kant refutava, com ra 
zão, era de inspiração racionalista, herdada de uma  intui 
ção platônica das essências, um acesso alternativo à expe 


riência, porém com a mesma estrutura que esta última. 


A propósito, vale voltarmos a Philonenko |30 | citando o prô 
prio Fichte: 


Intctalmente, Fichte nejeita a ideia de "coisas em 
s4", que 04 kantianos haviam entendido como a «deia 
de uma neatidade que estaria totalmente "gona da 
consciencia". Ena uma posição que Fichte havia de 
tendido desde o escrito consagrado a Enesidemo. Em 
seguida Fichte passa a explicitar a natureza mesma 
do Eu e — depois de Schelting — desenvolve a ideia 
de intuição intetectuatl, 


Na terminotogia Kantiana toda intuição, dectana 
Fichte, "aptica-se a um 4e4 ... q intuição senta as 
sim a consciência imediata de um sen não- «sensivel; 

a consciência imediata da coisa em 44 ..." Ona, a 
intuição intelectual e uma coisa inteiramente diven 
sa; "a intuição intetectual no sentido kantiano e 


49. 


uma monstruosidade", a verdadeira intuição inte 
Lectual e o saber do Eu em sua atividade, a conscí 


êencia de s4 como dever. (p. 78) 
is 


e prossegue, ainda, contrapondo a intuição intelectual de 


Fichte à de Kant e Schelling: 


Ona, essa consciência & indubitavelmente uma cons 


ciência imediata, mas eta não é sensivel. Eta e 
exatamente o que denomino intuição intelectual ...” 
Percebe-se assim como a ideia de intuição inte 
tectual em Fichte 4e afasta da apresentada por 
kant ou por Schetting: não & jamais a intuição de 
uma coisa ou de um 4er (como o Eu absoluto de 


Schetting)l, mas de uma operação viva e pura na qual 
o Eu se sabe a sá proprio ao mesmo tempo que desco 
bre sua destinação e sua Liberdade. (p. 78) 


Não pode haver dúvida: a auto-consciência é imediata, e 
"intuição" & apenas uma denominação de seu modo de ser, seu 


"pôr-se como", tal como nos assegura o próprio Fichte |6 |: 
p prop 


Assim, a autoconsciência 2 imediata; neta, subjeti 
vo e objetivo estao inseparavelmente unigicados e 
são absolutamente um, 


Uma total consciência imediata chama-se, na expres 
são cientigica, uma intuição, tambem a chamaremos . 
A intuição de que 4e trata aqui é um pon-se como 
pondo (algo objetivo, que tambem pode sen eu mes 
mo, como mero objeto), mas de nenhum modo, eventual 
mente, um mero põr; (p. 44) 


Não havendo diferença entre a representação e a coisa, en 
tre o subjetivo e objetivo, afasta-se de vez o modelo proje 
tivo, e, a rigor, a própria representação. Assim, afirma 
Fichte |6 |: 


... o subjetivo e o objetivo, a "representação e a 
coisa” concordam pura e simplesmente. (p. 49) 


Em o Princípio da Doutrina da Ciência | 6 |, p. 45, Fichte, 
com precisão, caracteriza a intuição intelectual como au 
to-consciência, vale dizer, caracteriza-a estruturalmente e 
a distingue de qualquer outra intuição, que — admite — pos 
sa também existir: 
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Pontanto — a inteligência intui a 44 mesma, menramen 
te como inteligência, ou como intetigência pura, € 
nessa auto-intuição consiste seu sen. Logo, caso 
possa eventualmente haver, ainda outro modo de aún 
tuição, essa intuição sena denominada, com nazão,áin 
tuição intelectual, (p. 45) E 


Isto posto, podemos agora tentar uma "tradução" das proposi 
ções fichteanas, a fim de melhor caracterizar que apenas 
lhes falta uma linguagem adequada. Para tanto, vamos par 
tir das colocações de Fichte, neste trecho de luminosa trans 
parência: | 6 | 


O tundamento do ser não é o proprio sen, mas a acti 
vidade peta qual o sen e baseado; e esta atividade 
não pode ten outhra netação que não seja consigo pro 
pria e não pode sen senao umaactividade que negnes 
sa a si propria. Trata-se de uma atividade onigá- 
nania que é no seu conjunto o seu objecto imediato, 
e que se intui a si propria. E portanto uma auto-ín 
tuição ou autoconsciência. O ser para nos to objec 
to) 40 & possível s0b a condição da consciência (do 
sujeito) e esta apenas s0b a condição da autocons 
ciência. A consciência & o fundamento do sen, a 
autoconsciência é o fgundamento da consciência (Werke, 
Ty de De 463), the 16-17) 


Quase que literalmente, poderíamos traduzir, em termos sim 
bôlicos: 


O ser (0) sô é possível sob a condição da consciência (S), 


equivale a S (0) e esta consciência (S) apenas sob a con 
" = Ata à REL SEAS 

diçao da auto-consciencia (S(S)), equivale a S = S(S). Con 

segqlentemente, a frase em sua totalidade equivale a 


S(S(0)) = S(0). 


A estrutura da consciência — ou põôlo subjetivo do Eu — 
pode encontrar uma transposição, por intermédio de uma metã 


fora gráfica, a partir do seguinte trecho: | 6 | 


Portanto, em primeiro Lugar, teniamos encontrado 
aqui uma consciência tal como a que procuravamos 
acima; uma consciência em que o subjetivo e o obje 
tivo estão imediatamente unigicados. A consciência 
de nos40 proprio pensar & essa consciência. Em se 
gundo Lugar, tens consciência imediata de teu pen 


Ea 


4an; como tu nepresentas (440? Obviamente de ne 
nhum modo, a não ser do seguinte: tua atividade An 
tentonr, que se dirige para atgo gorna deta (o objeto 
do pensar), vai ao mesmo tempo para dentro de AA, 
mesmo, e para tt mesmo. Mas peta atividade que ne 
tonna a s4 surge, para nos, segundo que foá visto 
acima, o eu. (p. 44) 


Se indicarmos a "direção" da "atividade" por uma flecha te 
ríamos a seguinte expressão gráfica: 
Go 

que nada mais é que a expressão simbólica: 

s(O) = S(S(0)) 
posto que: 

S(S) = S 
Em que pese tudo isto, talvez o próprio Fichte tivesse con 
tribuído para um mal-entendido sobre o seu pensamento, jus 
tamente por ter tentado uma simbolização inadequada de suas 
idéias. 
Em O Concecto da Doutrina-da-Ciência, analisando a identi 
dade posta A = A, admite-a logicamente correta caracterizan 
do-a, entretanto, como proveniente de uma proposição mais 
fundamental, pedra angular da doutrina-da-ciência: eu 40u 


Deixemos a palavra ao próprio Fichte | 6 |. 


Assim, a Lógica diz: Se A e, Ae; ca doutrina-da- 
ciência: Porque A leste A determinado = eu) é, A é. 
E com isto a questao: Esta A (este A determinado |) 
posto? Senia respondido assim: Esta posto porque 
esta posto. Esta posto incondicionatmente, punha e 
simplesmente. 


Suponha-se que, na proposição acima, À nao signigá 
ca o eu, mas algo outro. Nesse caso, pode-se, a par 
tin do que vimos acima, perceber em que condiçoes 
se pode dizer: A esta posto; e como se pode ten o 
direito a inferência: Se A esta posto, entao ele es 


Sds 


ta posto. — A saber, a proposição A = A vale onigá 
nariamente apenas do eu; é derivada da proposição 
da doutrina-da-ciência: eu s0u eu. Assim, todo con 
teúdo a que eta & apticavel tem de estar no eu & 
contido sob o eu. Nenhum À, portanto, pode sen atgo 
outro do que um posto no eu, e agona a proposição 
significaria: O que esta posto no eu esta posto. (p. 
31) 


Embora possa parecer um absurdo tomar como princípio um ca 
so particular,A = eu, da fôrmula geral A = A, tudo se acla 
ra, se trocarmos a expressão "a proposição A = A vale origi 
nariamente apenas para O eu" pela expressao inequivocas para 
o eu (põlo subjetivo), necessariamente A2=aA. , 


A igualdade lógica B = B, isto &, B posto,é suportada pela 
expressão mais geral X(B) = B; como tal, acarreta X(X(B)) = 
X(B), o que sô é possível se, formalmente, X(X) =X, isto é, 
"eu sou eu", 


Passemos agora à dialética do finito-infinito em Fichte, 


que é duma clareza metafórica inigualável: 


.. é evidente que o eu e não apenas finito mas tam 
bem infinito. Se e finito enquanto a ete se | opõe 
uma neatidade exterior, e inginito enquanto e a unk 
ca ondem dessa mesma reatidade. À sua infinita ati 
vídade e o Unico principio que pode explicar a nea 
tidade exterior, o eu ginito, e a contraposição en 
tne um e outra. “(p. 14) 


a que Abbagnano aduz o seguinte comentário: 


Tat é o ponto de partida de Fichte, o giLosofo da áingi 
nitude do eu, da sua absoluta atividade e espontaneida 
de, e por conseguinte, da sua absoluta Liberdade. (p. 14) 


Antes de comentarmos este último parágrafo, consideremos o 
finito-infinito do eu em Fichte, A caracterização do eu, 


Eus, PNG Dt 
como finito, é o seu opor-se a uma realidade pasto - ne 


cessartamente € seu -póio subjetivo, ou conspiêncaa, Sanear 


Ena RA 


Re 
tem necessariamente que ser consciência “ge, para poder afir 


mar-se, ou constituir-se, como consciência. Em termos sim 
bôlicos, pode-se dizer com precisão: a consciência S, sendo 


PR e po 


um operador, tem um argumento, se aplica a, e nele encontra 


resistência, resistência que o objeto se lhe opõe. 


... O eu, para 4€e healizar na sua inginitude, deve 
descobrir-se na nesistência que o objeto Lhe opõe e 
dan Lugar assim a um esgonço. Mas o esforço que ten 
de a neconduzir o objeto (a natureza) a pura activi 
dade do eu, ao tniunto deste e à afirmação do poder 
da nazao, e a actividade moral, a razão pratica de 
Kant. (p. 23) 


Sinteticamente, poderíamos afirmar sem trair o espírito do 
que foi dito por Fichte; S & operador, e como tal, necessa 
riamente S( ). 
Dar a it 

A infinitude do eu decorre, como um corolário, de sua irecur 
sividade, de o fundamento da consciência ser a auto-consci 
ência. Em termos simbólicos, é imediato: 

2 n 


“7 Ro “z 


=. Ss, para qualquer n 


A expressão "para qualquer n" &, metaforicamente, expressa 
em Fichte pelo termo infinito, como é aliás normal faze-lo 
na própria matemática. O eu é infinita atividade, isto é, 
pode objetivar sua totalidade vivenciada ad infinitum: se 
se ê consciente de O, se & consciente doe ser consciente de oO, 
como, também, consciente de ser consciente de ser conscien 
te de O; etc, etc. Não é exatamente isso que estã escrito 
em Fichte? Voltemos a Abbagnano, que assim resume o pensa 


mento do finito e infinito, na consciência do homem: 


O eu de Fichte não é senao uma atividade criadora 
. . . , , - -— - a 

e infinita, reconhecida como Antranseca qa propria 

consciência finita do homem. (p. 18) 


Concordamos plenamente com Abbagnano, pois nao havia razão 
para que ele próprio confundisse (em que pesem as aparências), 
o verdadeiro (estrutural) sentido da intuição em Fichte. 
Uma palavra final sobre a grande síntese de Fichte: cons- 
ciência, liberdade, poder da razao, atividade moral orien 
tadora da razao prática. Que disse Sartre sobre o homem e 


a liberdade que não estivesse, pelo menos em sua essência, 
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inteiramente contido nesta abordagem fichteana? 


Esta volta a Sartre nos leva a outros pensadores, tais co 
mo, Husserl, Heidegger, e outros, enfim, todos aqueles, de 
um modo ou de outro, ligados à fenomenologia. Pergunta-se 
se, a rigor, não teria sido Fichte o verdadeiro pai da feno 
menologia, aquele, que primeiro, e de forma definitiva, re 
cusâva o fosso entre sujeito e objeto, cavado pelo modelo 
projetivista. Sobre cste ponto Fichte é taxativo |6 |: 


Sena sempre em vão que 4e procurara .pôn um eto en 
tne o sujeito e o objeto, se ambos ja oniginaniamen 
te não tiverem sido apreendidos em sua unificação. 
Pon 1440, toda filosofia que nao pante do ponto em 
que ambos estão unigicados &, necessariamente, qu 
tit e incompteta, e não é capaz de explicar o que 
deve explicar; Logo, não & uma filosogia.(p. 44) 


Finalmente, ainda nesta linha de hipótese, vale a pena ci 
tar aimé dois trechos de Philonenko, |30):o primeiro, mos 
tra o Eu como, essencialmente, abertura ao ser, numa inter 
pretação tomada a Vuillemin, em "L' Héritage Kantien et la 


Revolution Copemicienne". Assim se expressa Philonenko: 


Esta & exposta na terceira parte dos "Principios" 
e compreende dois momentos (de um Lado o 8 5, do 
outro tado os 88 6-11). No 8 5, o Eu compreende-se 

em sua verdade como abertura ao 4en, que ele empre 
ende ultrapassar para estabetecenr sua identidade 
consigo. O Eu deve ser absoluto. E o eu absotuto 
e, entám, definido em sua autenticidade: e o Ideal 
da consciencia, o Dever-sen. Longe de sen uma tota 
tidade acabada e absoluta, o Eu e um esforço ingini 
to (Streben) para se reabizar a sá proprio. (p. 76) 


O segundo, em que Philonenko percebe, em Fichte, a caracte 
rização do Eu como consciência temporal, como fonte da tem 
poralidade originária, inequivocamente próximo das concep 


ções de Heidegger sobre a essência do dassein: 


Seu nesuttado fundamental é a descobenta da posição 
sintética que, Ligando ao mesmo tempo o idealismo 
e o neatismo, caracteriza o verdadeiro Eu ccmo uná 
dade da consciência de sá e da consciência do un£ 


verso. E esse Eu efetivo e à consciência temporal. 

E somente s0b a forma do tempo que "Eu penso" pode 
se descobrir como uma captação do objeto. A verdade 
do Eu e a forma absoluta da intencionalidade e ú 
temporatidade. No movimento peto qual o Eu opera um 
intercâmbio recíproco consigo proprio, Ligando cons 
ciência do 44 e consciência do objeto, desdobna-se 


o horizonte do tempo. "Esse intercâmbio recíproco 
do Eu consigo proprio quer, portanto, neuntr o que 
não pode 4eh neunido e essa E a razão por que, es 


tando em conftito consigo proprio, ele se reproduz 
sem cessar e assim revela para 44 a temporalidade 
originânia. Então, ao mesmo tempo que aparece 0 
verdadeiro Eu, desmonona-se por um Lado, o mundo 
da metafísica ctassica (ja abatado pela diatetica 
dos sistemas); por outro Lado, o sujeito Liga-se co 
mo intencionatidade ao objeto, e, enfim, aginma-se 
a verdade da consciência comum. (p. 75) 


2.1.5.2 Hegel 


Especificamente sobre o tema consciência, Hegel é bem pouco 
original se tivermos em mente as concepções fichteanas. 


Por que então cuidarmos aqui de Hegel, se já tratamos de 
Fichte? Nosso propósito, neste ponto, não é avaliar filoso 
fias, nem descortinar originalidades, mas, tão somente, e 
mais uma vez (e isto é fácil, em relação a Hegel) mostrar 
como & bem pouco aquilo que se pode dizer, com propriedade, 
sobre a consciência. E mais: quão difícil é fazê-lo com a 


linguagem corrente, sem recorrer aos paradoxos. 


Todos os textos citados foram extraídos da Terceira Parte, 
intitulada Filosofia del Espírito (particularmente do item 
B), da Fenomenologia del Espírito, da obra Enciclopedia Fá 
Losôgica, de Hegel.|l11] 


Comecemos com o parágrafo 413, onde estã caracterizada a 
"ligação" entre o eu e o espírito, e onde aparece o termo 


"relação", num uso francamente paradoxal: 


La conciencia constituye et grado de La neftexion o 
de ta netacion del espinitu, det espinitu en quanto 
apariencia. EL yo es ta netacion inginita del es pá 
nátu a 4%, pero como netacíion subjetiva, como centi 
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tumbre de 44 mismo; La identidad inmediata del alma 
natural es etevada a diícha identidad con si puna e 
«deal; et contenido de aquela es objeto para este, 

negLexion que esta por 4%. La tibentad pura y abs 
tracta pana 44 hace satin de s4 su detenminacion, 
ta vida natural de? alma, como igualmente Libre, co 
mo objeto independiente. Este objeto, como exterior 
a cl, es aquettode to cual el yo es primenramente 
consciente; y asi es conciencia. EL yo como dicha 
negatividad absoluta, es en 4%; es La identidad en 
el sen otro; el yo es et mismo e incluye el objeto 
como algo superado en s%, es un Lado de La netacion, 
es toda ta netacion, es ta Luz que se manigesta a 
44 misma y tambien a otra. (p. 297) 


Para maior precisao das características do "eu", vamos des 
p o: 


tacar as seguintes proposições: 


1) “O eu é a relação infinita do espírito a si"; 

2) “Oeu... é a identidade no ser outro"; 

3) "O eu é o mesmo e inclui o objeto como algo superado em 
si"; 

4) "O eu... é um lado da relação e é toda a relação" 

Sem precisar o sentido de "relação infinita", a primeira 


proposição é de sentido vago e ho si três restantes, ao pé da 
letra, são manifestamente adhtreaditórias. De qualquer modo, 
pode-se concordar que estão prôximas a nos dizer algo, um 
algo que parece estar além dos limites da linguagem emprega 
da. Sem grande esforço e engenho, é possível, entretanto, 
"traduzi-las" em nossa linguagem de grupos operatórios tor 
nandosie seu significado então, claro e preciso. Se fizer 
mos eu = S, e se traduzirmos a expressao "relação a Bi" 
por operação sobre si e a simbolizarmos como S2 = ss, ê 
óbvio que, se S2 = gs, então S” = g (entendendo por S” o mes 
mo que so para um n qualquer, em particular tão grande do * 
mo se queira). 


A expressão "relação infinita a si" é, pois, equivalente a 
sº = S, o que nos parece bastante óbvio. 


“ANOS 


pra e 


Po JE 


Além disso, vale observar que em nada diferem da formulação 
de Fichte sobre a infinidade do Eu, a qual, aliãs, é aínda 


um pouco mais clara, como vimos, 


As proposições 2 e 3 podem ser estudadas em conjunto, pois 
buscam a descrição de uma única estrutura. Vejamos: o eu 
"ê a identidade" e "ê o mesmo". São expressões com o-mesmo 
significado! É podem ser substituídas pela expressão simbôli 
ca, S(S) = S. "Ser outro" ou "incluir o objeto como algo 
superado em si" também são expressoes on imans é quem 
di fser que algo se contrapõe a S, diz necessariamente (ou 
diria, em nossa linguagem): S opera sobre, isto €, inclui 
necessariamente o "lugar" para seu argumento. Simbolicamen- 
te: S é tal que, necessariamente, S(...). Designado o "ou 
tro" por "O", temos que: se O é objeto para S, necessaria 
mente: S(O). A totalidade da situação -Sakre-dimeç., estrutu 


a Au A 


raso pode ser descrita acoplando as duas expressões: 
S(S(0)) = S(0) 


Agora, torna-se manifesto o sentido da proposição hegelia 


na: o eu é o mesmo e inclui o objeto como algo superado em 


sit 


A proposição 4 é correlata às Anteriores, com a única dife 


api o AA as Y as 


rença de que a perspectiva não ô-mats aquela das suas corre 


E os eia tavt 


p-nas-da "relaçao", 


Formulação praticamente idêntica é dada por Kierkgaard, no 
capítulo I de seu livro O Desespero Humano |23 | que comenta 
remos mais adiante. O mesmo artifício usado por Hegel (o) 
foi por Kierkgaard, para superar o erro inicial que consis 
tiu no emprego do termo "relação"-totalmente impróprio para 
a ocasião — jã que a relação é sempre externa aos termos re 
latados. O único jeito era, pois, "internalizar" a relação, 
o que, obviamente sô pode ser feito apelando-se para a-- cen 
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Entendendo-se "Eu" (como o havia feito Fichte) peia totali 


dade S/O e, se S/O, necessariamente S/S/0, então compreen 


de-se a metáfora hegeliana: S/O é toda a relação; porêm, 
constituitivamente, aparece como parte da relação, em S/ 
(s/0), o que sô é possível se, necessariamente, S/0) = 
s(s(0)). 


Passemos a outro trecho, onde novamente aparece uma descri 
ção estrutural da consciência e se coloca o problema da de 


terminação desta pelo objeto: 


Puesto que el yo para s% es sotamente, en cuanto 
identidad gonmal, el movimiento diateciico del 
concepto ta consecutiva determinacion de La concÁ 
encia no es para e? como su actividad; pero es en 
st, ya et Le parece cambio del objeto. La concien 
cia aparece diversa, por tanto, diversamente detek 
minada segun La diversídad del objeto dado, uy su 
tormacion gradual como um cambio de Las determinacio 
nes de su objeto. EL yo, el sujeto de La conciencia, 
es pensamento; La sucesiva detenminacion Logica det 
objeto es Lo que es idêntico en el sujeto y objeto, 
ta conexion absoluta de Los dos a aquelto por Lo 
cual et objeto es propriedad del sujeto. 


Logo na primeira parte do parágrafo, o eu (enquanto "para 
si") éê caracterizado como identidade formal. É fácil veri 
ficar, pelo comentário anterior, que o "eu para si" e a 
parte de S/O (eu total), que se constitui em identidade,pois 
S é tal que S(S) = S. A "consciência", apontada na segunda 
parte do parágrafo, que parece diversa, é a totalidade 8/0 
que, obviamente, se determina por O. É diversa, na medida 
em que O o é em relação a S; e certamente só se caracteriza 
como diversidade em face de uma identidade — que S assume. 


- 


Em resumo, O é argumento de S, este formalmente um operador. 
Quanto ao "movimento dialêtico do conceito", que se encon 
tra na primeira parte do parágrafo, é apenas um aposto, re 
fletindo apenas o "movimento" do estilo discursivo de 
Hegel. Tudo que poderia ser dito, com precisão, estã dito 
em S(O) = S(S(0)). 
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Conforme texto transcrito no item 2.1.2, Hegel é excepcio 
nalmente claro, e vai atê onde poderia ter ido, isto e, on 
de fora Fichte. Vejamos: 
Los grados de esta eLevacion de La centidumbre a La 
verdad, son Los siguientes; el espinitu cs: 


a) Conciencia general, La cual tiene um objeto como 
tal; 


b) Autoconciência para La cual el yo es el objeto; 


c) Unidad de La conciencia y de ta autonciência de 
modo que et espinitu contempta et contenido del 
objeto como sz mismo, y su 5% mismo como determi 
nado em s% y pon s%; Lo que es La nazon, er 
concepto del espinritu. (p. 297) 

Para analisarmos este texto, recorreremos novamente ao nos 
so mêtodo de "tradução" formal, que, no caso, é particular 
mente facil: o "espírito" serã traduzido pela totalidade da 
fôrmula: 


S (S(0)) s(o) 
A primeira afirmação diz que o espírito & consciência em 
geral, que traduzimos por S, a qual tem um objeto, designa 


do O. Logo, a afirmação pode ser sintetizada: 
a) S(S(0)) = S(O) implica como "grado" S(0O) 


A segunda proposição nos diz que o espírito é auto-consci 
ência, melhor diriamos, comporta um pólo, que, por ser au 
to-consciência, tem a si próprio como objeto. Simbolicamen 
te teríamos: 


- 


b) S(S(0)) = S(0) & (ou pressupõe parcialmente a existencia 
de um pólo S tal que S(S) = 8) 


Finalmente, a terceira assertiva apresenta o último grau de 
“certitude" a que chega a verdade, afirmando que o espírito 
é unidade da consciência S(0), e da auto-consciência gº a Ss. 
Assim, podemos concluir que o espírito contempla, melhor di 
ríamos, opera sobre o objeto, e contempla (ou opera) sobre 
si mesmo, como operando sobre o objeto. Podemos, entao, 
sintetizar: 
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c) S(S(0)) = S(0) é sintese de S(0) e S 


H 
w 


Passemos agora ao parâgrafo 424, que trata da auto=consciên 
cia: 


La verdad de La conciencia es La autoconciencia, uy 
esta es et fundamento de aquetta; de modo que en La 


existencia, toda conciencia de otro objeto, . es 
autoconciencia; yo soy el objeto como mio (el es 
má representacion): yo, por tanto, s0y en eb, yo 


mismo. La expresion de La autonciencia es yo = go: 
Libentad abstracta, ideatidad pura. Ask etta es sin 
nreatidad, porque etta misma, et objeto de 4%, no es 
un objeto, no habitendo ninguna diferencia entre ef 
objeto y etta. (p. 301) 


A primeira proposição do primeiro parâgrafo afirma: a cons 
ciência S & auto-consciência S(S). A segunda proposição 
afirma que toda consciência de (outro) objeto (0) é auto-cons 
ciência deste mesmo objeto. Assim temos: S(0O) = S(S(0)). 


No segundo parâgrafo, GE a a auto-consci 
ência pela fôrmula eu = eu porém, as conclusões são corre 
tas, se interpretamos "não ter realidade", por “não ter qua 
lidade", isto é, diferença. Quando S é argumento de 8, 
S(S) = S, O primeiro S, do primeiro termo, é idêntico a seu 


próprio argumento e ao segundo membro da igualdade. 


No parágrafo seguinte, Hegel reintroduz seus fantasmas, ne 
gações, contradições, que apenas camuflam o fato de que, 
o que poderia realmente dizer estã contido na última fra 
se, e que, por ser de Fichte, já estava dita. 


Confira-se: 


La autoconciencia abstracta es La primera negacion 
de ta conciencia; por esto también es grabada con 
un objeto exterior y tonmalmente con La negackôn de 
si misma. Ask elta es a ta vez el grado antecedente, 


La conciencia; y es La qcontradiceion de sá como 
autoconciencia, y de 4% como conciencia. Como ta 
ultima es La negacion en general, es ya en sz 


superada en el yo=yo, elta, como dicha certeza de 


61. 


44 misma frente at objeto, es el impulso de ponen 
Lo que es en sã; cesto es, a dar contenido y 
objectividad al saber abstracto de 44, 4, porn el 
contrario, a tibranse de su sensibitidad, suprimin 
La objetividad dada y ponenta identica con sz. Las 
dos cosas hacen una sota, que es La identigicacion 
de su ser conciencia y sen autoconciencia. (p. 301) 


Para concluir, tomemos o parágrafo 426, referente a "O Ape 
tite", em que Hegel caracteriza a consciência como um ape 
tite (por que não usar o termo fichteano muito mais adequa 
do: atividade?) e o objeto & dito ser determinado como na 


da, pela consciência: 


La autoconciencia en su inmediatividad, es un 
singular y un apetito; es La contradicciõn de 4u 
abstraccion, que debe sen objetiva, o de 4u 


inmediatividad, que tiene La forma de un objeto 
exterior, y debe sen subjetiva. Pon La centeza 
de 4% misma, certeza que procede de La úimpression 
de La conciencia, el objeto es determinado como 
un nada, y un nada es, ademas, pon ta netacion 
de ta autoconciencia con el objeto, su tideatidad 
abstracta. (p. 301) 


Esta determinação do objeto como nada, neste contexto, sur 
ge do equívoco que concebe a identidade X = X; isto é, como 
relação e não como uma operação. Engano semelhante irã co 
meter Sartre, instaurando o nada como uma fenda no para-si. 
Obviamente, o ser exige o nada, mas apenas, como “nada onto 
lógico", vale dizer, como fundo de sua aparição. 


2.1.5.3 Kierkgaard 


Kierkgaard, mais que qualquer outro filósofo, ilustra bem 
as vicissitudes a que se obriga quem quer que se valha do 
termo "relação", para caracterizar a /, da totalidade sujei 
to/objeto. 


A exterioridade inerente ao termo "relação", o ser posto 
por outrem, leva à necessidade de '"retorcê-la", reorientá- 
la, atê dar-lhe um nô, fazê-la um termo paradoxal. 
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Os textos de Kierkgaard são tirados de "O Desespero Humano" 


[23] Capítulo 1, livro I. Vejamos pois: 


O homem é espirito, Mas o que é espirito? E oceu. 


Mas, nesse caso, o eu? O eu e uma netação, que não 
se estabetece com qualquer coisa de alheio à bd; 
mas consigo propria. Mais e melhor do que na neta 
ção propriamente dita, ele consiste em onientar-se 
dessa netação para a própria interioridade. 0 eu 
não & q netação em 54, mas sim o seu voltar-se s0 
bre 44 propria, o conhecimento que eta tem de 44 
propria depois de estabelecida. (p. 33) 


O eu é uma relação que se estabelece consigo próprio, o que, 


graficamente, poderiamos traduzir por: o eu ê um X tal que 
<) 


Se atentarmos para o esclarecimento final, em que o eu e 
dito não ser a relação em si mas — e isto é importante — o 
"conhecimento que ela tem de si próprio depois de estabele- 
cida", este "depois de estabelecida" permite-nos passar a 
tradução simbólica, em que o "depois de estabelecida" tradu 
zir-se-ã por "igualdade posta". Temos que o eu é um X e 
um X(X), mas sô "depois" de posta a igualdade, vale dizer, 
sô quando 


X(X) = X 


Agora, talvez, Oo texto Kierkgaardeano torne-se claro, em 


que pese a primeira impressão que ele nos terã causado. 


Na página seguinte Kicrkgaard tenta “aclarar" um pouco mais 


a noção da relação conforme a emprega: 


Numa netação de dois termos, a propria netação en 
tra como um terceiro, como unidade negativa, e ca 
da um daqueles termos se netaciona com a netação, 
tendo cada existência separada no seu rnetacionar-se 
com a netação; assim acontece com respeito a alma, 
sendo a Ligação da alma e do corpo uma simples neta 
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ção . Se, peto contrânio, a netação se conhece a sá 
propria, esta ultima retação que se estabetece e um 
terceiro termo positivo, e temos entao o eu. (p.34) 


Simbolizaremos a relação (+) entre dois termos, X ey 
por 


A ne AY 
no caso, interpretado como X conhece Y. 


Para melhor compreensão do que quer dizer Kierkgaard, intro 
duziremos um Z que conhece a relação X+Y e simbolizaremos 
esta situação por Z +(X»y). 


A relação conhecer-se a si própria, no caso, serã expressa 
obviamente pela condição Z=X o que acarreta que se em X>y, 
X ê um eu; necessariamente, X>X>y. Vale dizer: 


XY ++ XoK+Y 
ou, em termos operatórios, 
X(y) = X(X(Y)) 


X é o eu e, naturalmente, Y o objeto correlato (objeto esse 
que sô mais adiante Kierkgaard vai introduzir, implicitamen 
te, corrigindo sua formulação anterior, afirmando que a re 
lação não é apenas consigo própria, mas com algo que ela 
não ê, no case-cubrenm). 


Uma netação desse modo derivada ou estabetecida eo 
eu do homem; ê& uma netação que não é apenas consigo 
propria, mas com outrem. (p. 34) 


É curioso notar que, no parágrafo precedente, o autor admi 
te a possibilidade de uma tal relação ter sido estabelecida 
não só por si (como necessariamente teria que sé-lo, por 
constituição), mas também por um outro, O que, em princi 


pio, ê uma contradição; vejamos: 
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Uma tal netação, que se orienta sobre sé propria, 

não pode ten sido estabetecida senão por 44 ou pon 
outro. Seo 404 por um outro, essa netação e, sem 
duvida, um terceiro tenmo, mas este e ainda, ao mes 
mo tempo, uma retação, isto e, hetaciona-se com 
quem estabeteceu toda a netação. (p. 34) 


Em que pese todo esforço por transformar a relação em outra 
coisa, Kierkgaard ê& vítima do demoníaco esquema projetivis 
ta; e sente a necessidade de admitir uma cadeia de relacio 


namentos, para o qual, de forma inopinada e contraditória, 


postula um último termo — "quem estabeleceu toda a rela 
ção" — que passa a scr, om direção reversa, o doador da es 
sencialidade do eu (de onde ele próprio havia partido, sem 


necessidade de outra coisa senão de seu ser sendo). 


Na página seguinte, põe-se o problema do equilíbrio ou re 


pouso do eu: 


O que esta fgónmula, com efeito, traduz e a depen 
dência do conjunto da netação, que é o eu, ásto &, 

a incapacidade de, petas suas proprias tonças, o 
eu conseguir o equitibrio e o nepouso, 4440 não Lhe 
e possível, na sua netação consigo proprio, senao 
refacionando- se com o que pôs o conjunto da neta 
ção. (p. 34-35) E 


Compreende-se, então, o porquê da aludida contradição de 
Klerkgaard: sua intenção oculta de colocar a filosofia, (o) 
logos, a serviçe de sua fé, jã, por definição, prê-posta, o 


que, justa e propriamente, podemos chamar "um ato de ma-fé”. 


A impossibilidade do "equilíbrio" ou de "repouso" é, entre 
tanto, realmente vivenciada pelo eu; porêm, sua carência 
não é de um "gerador" de eu, pois antes de mais nada ele 
jã &, pois, para si, sempre & — é, como tal, idêntico a si 
próprio. A carência &ê de sua plena "reconciliação" com o 
mundo, com objeto e com outrem, o que decorre de sua essên 
cia formalmente operatória, carente de operar sobre o seu 
argumento.  Usando-se, desta vez, uma metáfora linglúística, 
podemos dizer que o eu, enquanto identidade, voltando-se 
apenas sobre si próprio, roda em vazio como uma serra elêé 


PE o 


trica ligada, sem ter sobre o que serrar: trabalhando em 


vazio. 


Por fim, temos o seguinte extrato que leva-nos ao âmago do 


equivoco kierkgaardiano: 


Eis a fgonmuta que descreve o estado do eu, quando 
deste se extinpa completamente o desespero: onien 
tando-se para sé próprio, querendo 4en ete proprio, 
o eu mergulha, através da sua proprÃa transpanên 
cia, ate ao poden quê à errou, (ps 35) 


Sim: orientando-se para si próprio, querendo ser apenas ele 
próprio, reduzir-se a 2 = S; entrementes, o eu, na verda 
de, não mergulha na sua transparência; reduz-se, sim, à pu 
ra transparência, e, ao contrário do que acredita Kierkgaard, 
não atinge o poder que o criou, mas, simplesmente nada. Co 


mo isso ê impossível, fica caracterizada a precariedade da 


fôrmula kierkgaardiana S?=S; apenas na medida em que 
s2 (x) = S(X), pode-se captar a verdade da consciência, «c 
Vet Va fans (a de per Es i Ge: , 


2.1.5.4 Nietzsche 


Em que pesem todas as pretenções à originalidade e a  mani 
festa irreverência, relativamente à "filosofia estabeleci 
da" de seu tempo, quando Nietzsche dogmaticamerte estabele 
ce seu ponto de partida (como sendo a "vontade do poder"), 
não escapa de repetir, monotonamente, aquilo que, hã muito, 


muitos tentavam dizer também sem consegui-lo. 


Com todos os seus disfarces, a vontade de poder não nos po 
de enganar: é ainda um nome, para aquilo que nao se entrega 
às formulações lineares da linguagem corrente, senão ao pre 
ço do paradoxo. 


Vamos ao texto de Nietzsche citado por Deleuze | | aprovei 


tando ainda os comentários deste último: 


Um dos textos mais importantes que Nietzsche esche 
veu para explicar o que entendia pon vontade de po 
den € o seguinte: "Este conceito de força vitonio 
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40, ghaças ao qual nos404 fisicos criaram Deus e o 
universo, precisa de um complemento; é preciso atri 
butn-Lhe um querer interno que chamarei a vontade 
de poder (41)". A vontade de poder é portanto atrá 
butlda a força, mas de um modo muito particular: ela 
e ao mesmo tempo um comptemento da Gonça e algo 


interno. Ela não Lhe e atribuida à maneira de um 
predicado. Com efeito, se fazemos a pergunta: 
"Quem?", não podemos dizer que a fgonça seja quem 


quer. So a vontade de poder e quem quer, eta não 
se deixa delegar nem alienar num outro sujeito, mes 
mo que este seja a força (42). Mas, então, como 
pode sen "atribuida"? Lembremo-nos de que a fonça 
esta em netação essencial com a força. Lembremo-nos 
de que a essencia da força e sua diferença de quan 
tidade com outras fonças e que esta diferença se ex 
prime como qualidade da funça. Ona, a diferença de 
quantidade, assim compreendida, remete necessaria 
mente a um elemento diferencial das forças em neta 
ção, o qual é tambem o etemento genetico das quali 
dades dessas tonças. A vontade de poder e, então, 
o etemento genealogico da força, ao mesmo tempo dá 
terencial e genttico. A vontade de poder c o ele 
mento do qual decorrem, ao mesmo tempo, a diferença 
de quantidade das tonças postas em netação e a 
quatidade que, nessa netação, cabe a cada fonça. A 
vontade de poder neveta aqui sua natureza: eta e 
príncipio para a síntese das gonças. E nesta sinte 
4e, que se netactiona com o tempo, que as forças ne 
passam pelas mesmas diferenças ou que o diverso se 
reproduz, A síntese ec a das forças, de sua digenen 
ça e de sua reprodução; o eterno retorno ca sinte 
se da qual a vontade de poder é o principio. (40- 
-41) Vontade de Poder - p, 309, 204, 


O enigma nietzscheano é quas” indecifrável: um paradoxo, 
em termos topológicos; vem de que a vontade de poder sendo 
um complemento, vale dizer, uma exterioridade em relação à 
força (força manifesta) e, ao mesmo tempo e à primeira vis 
ta, uma inferioridade, deixa-nos sem uma 
saida de compreensão.  Porêm, os comentários de Deleuze 
abrem uma fresta à interpretação, quando chama a atenção pa 
ra o fato de que a vontade de poder é responsável, simulta 
neamente, pela diferença das forças (de natureza quantitati 
va) e por aquilo que é&ê próprio a cada força (de natureza 
qualitativa). 
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O que ela é, enquanto relativa a outra força, é  exteriori 
dade; portanto, e daí, sua natureza quantitativa. O que ela 
é (que a faz ser ela mesma e não outra) é interioridade; 
daí sua natureza qualitativa. Não é possível uma demonstra 
ção aqui, nem uma simples "mostração"; o máximo possível € 
tomar isto tudo por apenas sugestivo, poeticamente metafóri 
co, e transpor para uma imagem gráfica. A exterioridade & 
flecha para; a interioridade é círculo, flecha que volta a 

al 


si; assim, a vontade de poder, em "relação" à força, é t 


(o) 


que: 


Ainda que sintamos estar perto, o leitor talvez relute em 


prosseguir, assim desta forma; nós também, 


Entretanto, no trecho seguinte, Deleuze, definitivamente,ra 


tifica nosso caminho, como veremos: 


Nietzsche gosta de opor a vontade de poden ao que 
ner-víver schopenhauenriano, mesmo que seja em gun 
ção da extrema genenatidade deste ultimo. Se a von 
tade de poder, ao contranio, e um bom principio, se 
reconcitia o empirismo com 04 principios, se constá 
tuí um empirismo superior, e porque eta e um pránci 
pio essencialmente plastico, que não é mais amplo 
do que aquilo que condiciona, que se metamongoseta 
com o condicionamento, que em cada caso se determi 
na com o que determina, A vontade de poder nunca €, 
na verdade, separavel de tais ou quais forças deter 
minadas, de suas quantidades, de suas qualidades, de 


suas direções; nunca & superior as determinações 
que eta opera numa netação de funças, sempre plastá 
ca e em metamorgosc. (p. 40-41) 


Inseparave? não significa idêntico. A vontade de po 
den não pode ser separada da fonça sem cair na 
abstração metagisica. Mas confundir força «e vonta 
de é um násco ainda maior, nao se compreende mais a 
força enquanto força, necai-se no mecanicismo, es 
quece-se a diferença das gonças que constituá seu 
ser, ignora-se o etemento do qual deniva sua gênese 
neciproca. (p. 41) 
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As virtudes da vontade de poder, reconciliando "o empirismo 
com os princípios", permitindo que constitua-se um “"empiris 
mo superior", revela-nos uma faceta fundamental da vontade 
de poder. Um empirismo superior é um empirismo que não so 
fre a limitação do simples empirismo, que & o não poder fun 
damentar-se enquanto tal. Um empirismo superior teria, pois, 
todas as virtudes do empirismo, sem ter este defeito assi 
nalado: ê um estar frente a algo, estando, necessariamente, 
frente à frente a si próprio; em suma, é a intuição imedia 
ta, se quisermos; a intuição intelectual de Fichte, que não 
diz seu nome. 


A vontade de poder é, pois, tal que "se determina com fo) 
que determina"; esta é a conclusão de Deleuze. Bem, agora 
podemos continuar, verificando que a transposição simbólicá 
formaly desta virtude da "vontade de poder"; é idêntica 


aquela implícita na transposição gráfica anterior. 


Determinar serã indicado pela flecha, isto ê, se Y determina 
X, então Y>X se dirá. Logo: 

V determina-se: V s>V 

V determina X: Vox 


aquilo que se determina com o que determina e portanto 


V>V>X. Nesta situação, necessariamente: 
V>X ++ V>oVa>R 


V sô pode ser, formalmente, um operador; no caso, O opera 
dor identidade. 


Observe o leitor que, para passarmos naturalmente de V>X 
para V(X), deveremos mudar o sentido da determinação; isto 
é, V(X) melhor se "traduziria" por "V é determinado por X", 
(V+X), do que "V determina X", (V>X). 


isto, entretanto, pouco Importa porque a direção da flecha é formalmente 


arbitrária; porêm, os dois sentidos podiam servir para in 
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troduzir um “sentido da leitura". Como veremos, apenas um 
filôsofo terã invertido o sentido da leitura, de S+0 (ditos | 
idealistas, subjetivistas, etc) para S+O (ósta leitura onto 
lógica) — e esse foi Heidegger. Não estaria aí a razão "pro 
funda" das afinidades que atualmente se identificam entre 
Heidegger e Nietzsche? 


Esta nossa interpretação encontra ainda apoio nos comentã 
rios de Heidegger sobre a tradução que Nietzsche dã ao 
fragmento de Anaximandro, e que se encontra no artigo "La 


Sentencia de Anaximandro" en Sendas Pendídas |12 |: 


En La cumbre de ta perteccion de La fiLosogia de 
Occidente esta La frase: "Imprimir a? devenin el ca 
nacten det sen —es La suprema voluntad de poden".Lo 
escribe Nietzsche en un ensayo titulado "Recapituta 
cion", A juzgar por el caracter de La Letna det ma 
nuscrito, debe sen del ano 1885, epoca en que 
Nietzsche, despues de Zarathustra, proyectaba su 
obna metagisica principal, "EL sen", en que Nietzsche 
ptiensa en ese pasaje, es "el eterno retorno de Lo 
igual". Es el modo de La persistencia en que ta 
votuntad de poder se quiene a si misma y asegura su 
propia presencia como ser el devenin. (p.274) 


"O eterno retorno do igual" outra coisa não pode ser que o 
modo de ser do nosso operador E, que se identifica com a 
“vontade do poder", que recursivamente, “se quer a si mes 
ma" e, assim, impõe a "sua própria presença". Em suma, a 
"flecha"da vontade de poder, por constituição, volta sobre 
si mesma, com o que resulta uma "“circularidade infinita”, 


isto &, um eterno retorno como representado na Fig. abaixo. 


Fig.2.1.5.4 - ETERNO RETORNO DO IGUAL 
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2.1.5.5 Husserl 


Para a análise da consciência em Husserl, tomaremos por ba 
se as Meditatíions Cantesiennes |21|, através de alguns tre 


chos extraídos da primeira e segunda Meditações. 


Comecemos pelo que Husserl considera a primeira pergunta a 


ser formulada, por uma filosofia, em seu próprio começo: 


It s'agat maintenant de savoir s'il peu? nous aíiden 
a prendre un depant nêct et de quelte mantitnre ãa 
te peut. Congonmement à nos aginmations prêcedentes, 
ta premitre question à gormuter par une phitosophãe 
a son debut est celte-ci: nous est áb possible de 
"dêcouvrin” des ividences qui contiennent t' evidence 
"apodictique" de devancer, comme "premicnes en soá! 


toutes Les autres evidences concevabtes, ei 
peut-on du même coup Les percevoíin eltes- memes comme 
apodictiques? Sá eltes etaint! inadequates, au 


motins devratent-ettes avoir un contenu apodiciique 
connaissabte, un contenu (Setnsgehalt) assure, grace 
a L'apodicticite, "une Gois pour toutes" ,c'est-a-dine 
d'une façon absotue et incbrantabte. Mais comment avancer 
ensuite? Sena-t-st seulement possible de Le faire et 
d'anniver à poursuivie 4ur des bases apodicitiques 
t'edigication d'une phitosophie? De tels probtemes 
doivent necessainement nesten cuna postenton.(p.14) 


Ve-se, claramente, que Husserl segue, aqui, a via aberta 
por Descartes, em busca de uma evidência fundamental. Hã 
também um componente kantiano, no modo de colocar a ques 
tão, em termos de indagação sobre a própria possibilidade 
de uma resposta. A novidade da questao husserliana reside 
nessa conjugação: indagação sobre as condições de possibili 


dade de "descoberta" da evidência primeira. 


A forma da pergunta se revela mais pela sua estrutura for 
mal que pelo "conteúdo". Por isso, condicionarã fatalmente 
a resposta: se lhe exigir-se-ã mais que a apoditicidade — a 
apoditicidade de sua apoditicidade — e esta é a garantia de 
sua fundamentalidade. De forma sintética: se X é evidencia 
apodítica (fundamental), necessariamente "X é evidência apo 


dítica" serã evidência apodítica. Ainda mais sinteticamen 


Ed La 


te, em termos simbólicos, temos: X, evidência apodítica, 
correspondera a A(X); logo, X sera uma evidência apodítica 
(fundamental) se A(X) <> A(A(X)). 


O eu puro, o cogito, ainda não aparece explicitamente, em 
bora jã implícito, nas considerações anteriores, como aque 
le que poderia ter posto aquela questão, naquela forma. Te 
remos que esperar ainda pela “mise entre parentheses" do 
mundo objetivo, que, ao contrário do que possa parecer, não 
nos deixa frente ao puro nada, mas sim, à "vida pura com o 
conjunto de seus estados vividos puros". Prossegue Husserl 


até a identificação do cogito cartesiano com o seu próprio: 


On peut diíne aussi que est La methode  universelte 
et nadicate par La quelte je me saisis comme mo 
pur, avec La vie de conscíence pure qué m'est pro 
pre, vie dans et par Laquelte Le monde objectáif 
tout entienr existe pour moi, tel justement qu' él 
existe pour moi. Tout ce qué est "monde", tout etre 
spatial et temporel existe pour moá, c'est-a-dine 
vaut pour moáí, du fait meme que j'en fais t'expe 
nience, Le perçois, Le nememonre, y pense de quelque 
manitre, porte sun Luá des jugements d'existence ou 
de vateun, Le desire, ct ainsi de suite, Tout celta, 
Descantes Le designe ou Le sait, pan te tenme de 
cogi£o. lp. 18) 


Husserl prossegue nesta linha de pensamento — não o esqueça 
mos, uma demarche em primeira pessoa — e impõe a condição 
para que possa chegar a uma "posição estratégica" de res 
ponder à questão posta: 


St je me ptace audessus de cette vie tout | entitre 
et m'abstiens d'efgfecteur La moindre croyance exis 
tentieltte qui pose "Le monde" comme existant, sá je 
vise exclusivement cette vie elte-meme, dans La me 
sure ou elte est conscience de "ce" monde, atons je 
me netrouve en tant qu'ego pur avec Le counant pur 
de mes cogitationes. (p. 18) 


Deste modo, conclui que a "existência natural do mundo", 
posta entre parênteses, pressupõe uma existência anterior: 
aquela do ego puro e de suas cogitationes. Assim é que jus 
tifica a necessidade de um método especifico, que nos leva 


E fla 


aquela posição estratégica (em seus termos, "domínio origi 


nal") e que intitula redução fenomenológica transcendental. 


E exatamente este "método" transcendental que nos põe fren 
te a frente com a experiência transcendental do "moi", expe 
riência para a qual se define a apoditicidade dos julgamen 
tos: 


L'expenience transcendentate du moi ne pounna sen 
vir de support a des jugements apodictiques que 4% 
ett est elte-meme apodictique. C'est atons seutement 
qu'une phitosophie sera possíbte, c'est-a-dine qu'4b 
sera possible d' eLever, a pantin de ce champ 
d'experiences et de jugements original, un edigice 
systematique de connaissances apodictáques. Que 
L'ego sum ou Le sum cogitans doive etne negande 
comme apodíictique, donc qu'avec Lui nous ayons 
40us Les píieds un domaine d'etne apodictique et 
premier, Descartes, on Le sait, L'a deja vu. IL 
soutigne bien Le caractêre Índubitabte de cette 
propositton et affinme hautement que meme Le Eta 
doute”" suppose deja Le "je suis”. Tl s'agit bien, 
chez Lui aussi, du moi qui se saisit Lui-même, apres 
avoir mis hons vateur Le monde empinique comme 
pouvant etnre objet du doute. IL est chain, apres 
nos precisions, que Le sens de ta centitude dans 
taquette, grace a ta neduction transcendentate, 
2'ego pavient à se neveten a nous, cornespond 
neettement au concept d' apodicticitê que nous 
avons expticite plus haut. (p. 18-19) 


Em que pese todo o "método", a questao jã estava decidida 
na estrutura de sua formulação, que no primeiro parágrafo 
do trecho acima, irrompe como condição de suporte dos jul 
gamentos apodíticos: em suma, a apoditicidade dos julgamen 
tos apodíticos é o suporte da experiência transcendental do 


"moi": melhor diríamos, se trocaássemos '"ê o suporte" por 
simplesmente "e", O reconhecimento que em Descartes o "eu 
duvido" supõe jã o "eu sou" é óbvio; e reconhece, também, 
que, para si como para Descartes, se esta diante de um 


"moi" que "se toma a si mesmo" o que, em termos simbólicos 


formais, é dizer: 
O "moi" é um S tal que S(S) = S 


Mais adiante, repõe a mesma fôrmula, reconhecendo-a no sen 


73. 


tido gramatical (melhor diria, estrutural) do "Ego cogito" 
que afinal é a "parte" que realmente presta da "experiência 


transcendental" que ele habilmente chama "núcleo": 


Dans une evidence, disions-nous atens, L'adêquation 
eo E apodicticito. ne vont pas nEcessairement de 
pair. Peut-être cette nemarque visait-ette au tond 
te cas de &' experience transcendentaLe du moi. Dans 
cette experience, L'ego s'atteint Lui-mêeme de “Saçon 
originette. Mais, dans chaque cas, cette experience 
n'obgre qu'un noyau d' experiences "proprement 
adequates", Ce noyau, c'est La presence viívants du 
moi a Lui-meme, telte que L'exprime Le s4ens 
grammatical de La proposition: "Ego cogáto". (p. 19) 


O leitor deve estar a julgar que é muito texto para pouca 
idêia, no que aliás, concordamos. Não esqueçamos, a tiItu 
lo de curiosidade, que Husserl chegou a 30.000 páginas ma 


nuscritas. 


2.1.5.6 Heidegger 


Talvez ninguém até hoje, tenha tido tantas condições de ser 
poeta como Heidegger. Heidegger habitou os limites da lin 
guagem corrente, o espaço de sua complacência estrutural, e 


lhe frequentou os quatro cantos. 


Daí, a tarefa de escolhermos trechos de Heidegger torna-se 
dificilima, pois a agilidade mental do autor é tal, que man 
tem sempre seu discurso aberto: vale dizer, instala-se nas 
ambiguidades e vazios da linguagem, mas tem o cuidado de 
não precisãá-los ou preenchê-los, de modo que seu discurso, 
como que restaura aquilo de que se alimenta. Por descuido, 
pudemos isolar o seguinte trecho da Introdução à Metafísica: 
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Se Levarmos na devida consideração, o que gica dita, 
encontraremos a intima conexão entre Sen e Aparôn. 
cia. Mas 40 a apheenderemos integralmente, se en 
tendenmos o "Sen" de modo connespondentemente onL 
ginânio, 4. e., grego. Ja o sabemos: para os ghe 
gos o Sen 4e neveta como physis. O vigor imperante 
(Watten) que, brotando, permanece, e, ao mesmo tem 


«ld. 


po, e, em 44 mesmo, o aparecimento que aparece. Os 
radicais das duas palavras, phy e pha — evocam a 
mesma coisa. Phyein, o brotar, que nepousa em sá 
ea é phainesthai lLuzin, mostrar-se, aparecer. (p. 


Seja "O" o Ser. Se o Ser é aparecimento, podemos indicar 
isto pela expressão simbólica X(Y) = O; ísto é o  apareci 
mento exige um X a que aparece como produto, que, por seu 
turno exige um Y (por enquanto indeterminado). 


Se o Ser é, em si mesmo, aparecimento que aparece, segundo 


a convenção simbólica já determinada, podemos escrever: 
X(X(Y)) = O. 

Logo, X(X(Y)) = X(Y) 

O que implica ser X a operação identidade: isto &, x =x. 


E mais: como X(Y) = O, acarreta Y = O. Assim, o Ser fica 
estruturalmente determinado pela expressão: 


X(X(0)) = X(0) 


Isto equivale dizer que Heidegger apenas mudou o sentido da 
leitura da fôrmula, originalmente sugerida por Descartes, 
Kant e "quase-definida" por Fichte. O pretenso subjetivis 
mo fichteano é apenas a escolha do sentido da leitura, assim 
como o ontologismo heideggeriano &, tão somente, a escolha 
do sentido inverso de leitura: 


+ 
Xx(0) o ser é o aparecimento 
de 
X(X(0)) e ao mesmo tempo o aparecimento que aparece 


Passemos a outro trecho sobre a dialética do determinado-in 
determinado, relativamente ao Ser: 


Mas - podea-se-ta obfetar agora - de gato o "er se entende 


numa multiplicidade de modos. Entretanto, isso não 
neside de gonma alguma no "e" em sé mas tão somente 
no conteudo objetivo diverso das afirmações que por 
ete se negenem em cada caso a entes diferentes: Deus, 
teva, taça, camponês, Livio, misênia da fome, senená 
dade nos cumes. Somente porque o "e” permanece An 


ER ao TR 


determinado em sá mesmo e vasto em sua significa 
ção, pode prestar-se a emprego tao heterogêneo e se 
determinar e encher "segundo os casos". A varieda 


de mencionada de significações determinadas prova, 
portanto, justamente o contrario do que deveria de 
monstranr. So prcporcíiona uma prova ctarissima de 
que o Sen deve ser indeterminado a gám de poden 
sen detenminavel, (p. 149) 


Mais uma vez, caracteriza-se a inversão da leitura heidegge 
riana, onde a "dialética" do determinado-indeterminado, re 
lativamente ao Ser, é a imagem espectral da "dialética" do 


finito-infinito, relativamente ao EU fichteano. 


Obviamente, o Ser terã que ser necessariamente indetermina 
do; em outras palavras, não se lhe pode adjudicar qualquer 
atributo, pois o ser é argumento de um operador identidade, 
portanto, incapaz de qualquer distinção. E, certamente, € 
essa a condição de sua própria determinação no sentido de 
determinação estrutural, como apenas o "0", tal que 
ESE(O)) = E(O): 


Zulede Sartre 


O exame da posição epistemológica de Sartre serã feito ba 
seado em trechos extraidos do capítulo inicial, Introducttcn 


a ta Resenrche de L'etre, do livro L'Etre et Le Neant|36|. 


Sartre começa por negar a possibilidade de uma consciência 
pura, isto é, embora ela possa conhecer e se conhecer, não 


podemos ficar apenas ai. Vejamos: 


Essayons de mieux comprendre cette dimension d'être. 
Nous distons que La conscience est L'etre connaissant 
en tant qu'il est et non en tant qu'il est connu, 
Ceta signigie qu'il convient d'abandonner Le primat 
de ta connaissante, sé nous voutons fonder cette 
connaissance meme. Et, sans douute, La conscíience 
peut connaitre et se connaitre. Mais elte est, en 
ette-même, autre chose qu'une connaisance  netounnee 
sum SOÁ. 


Toute conscience, Hussent L'a montre, est conscience 
de quetque chose, Cela signigie qu'il n'est pas de 
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consctence qui ne soit position d'un objet transcen 
dant, ou, 44 L'on prefere, que La conscience n'a 
pas de "econtenu”. (p. 17) 


Correto: baseando-se em Husserl, conclui que se deve impor 
a consciência que seja de alguma coisa. Seus esclarecimen 
tos sobre a consciência como pcsíitton de um objeto transcen 
dente (isto é, que ela não tenha "conteudo”), pouco esclare 
cem na verdade.  Compreendemos que se nega que ela possa 
ser um continente, uma gaveta, por exemplo. Tudo se escla 
receria se disséssemos, apenas, que ela é um operador E; 
consequentemente, nao contêm seu argumento; opera, apenas, 
sobre ele e o produz, no caso de ser um operador identida 
de. Isto vaie, simplesmente afirmar: a consciência não e 
EP By Sit BÃO) 


Mais adiante, de forma concisa, precisa em termos discursi 


vos, O que é a consciência: 


Pountant ta condition necessaire et sugfisante pour 
qu'une conscience connatssante soit connaissance de 
son objet, c'est qu'elLe soit conscience d'elLe-même 
comme ctant cette connaissance. C'est une condition 
necessaire: sé ma conscience n'etait pas conscience 


d'etre conscience de table, elte senait done 
conscíience de cette table sans avoir conscience de 
t'etne ou, 44 L'on veut, une conscience quá 


s'ignonrerait soi-même, une conscience inconsciente 
—- ce qui est absunde. C'est une condition suffgisante: 
Al sugsit que j'aie conscience d'avoir conscíence 
de cette table pour que j'en ate enfiei conscíience, 
Cota ne sug4it centes pas pour me permettinre d'asggin 
men que cette table existe en 404 — maís bten 
qu'ette existe pour moí. (p. 18) 


A primeira frase deste trecho pode ser simbolizada de forma 


Simples e imediata: 


"a condição necessária e suficiente" corresponde a equi 


valência lógica: <>; 


“consciência ... conhecedora de seu objeto" transcrever- 


-se-à por S(0). Isto posto, a proposição “consciência de 


alba 


si mesma como sendo esta consciência” (do objeto, completa 
mos) equivaleria a S(S) = S; expressão esta que, sob a 
condição S(0), desdobra-se em S(S(0)) = S(0) que traduz (o) 


sentido intensivo de toda a frase. 


O trecho seguinte mostra-nos a clarevidência com que Sartre 
refuta o esquema projetivista e sua conseglência paradoxal 


de exigir uma regressão infinita, como ele próprio declara: 


la neducíiton de ta conscíence a La connatssance, 
en esset, implique qu'on introduit dans La cons 
ctience ta duatite sujet-objet, qui est typíque de 
ta connaissance. Mais 44 nous acceptons La Los 
du couple connaissant connu, un troisitme terme 
sena necessaine pour que Le connaissant devieme 
connu a son tour et nous serons ptaces devant ce 
diltemme: ou nous arneter à un tenme quetconque de 
ta sente: connu - connaissant connu — connaissant 
connu du connaissant, etc. Alorna c'est La totalite 
du phenomene qui tombe dans L'inconnu c'est-a-dine 
que nous butons toujours contre une nedtexion non 
conscerente de s04 et tenme dennien — o bien nous 
asstsmons La necessite d'une regression a L'ingink 
tidea, idex, ecic.), ce qué est absurde., AlnsÃ ta 
necessite de PA ontotogiquement ta connaissance 


se doublenait ici d'une necessito nouvelle: cette 
de La fonden ARO N'est-ce pas 
qu'il ne gaut pas introdutinre La Loi du couple dans 
ta conscience? La conscience de 404 n'est pas 
couple. TL Saut, sá nous voutons eviten ta 


regression a L' infint, qu'ette soit napport immediat 
et non cogitis de s0u4 à s04. (p. 18-19) 


A admissão de uma mediação (ou seja um terceiro termo ou 


representação) entre o sujeito e objeto não nos deixa esco 


“lha: ou paramos arbitrariamente, ou não paramos nunca. Em 
termos simbólicos: se S(0) É O, teriamos S(0')=o, o que 
exigiria um outro argumento O", tal que S(0")=0'; e assim 


indefinidamente. Assim se esclarece a conclusão final de 


Sartre: 


"E necessário ... que ela (consciência) seja relação ime 


diata e não cognitiva de si a si" 


Se o leitor ainda tem dúvidas basta que atente ao fato que 


para S ser consciência de um objeto O, necessariamente 
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S(0)=0, pois impossivel seria S(0)Z0. Sigamos adiante, e 


leiamos, extraído da página seguinte: 


En revanche, cette conscience spontanes de ma 
perception est constitutive de ma conscience per 
ceptive. En d'autres termes, toute conscíence 
posttionette d'objet est en même temps conscíience 
non posttionette d'elte-même. S4 fe compte Les 
cigarettes qui sont dans cet etuí, j'aí L'impression 
du devoitement d'une propritte objective de ce 
groupe de cigarettes: elles sont douze. Cette 


proprícte apparait a ma conscience comme une pro 
prieto existant dans Le monde. Je puts font bien 
n'avoir aucune conscience positionnelLe de Les 
compter. Je ne me "eonnais pas comptant”. La 
preuve en est que tes enfants qui sont capabtes de 
faire une addition spontanêment, ne peuvent pas 
exptiquer ensuite comment ils s!'y sont prás: Les 
tests de Piaget qui te demontrent constituent une 
excettente regutation de ta gonrmute d'ALain: Savoín, 
c'est savoir qu'on sait. (p. 19) 


Para os não iniciados com a terminologia filosófica, escla 
recemos que a duplicidade de consciências identificadas ape 
nas reflete os dois lados de nossa equação estrutural bãási 


ca: 


a) consciência posicional ou têtica, se 18 5, enquanto 
S(0); 


b) consciência não posicional ou não têtica dela mesma, 
se le: S, enquanto S(S(...)), que resulta da "abstra 


ção" de O, no outro lado da equação. 


Quanto à conclusão final, referente à refutação da fôrmula 
de Alain, Sartre demonstra excesso de severidade. Se no 
"savoir", de Alain, estiver implícito o lugar para o argu 
mento (isto &, se “savoir" E"savoir .«.«", Onde", .! & dispo 
nivel para “celle-ci ou celle-lã"), também a fôrmula de 


Alain se "traduz" por 
Elas) = BÃiSiassd) 


Possivelmente o saber aludido por Alain não é o saber quali 


ficado ou modalizado, mas a "essencialidade" do saber — se 


e 


assim podemos nos expressar — isto é, é consciência e, nes 
sa hipotese, Alain não estaria assim tao longe da verdade 
como pensa Sartre. Mas voltemos a este, e suas acusações 


de erro; agora, em Descartes: 


Ainsá n'y a-t-iL aucune espece de primat de a 


negtexion avec ta conscience negtechie: ce n'est pas 
cotte-ta qui nevete cett-ci à eltte-même. Tout au 
contraire, c'est ta conscience non neglexive qui 
nend La négtexion possible: 42 ya un prenegtexis 
qui est ta condition du cogito cantesien. En même 
temps, c'est La conscience nonthetique de compter 
quit est La condition meme de mon activite aditive. (p. 20) 


Sartre tem razao ao negar o primado da reflexão; porém a 
razao profunda não é pela tomada de lugar por qualquer ou 
tra coisa, mas fundamentalmente pela rejeição do esquema 
projetivista, implícito na noção de reflexão. Porém, cai 
em erro, ele sim, quando estabelece o primado do cogito 
prê-reflexivo: todo reflexivo &, por constituição, prê-re 
flexivo e vice-versa. Os termos “reflexivo” e "prê-refle 
xivo" sô adquirem uma relação de prioridade em termos psico 
lógicos, onde sempre o pré-reflexivo precede o reflexivo; 
mas este pode tornar-se um pré-reflexivo, para outro ato 
reflexivo e assim sucessivamente. Esta ordem é psicolô 
dica &, portanto, exige o tempo, Estruturalmente, Terlexi 
vo e prê-reflexivo são correlatos, são momentos "lógicos", de 
um ato global. Assim, talvez Sartre tenha interpretado mal 
Descartes. Sua demarche aparenta ser psicológica; a dúvi 
da cartesiana assim parece; mas a conclusão "penso logo exis 
to" o &? A demarche inicial de Descartes é necessaria a 
sua conclusão; é realmente um método ou um relato de valor 
biográfico, e, no máximo sugestivo? Deixamos ai a indaga 
ção! 

Como soe acontecer, linhas abaixo Sartre apela a famigerado 


paradoxo metafórico: 


Sans doute, dina-t-on, mais 4L y a cenrcte. Can ne 
faut-4l pas que je compte en fait pour que je putsse 
avotr conscience de compten? Il est vrai.Pountant, 
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12 n'y a pas cercte ou, s4 L'on veut c'est Lanature 
meme de ta conscience d'existenr "en cencte".(p. 20) 


"Não hã circulo" ou é próprio da consciência "existir em 
Tr " . Se . , 

circulo"; eis o paradoxo. Para nao cair justamente no que 

condenava linhas acima, deveria completar: e, concomitante 


mente, existir "aberta", 


A metáfora grafica intermediária nos ajudarã a compreender 
o que quis Sartre dizer e o que, a respeito, comentamos. O 


que ele diz, representa-se: 


A 
sb 


o que dissemos, represente-se: 


(0) O) 
Correspondentemente, o esquema Sartreano se transcreve co 
mo 
Sto) =. 85 
e o nosso, como 
S(S(0)) = S(O) 


A dialética do finito-infinito de Fichte se transmuda, ape 
nas nominalmente, na dialética do relativo-absoluto. Vamos 


a página seguinte, onde lemos: 


pls 


Ainst, en renonçant au primat de La connaissance, 
nous avons decouvent L'etre du connaissant et 
nencontre L'absotu, cet absolu même que Les  natio 
natistes du XVIIA sitete avaient degtni et constá 
tue Logiguement comme un objet de — connaissance. 
Mais, precisement parce qu'il s!'agit d'un absolu 
d'existence et non de connaissance, it echappe q 
cette sameuse objecttion seLon taquette un absolu' 


connu n'est plus un absolu, parce qu'4t devient 
retaiis a La connaissance qu'on en prend. En dqait, 
L'absolu est ici non pas Le nesuttat d'une cons 


tructton Logique sur Le terrain de ta connaissance, 
mais Le pujet de ta plus concrete des experiences. 
Et 44 n'est point netatis a cette experience, parce 
qu'il est cette expêrience, Aus44 ecst-ce un absolu 
non-substantiel. L' erreur ontotogique du hnationalis 


me cantesien, c'est de n'avoir pas vu que, 44 
L'absolu se de quit par te primat de L'existence sun 
L'essence, «L ne suarait Cine conçu comme une 
substance, La conscience n'a nien de substantiecl, 
c'est une pure "apparence”, en ce sens qu'elLe 
n'existe que dans La mesure ou elle s!apparait. 
Mais c'est precisement parce qu'ette est pure 
apparence, parce qu'elte est un vide total Ipuisque 
te monde entter est en dehons d'elLe), c'est a 


cause de cette identite en elte de t'apparnence et 
de L'existence qu'elte peut être considenree comme 
E'abootu. (po 23) 


Sartre estã correto ao mostrar que a consciência nao tem 
nada de substancial, pois é pura "apparence" que sô existe 
à medida onde ela "s'apparait". Vale dizer: ela é um s 
tal que S(S)=S e, logo, não pode ser uma substância; €, na 
verdade, um operador em relação à "substancialidade" do 
objeto. ntinuidade,ent: 7 17 li 

bjeto A continuidade,entretanto, desliza para o verbalis 
mo, caracterizando-a como um "vide total", e como "e um 
absoluto"; conclui-se, necessariamente, que o absoluto e 
um vazio total. Em suma, a não percepção de que a consciên 
cia & um operador, faz com que na expressão S(0)=0Q se inter 
prete o S como nada; pior ainda, um nada "substantivado". 
A absolutez da consciência sô pode ser indicada pelo fato 
de que, se s2=s, decorre consequentemente S"=s, para qual 


quer n; ou, equivalentemente, para n infinito. 


Para concluir, citamos dois pequenos trechos, onde Sartre 
discute a "dialética" da essência-existencia, relativamente 


à consciência: 


Bs 


Ceta veut dire ass que te type d'être de La 
conscience est a L'inverse de celui que nous nevete 
ta preuve ontologique: comme La conscíence n'est 
pas possible avant d'etre, mais que s0n être est 
ta source et ta condition de toute possibitite, 
n'est s0n existence qui implique 40n essence, Ce 
que Husserl exprime heuresement em panrtant de sa 
"necessite de 4ait”, (p. 21) 


Cette determination de La conscience pan s04 ne 
dott pas Ctre conçue comme une genese, comme un 
devenir, car il gaudhrait supposer que ta conscience 
est antericure a sa propre txsAtence, IE né gaut 
pas non pfus concevoir cette creation de s04 comme 
un acte. Stnon, en eghet, ta conscíence Aerast 
conscience (de) sui comme acte, ce qui n'est pas. 
La consctience est un pLein d'existence et cette 


determination de 504 par s04 est une caracteristáque 
essentictte,. (p. 22) 


Estes trechos mereceriam uma longa análise, pois, na "rela 
çao" entre essência e existência, a rigor, a essência ja 
mais poderia preceder à existência pois, como viu Kant, 
a existência não é um atributo — vale dizer, um predicado 
real como o são as essências. Deixemos ao leitor  aprofun 
dar analise, nos termos simbólicos formais que vimos usan 
do; entrementes, não podemos encerrar sem fazer referência 
a que, de forma implícita, Sartre estabelece corretamente 
um isomorfismo entre consciência e existência, que Eddington 


jã haveria evidenciado, formalmente. 


2.1.5.8 Jasper 


Jasper, como todos aqueles tributários da fenomenologia, 
"localiza" com precisao o problema epistemológico  fundamen 
tal. Em sua Initiatton a ta Methode Phitosophique |22| bus 
ca caracterizar a consciência, e o faz, de modo estrutural, 
repetindo a fôrmula que se consolidara jã em Fichte. A ime 
diatez da "relação" da consciência ao objeto, em sua totali 


dade, apenas muda de nome: de intuição intelectual, passa à 


revelação. 


Vejamos o trecho extraido do capitulo 3, dedicado a La 


Connaissance Fondamentate: 


a Bike 


Que sommes-nous denc, nous, ces yeux qui sommes dans 
te monde, et qué voyons, connaissona, comprenons? 
ÊEtres pensanta, nous sommes Le Liceu (Le seut Liceu, 
a notre connaissance) cu se revele ce qui est, dans 
notre pensee objective, dans notre comprehension, 
dans notre action et notre creation, dans chaque 
monde de notre experience. 


Mieux encore: nous sommes non seutement conscience, 
mais conscíence de nous-mêmes. Non seutement un 
ctat est nevete, mais cette nêvetation elte-même se 
nevete a s04, 


Nous gaíisons un saut: nous passons de La connatssance 
antelttectuette des objets a ta conscíience subjeciíve 
de ce quê nous accomplissons et experimentons a 
cette occaston. (p. 30) 


A "tradução", nos termos simbólicos já mostrados para O tra 


to de outros autores, & bastante fácil: 


Um estado (X) é revelado, obviamente, à consciência. E, as 


sim, simbolizamos a situação: S(X). 


Porém, esta revelação S(X) é, ela mesma, revelada a si, 
vale dizer, à consciência S, que pode ser transcrita como 
S(S(X)); concomitância das duas determinações acarreta por 
tanto que S(S(X)) = S(X). 


Prosseguindo, ainda na mesma página, assinala a unicidade 
da "relação" da consciência a seu argumento, sem deixar, 
contudo, de recorrer à metáfora paradoxal do "saltar por 


cima da própria sombra": 


Le niíveau que nous atteignons par ce saut est con 
sidêne du point de vue de ta connaissance du monde, 
nten; considere du point de vue de L'intennogation 
phitosophique, ta possibilite de fonder une nouvelte 
conscience d'etre. C'est ce que ncus appelons La 
connaissance 4ondamentale. 


Devetupper cette connaissance, c'est en même, temps, 
sauter au-dessus de son ombre ou marcher sur La 
tete. Essayons: 


2) Toutes Les g044 que nous pensons, nous  sommes 
un Moá dirige vers un connaissable, un sujet dinige 
vers un objet. (p. 30) 
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Ce napport est unique: on ne peut Le comparer a 
aucun autre napport au monde. Le Moá implique un 
objet. Cette attitude de La pensee dinigee est 
d'autant plus marquês que nous pensons plus dis 
tinctement. Etre cveclto, c'est cela. tp. 30) E 


No início do item 2, de certa forma, corrige a abstração 
comentada no trecho anterior, assinalando a necessidade do 
sujeito (vale dizer, a consciência) estar sempre voltada pa 
ra um objeto, a fim de ser sua concretude,o que equivale di 
zer, em termos simbólicos, que a "relação" não é relação, é 


operador que exige um argumento: S é, na verdade, S( ). 


Mais interessante a observar €e, entretanto, a afirmação do 
início do trecho: a "relação" da consciência a seu argumen 


to &, metaforicamente denominada, um salto; salto que e 


considerado um "rien", do ponto de vista do conhecimento do 


mundo. Este "rien" fica, face à ambiguidade da linguagem 
empregada, a meio caminho entre o nada ontológico (nada 
heideggeriano) e o simples equivoco na interpretação de 


S(0)=0, que naturalmente surge, pelo fato de não considerar 
mos S como um operador: considerada como relação, S (R) 0=0 
acarreta S (R) igual a zero- nada-, o que resulta em nada 
mais que confusão. É a mesma confusão em que incorre Sartre, 
ao dizer que a consciência, por não agregar nada ao objeto, 


& negação. 


Na página seguinte, Jasper chega, enfim, à formulação que 


tateava nos parágrafos precedentes: 


Et nous, existons-nous vraiment en tant que sujets 
ã ta recherche d' cbjets venant à notre nencontre ou 


4e trouvant en face de nous? Avant que nous chen 
chtons, il faut toujours qu'un objet existe pour 
nous: en eásez, nous n'avons conscience de nous- 
-mêmes qu'a partir du moment ou nous A omnes en 


même temps diíniges sun des objets. IL n'y a pas 
de Moi sans objet, pas d'objet sans Moi. Autrement 
dit, pas d'objet sans sujet ná de sujet sans objei. 
to. 31) 
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concomitantemente, se precisa o "relacionar-se" da consciên 
cia a si e ao objeto, cuja formalização é mais que eviden 
Ee: 


S(0) es" =Ss+<+> S(S(0)) = S(0) 
A seguir, Karl Jasper introduz o termo "englobante”", vale 
dizer, dã novo nome ao "Eu" de Fichte, à "vivência" de 


Husserl, etc.; e ainda introduz uma "scission" entre o su 
jeito e o objeto, que reconhece como a "estrutura  fundamen 


tal de nossa consciência": 


Nous L'appetons L'englobant, L'ensemble du sujeít 
et de L'objet, qué n'est Lui-même ni sujet, ná 
objet. 


La scission entre sujet et objet est ta structure 
tondamentate de notre conscience, Ce n'est que par 
elte que Le contenu ingini de L'engtobant parvient 


a ta ctante, Tout ce qui est se trouve — obtiga 
toirement dans L'englobant de La scission sujet- 
-objfet. 

Mais pour ce qui est de L'englobant Lui-même, nous 
ne pouvons Le penser comme objet (chose), car Fa 
deviendratt altons objet (contraire de sugjet). Sa 
nous voutons Le penser, nous devons xnenoncer au 
tondement offert par Les objets que nous avons 
devant nous en Les pensant. C'est pounquoí nous 
cherchons un autre gondement, quá ne  soit nÁ 


objet, ná sujeí. 


Pour y parvenir, nous accomplissons ce que nous 
appetons L'operation philosophique gondamentate. (p. 31) 


'O não considerar o põôlo subjetivo do englobante como opera 


dor, obriga a uma separação entre sujeito e objeto, que, 
ao mesmo tempo, seja um nada; vale dizer, uma "scission" 
ad-hoc. É o mesmo nada, fenda no para-si, por onde pode 


surgir o ser em Sartre. A propósito, é impressionante como 
os filósofos acreditam que, criando ou mudando significan 
tes, produzem significado, o que leva-nos a dar razão a 
Levy-Strauss, quanto ao nada que separa o pensamento selva 


em e o pensamento "civilizado"! Voltemos ao texto! 
g Pp 
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Jasper vai então meter-se numa confusão inextrincável, quan 
do afirma que o englobante, ele mesmo, não pode ser pensado 
como objeto; e justifica: "porque se tornara então objeto", 
vale dizer, contrário ao sujeito. Não é, absolutamente, is 
so. Na verdade, se S(0), então necessariamente, S(S(0)); 
e, nesse caso, S(0) é tão objetivo quanto O; porêm, S, como 
operador identidade, é pura transparência e nao causa ne 
nhum problema lógico, pois, como S(0)>S(S(0)) também, con 
versamente: S(S(0)) > S(0). Não necessitamos de nenhum mê 
todo para intuir (ou melhor, vivenciar) isto; muito menos 
uma operation phitosophique fondamentate, de cuja expressão 
salva-se o termo "operação" que, a rigor, era, até então, 


a única coisa de que carecia Jasper. 


Dede BO Hessen 


Como estamos mantendo, neste trabalho, propósitos eminente 
mente didáticos, vale a pena confrontar nossas colocações 
com aquelas propostas por Hessen |20 |, face a que seu livro 
sobre teoria do conhecimento tem tido ampla divulgação no 
Brasil. 


Hessen (p. 25) propõe um conjunto de seis características a 
que devem satisfazer toda teoria do conhecimento. Listare 
mos abaixo, as seis características apontadas por Hessen e, 
em seguida, as nossas colocações correspondentes. Após (o) 


que, faremos um pequeno comentário critico comparado: 
Colocações de Hessen 


1) O Sujeito esta frente a frente com o Objeto; 


2) Hã um tipo de correlação especifica Sujeito/Objeto, ca 


racterizada como uma relação não causal; 


3) A relação Sujeito/Objeto é não reversivel, vale dizer, 


& assimétrica; 


4) O Sujeito apreende caracteristicas do Objeto; 
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5) Entre Sujeito e Objeto caracteriza-se um processo de 
transferência, isto &, determinação do sujeito pelo 
objeto; 

6) Independência do Objeto em relação ao Sujeito. 


Em contraposição, nosso posicionamento relativamente a es 


tes itens pode ser assim especificado: 


1) Idem; toda mediação leva necessariamente ao paradoxo; 


2) Idem; apenas é necessário evitar o termo relação e usar 
operação; 


3) Idem; 


4) O Sujeito faz surgir Objeto como tal, na forma de deter 


minação de um invariante; 


5) O Sujeito opera sobre um argumento, sendo que num caso 


particular, hã auto-determinação; 


6) Existe uma independência relativa do argumento em rela 
ção ao operador Sujeito, jã que todo argumento pode ser 
também Objeto; e hã uma independência absoluta, na me 


dida em que o argumento não é o operador. 


A comparação das colocações de Hessen as nossas pode ser 
dividida em duas partes: as colocações de 1 a 3, em LE 
nhas gerais, coincidem com as nossas, pois são colocações 
de inspiração nitidamente fenomenológica. Dever-se-ã, en 
tretanto, notar em Hessen (como ocorre com os fenomenôlo 


gos): a /, do Sujeito/Objeto, é interpretada como relação, 


ao passo que nós a caracterizamos, formalmente, como uma 

operação; e a diferença é óbvia, nas consegtiências que se 
dá 

guem dai. 


As colocações 4 a 6, de Hessen, são manifestamente incoeren 
tes com as três anteriores, o que decorre da subreptícia 
admissão de um modelo projetivista para o conhecimento (e 
que é formalmente correlato à noção de fluxo), dai os ter 


mos de "apreensão de caracteristicas", "transferência" e 


08. 


"independência", no sentido de que se cristaliza no texto de 


Hessen. 
Todas as proposições são de inspiração empirista e não 
mais fenomenológica, sendo que a proposição 5 contradiz, 


claramente, as proposições 2 e 6, abandonando a concepção 
de um sujeito ativo (de certa forma implícita nas proposi 


ções de l a 4). 


Aqui nossa discordância é total. Na verdade, não hã apreen 
são de caracteristicas, nao hã transferência e não hã inde 
pendência do objeto em relação ao sujeito. O sujeito tem 
que ser identificado, formalmente, a um conjunto de opera 
dores atuando sobre argumentos que determinam invariantes, 


e, estas, constituem os objetos. 


No caso particular da operação consciência — a mais essen 
cial operação do sujeito — hã identidade entre argumento e 
produto e, assim, caracteriza-se uma auto-determinação do 
objeto, "mediada" obviamente pelo sujeito (mediação, esta, 
neutra, por constituir-se de uma operação identidade); vale 
dizer: a auto-determinação é da própria /, do Sujeito/Obje 


to; e a auto-determinação do objeto e daí conseglente. 


MESAS 


Objetividade como Produto 


Faz parte das concepções do senso comum que a percepção é 
essencialmente passiva: o objeto é tido como um em-si trans 
cendente, quantitativa e qualitativamente pré-determinado, 
atribuindo-se-lhe todo o papel determinante daquilo que se 
percebe (a imagem do objeto). Descartes ainda sustenta es 


ta concepção. 


As primeiras criticas a esta concepção na modernidade pro 
vêm dos empiristas ingleses, inicialmente duvidando da 
objetividade das características qualitativas e depois, tam 
bem, das quantitativas do percebido. Kant, desperto, confes 
sadamente, pelo empirismo de Hume, vai propor uma completa 
reviravolta na concepção do senso comum. No criticismo kan 
tiano o papel ativo (determinante) passa do objeto para o 
sujeito; o objeto transcendente resta apenas um em-si abso 
lutamente inqualificado, temporal, espacial e qualitativa 
mente indeterminado. O próprio Kant intitula-se autor de 
uma verdadeira revolução copernica no terreno da teoria do 


conhecimento. 


A admissão de um papel ativo para O sujeito faz com que o 
objeto percebido deixe de ser um acontecido pra tornar-se 
verdadeiramente um produto, produto ainda que parcial, da 


atividade do sujeito percipiente. 


Esta concepção ativa do sujeito na percepção vai ser  radi 
calizada por Fichte, criticada mas recolhida e absolutizada 
por Hegel e posteriormente retomada pela fenomenologia de 
Husserl. A psicologia de "gestalt", que deriva desta uúlti 
ma, vai colher observações e produzir um sem número de ex 
perimentos no sentido de mostrar, de modo, irrefutável, que 
percepção & ato, que é necessário conceber-se aí um sujei 
to ativo e, consequentemente, vai provar que o objeto perce 


bido & fundamentalmente produto. 


2.3 Objetividade contra Fundo Referencial 


Além de apresentar-se necessariamente a uma consciência e 
de constituir-se como produto para um sujeito operatório, 
toda objetividade determina-se ainda relativamente a um 
fundo, espaço de suas modificações e movimentos, e que por 


tal, lhe é essencialmente correlato. 


Inicialmente suscitaremos alguns antecedentes nesta ques 
tão, seguindo-se uma apresentação e apreciação critica da 
obra de Gonseth sobre esta mesma questão. O item encer 
ra-se com a fixação da noção de referencial no contexto da 


Teoria das Objetividades. 


2.3.1 Antecedentes 


Escolhemos cinco pontos de referência para introdução de 
um conceito específico de referencial. A escolha de antece 
dentes é, sempre, um tanto arbitrária; porem, pareceram-nos 
suficientes para dar-nos a oportunidade de comunicar ao lei 
tor o mesmo sentimento & necessidade de pesquisa,-—ne-senti 
demde generalizar o conceito de referencial. Os pontos de 
referência situam-se exatamente em pontos de crise e infie 


xao do pensamento moderno: no criticismo kantiano, na vira 


by 


da relativista da fisica, na fenomenologia husserliana e fi 
nalmente na psicologia da Gestalt. O quinto ponto é uma 
referência a experiência cotidiana de todos nôs, em espe 


cial a experiência cinematográfica. 


2.3.1.1 Kant e as Formas a Priori da Sensibilidade 


Embora despertado e seduzido pelo empirismo de Hume, Kant 
percebeu que espaço e tempo não eram atributos das sensa 
ções, pelo contrario, constituiam-se em condições a priori 
da sua possibilidade. Era necessário pressupor um princi 
pio a priori da organização das sensações espaço-temporais 
em objetos espaço-temporais. Ademais, para reforçar sua su 
posição, parecia-lhe óôbvio que a perfeição da geometria nao 
podia ser extraida da imperfeição das formas empiricas. As 
sim, Kant viu-se na necessidade de admitir o espaço e fo) 
tempo como formas a priori da sensibilidade. Sua caracteri 
zação, como a priori, ainda, permitia caracterizã-los, como 
absolutos, o que vinha a concordar com a suposição newtonia 
na da existência de um espaço tempo absoluto como hipótese 


fundamental da mecânica. 


Se posteriormente o próprio desenvolvimento da mecânica e o 
surgimento das geometrias não-euclidianas evidenciaram os 
equívocos da concepção kantiana, não podemos esquecer que 
restou uma contribuição fundamental para a compreensão do 
processo de percepção de objetos fisicos: a necessidade de 
se admitir um sujeito ativo responsável pela organização do 
objeto percebido e mais, que o objeto espaço-temporal exi 
gia um espaço tempo a priori como condição de sua aparição 


como tal. 


Apenas, concluiremos adiante, sera preciso conceber este "a 
p 

priori" como epistemológico e não como ontolóôgico, vale di 
zer,l "a priori" não é um absoluto, ê relativo ao próprio 


objeto, porêm seu correlato necessário. 


ee 


a 


2.3.1.2 Evolução do Conceito de Referencial em Física 


Somente após Galileu e Newton as leis de comportamento dos 
objetos fisicos passaram a ser explicitamente referidas a 
um referencial, isto é, reconhece-se que não se poderia che 
gar a uma regularidade de primeiro grau do comportamento 
global de tais objetos, pois tal comportamento global incor 
porava não sô o comportamento dos objetos como de seu con 
texto observacional. Eis um notável salto epistemológico. 
Reconhece-se a necessidade de descrever o comportamento dos 
objetos relativamente a algo pré-determinado. Este contex 
to prê-determinado ganhou o nome de referencial e o com 
portamento dos objetos foi separado em duas espécies: aque 
les que dependiam Seresanençi-di e os que não dependiam de 
uma determinada classe de referenciais. Estes últimos pas 
saram a constituir-se nos comportamentos fundamentais des 


critos pelas leis básicas de mecânica. 


Mas como prê-determinar um referencial? Pareceu a Newton 
que isto exigia um referencial de todos os referenciais, um 


referencial absoluto, espacial e temporal. 


Assim, admitiu-se a existência de um espaço fixo infinito 
e isotrôpico, vale dizer, um espaço euclidiano como "pano 


de fundo" de toda a mecânica. 


Sobre este espaço são definidos eixos coordenados ortogo 
nais, em movimento retilineo, uniforme em-xetasãe- = aos sua 
tras, de modo que a descrição de um fenômeno possa ser tlni 
vocamente transformada em descrição em qualquer dos  demeis 
referenciais, e as leis da mecânica consideradas como funda 
mentais são aquelas invariantes para quaisquer destes refe 


renciais. 


A fisica relativista dã um novo passo epistemológico, fazen 
do a critica do espaço absoluto e mostrando ser uma hipóte 


se,além de supérflua, gratuita. 


Bs 


Esta crítica, associada à constatação empírica da  constân 
cia da velocidade da luz em todos os referenciais Anére 
ais, faz nascer a nova fisica relativista. Não hã mais re 
ferencial absoluto, isto é, relativiza-se o próprio zeferen 


cial. 


Ainda pode ser mantida a transformação unívoca das descri 
ções do comportamento do objeto de um referencial para ou 
tro, apenas não podemos mais recorrer às transformações de 
Galileu, mas sim às transformações de Lorentz, a fim de 
que sejam preservadas as leis fundamentais do comportamento 


de tais objetos. 


A relativização dos referenciais relativisou ainda outro 
aspecto, até então considerado como inerente ao objeto como 


tal: sua massa e,suas dimensões f .. Ce 


Ainda assim, a teoria de relatividade deixava intacto (o) 
observador absoluto, na medida em que este tem assesso a to 
dos os aspectos dos eventos em seu prôprio referencial, is 
to &, em que & capaz de uma determinação total do sistema. 
Alêm disso, e nao menos importante, deixa-imperturbado o 


sistema observado. 


Com o advento da física quântica e, particularmente, com a 
introdução de uma irredutibilidade estatistica limitativa 
do princípio da causalidade, vale dizer, com a admissão do 
princípio da incerteza, a física acaba de vez com o observa 
dor absoluto, de certa forma externo aos fenômenos, para 
integrã-lo no sistema observado: em suma, relativisar-se também 


o observador. 


Podemos resumir estas observações conforme se vê na Figura 
eds aa 
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2.3.1.3 O Conceito de "Horizon" em Husserl 


Infelizmente não é a oportunidade para percorrermos aqui o 
caminho que melhor justificaria nossa escolha do conceito 
de "Horizon" em Husserl |21| com um dos nossos pontos de re 


ferência. 


Deveriamos inicialmente situar a fenomenologia na história 
da teoria do conhecimento desde Descartes, caracterizando-a 
inclusive por sua posição de ruptura neste pífocesso histô 
rico. 


Passando para o "lado de dentro", teriamos que partir da 
intencionalidade e ver como naturalmente & suscitada a pro 


blemaática da atual. dade e potencialidade da vida intencio 


nal, onde se insta a justamente o conceito de "Horizon" e 
finalmente (e talv2z o mais importante e instrutivo), ten 
tar explicar porque este conceito nao ocupa uma posição 


mais central na fenomenologia husserliana. 


Dada a necessidade de sermos aqui muito mais diretos, vamos 
tomar por referênc .a textual o capítulo 19, Atualidades e 
Potenciatidades da Vida Intencional, parte da Segunda Medi 
tação sub-titulada Le Champ D'Experience Transcedental et 
se4 Structures Gencnrates. 


Inicialmente Husserl declara que as descrições de "cogi 
tata" atuais não esgotam a multiplicidade inerente à inten 
cionalidade de todo "cogito", e que, pelo contrário, cada 
atualidade implica potencialidades que lhes são próprias. 
Diz ainda que estas potencialidades não são indeterminadas 
quanto a seu conteúdo, que elas tem o caráter de devoin 
etre ncatisces par te moi. 


Isto indica que cada estado de consciência possui um em tor 
no, que Husserl designarã especificamente por "horizon" ou 
genericamente por alo. O texto & tão denso que as cita 
ções, se fossem feitas, praticamente reporiam integralmente 


o texto, dai porque remetemos o leitor ao original e, aqui, 


«AOL 


apenas listaremos, em ordem que aqui nos é conveniente, as 
caracteristicas que o referido "horizon" necessariamente 


possui na concepção de Husserl. 
Em síntese, todo "horizon”" é visto da seguinte forma: 


(a) como pré-traçado; 


(b) como "lugar" onde o objeto aparece como põôlo de iden 
tidade; 


(c) como condição de possibilidade de confirmação ou não 
de "antecipações"; 
(d) como "protensão" continua e infinita; 


(e) como implicado e, portanto, se articulando com novos 
"horizons"; 


(f) como não definitivamente dado, deixadas sempre outras 


particularidades (objetais) na indeterminação; 
(gy) como condição de "progresso" da percepção; 


(h) como possibilidade de desdobramentos perceptiveis pela 
atividade do sujeito; 


(i) como condição de possibilidade de recordações  susceti 
veis de serem chamadas; 


(j) como suscetível, por si, de ser interrogado; 


(k) como doador de sentido objetivo, (atual), prê-concebido 


ou a realizar; 
(1) como estrutura de determinações e 


(m) como aquele que tem de próprio o reenvio a suas prô 


prias possibilidades. 


As caracteristicas (j), (k), (1) podem ser resumidas na pa 
lavra estrutura, isto é, o "horizon" é uma estrutura, con 
junto de determinações articuladas, correlatas do sentido 
(na concepção de sentido intencional como conceito que se 
contrapõe a sentido extensional na nomenclatura de Lewis 


/24 | e, portanto, suscetível de ser interrogada por si. 


“ LOZs 


As características (b), (qa), (h) e (ij assinalam o "horizon” 
como fundo necessário a toda objetivação e condição de 
seu desdobramento, em novos aspectos, novas propriedades e 
em termos criticos, espaço para o deslocamento do objeto. 
A referência à atividade possível do sujeito obriga-nos a 
traduzir "horizon" não como umã estrutura (implicitamente 


descentrada) porem como uma estrutura centrada. 


As características (c) e (d) fazem do "horizon" algo que 
sempre envolve o objeto, mesmo em seus "desdobramentos", e 
caracteriza pois o "horizon" como fundo solidário e para 
isto mesmo, exigem as caracteristicas (e), (f) e (g), as 
quais requerem que o "Horizon" seja protensão contínua, não 
definitivo, não limitado, elástico bastante para dar vez 


ao progresso da percepção. 


A caracteristica (a), atribuindo ao "Horizon" o ser pré-tra 
çado, aparentemente conflita com o carater aberto, desdobrã 
vel, articulável do "Horizon". Este paradoxo é. importante 


esclarecer. 


Diriamos que, embora não esclarecido pelo .prôóprio Husserl, 
o paradoxo & aparente e que resulta da dualidade de perspec 
tivas de descrição do "Horizon". A nosso ver, o "Horizon" 
é pre-traçado (podiamos dizer, numa alusão a Kant, que é a 
priori) de ponto de vista fenomenal, isto &, todo objeto 
aparece contra um "Horizon" que ao mesmo tempo aparece como 


jã lá, como a priori. 


Entretanto, a ultima caracteristica listada, (m), que decla 
ra o "Horizon" como aquele que tem de próprio o re-envio a 
si mesmo, permite uma objetivação e, portanto, uma descri 
ção fenomenal do próprio referencial. É portanto nesta 
perspectiva que o "Horizon" aparece como a posteriori, como 
suscetível de desdobramentos, articulações com outros hori 


zons, inacabado. 


Em resumo, o "Horizon" seria uma estrutura centrada, susce 


tivel de uma descrição a priori enquanto "pano de fundo" 
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do objeto (pólo invariante), e de uma descrição a posterio 
ri quando objetivado por si. Assim interpretado, O 
"Horizon" difere muito pouco do que denominamos referencial, 
e eis plenamente justificada, acreditamos, uma de nossas es 


colhas de pontos de referência. 


2.3.1.4 Forma e Fundo na Psicologia da Gestalt 


A psicologia da Gestalt assinala uma profunda reação às cor 
rentes empirista/associonistas em psicologia e é profunda 
mente influenciada pela fenomenologia — um de seus epigonos, 
Koffka, fora mesmo aluno de Husserl. De certa forma, pode 
mos inferir que Koffka apreendeu menos do que se poderia es 
perar, quando se analisa cuidadosamente os textos husserlia 
nos, como o próprio leitor poderã comprovar pelo texto ci 


tado no item precedente. 


De qualquer forma deve-se à psicologia da Gestalt a enfase 
critica ao associacionismo em psicologia e a demonstração 
convincente de que o objeto, a forma em particular, não po 
Gc aparecer sem ser contra um fundo correlato, e este fundo 
é também determinante do modo de aparecer dos elementos da 
forma. Em outras palavras, mudando-se o fundo, os elemen 
tos que compõem uma determinada forma poderiam ser vistos 
diferentemente em seu conjunto. Outro ponto importante a 
destacar é que a forma é de certo modo produzida pelo sujei 
to, como puderam mostrar, atravês de exemplos de distorções, 
supressões, correção, preenchimento de "gaps", ete. em Tor 
mas percebidas quando acidentais ou propositadamente intro 
duzidas nas formas percebidas, as correspondentes altera 


çoes. 


Em resumo, propuseram que toda forma necessariamente deve 
ria ser correlata a um fundo, que o fundo era determinante 
do modo de aparecer o conjunto dos elementos da forma, e 
que a forma deveria ser considerada elémento primário na 
percepção do sujeito e de certo modo, produto deste mesmo 


sujeito. Em outras palavras, o sujeito deveria ser conside 
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rado um elemento ativo do processo perceptivo. As duas úl 
timas assertivas são aparentemente conflitantes e faltou a 


psicologia da Gestalt esclarecer isto convenientemente. 


2.3.1.5 A Experiência Ordinária e a Experiência Cinematográfica 


Obviamente, como o referencial estã presente em toda a ex 


periência, não nos seria difícil descobrir casos em que a 


sua presença fosse manifesta e exemplar. 


Nossa tarefa essencial serã, pois, de uma drástica seleção, 
Nestas circunstâncias, escolhemos um exemplo da experiência 
ordinária que certamente qualquer leitor jã vivenciou e com 
pletaremos com alguns exemplos da experiência cinematográfi 
ca, experiência esta rica em elementos sugestivos para (o) 
nosso propósito, visto que o cinema, como veremos, tem sua 
magia justamente assente na manipulação intencional de refe 


renciais. 


O exemplo de experiência ordinária a que nos referimos é 
aquela do passageiro de um trem estacionado c que se encon 
tre distraído em leitura ou conversa e, de repente, vê pe 
la janela que seu trem começa a deslocar-se em relação a um 
outro que tambêm havia estacionado ao lado. De modo geral, 
quando o trem começa a mover-se tomamos como referencial o 
que vemos pela janela: a plataforma, postes, etc. que supo 
mos parados. Logo, quando vemos que aqueles elementos se 
movem em conjunto em relação à janela de nosso trem, inter 
pretamos como se nosso trem se estivesse movendo em relação 
àqueles elementos. Esta interpretação costumeira é avança 
da para o caso de o objeto visto pela janela ser também um 
trem: inferimos automaticamente que é nosso trem que porte. 
O sentimento de estranheza vem de que a movimentação preten 
sa de nosso trem não é acompanhada dos costumeiros solavan 


cos da arrancada. 


Esta experiencia surpreende-nos sempre, e, sô apôs alguns 
instantes, procurando outros marcos fora dos dois trens, é 


que reinterpretamos a experiência, como se nosso trem CREA 
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vesse parado e o trem ao lado é que realmente tivesse par 


tido. 


A explicação de tudo isso torna-se óbvia se admitirmos que 
todo deslocamento & necessariamente interpretado em rela 
ção a um referencial prê-posto. Nestes termos na interpre 
tação inicial, é o trem ao lado que & tomado como  referen 
cial e, conseglentemente, o nosso é visto como movendo-se. 
A reinterpretação é feita pela inversão do referencial: faz 
-SE com que O nosso trem sirva de referencial ao deslocamen 


to do trem ao lado. 


Certamente, os argumentos mais convenientes para adoção das 
noções de referencial e ponto de vista vêm da experiência 
cinematográfica. Como justificar a "realidade" da experiên 
cia cinematográfica se nela não estiverem em jogo os -mes 
mos mecanismos mentais que atuam na experiência real, coti 


diana, de todos nós? 


Quando, por exemplo assistimos à projeção de uma determina 
da "tomada", as primeiras imagens são operadas pelo observa 
dor de modo a que se determine um ponto de vista inerente ao 
conjunto de imagens, ponto de vista este em que ele ira, em 


seguida, situar-se, 


Todo este processo é semelhante ao processo da experiência 
nerceptiva ordinária. É importante que o espectador não se 
mexa muito, pois os seus movimentos nao corresponderao trans 


formação correlata no fluxo de imagens e o encantamento se 


romperia. 
Apôs este processo inicial, o referencial determinado se 
põe a priori em relação ao fluxo de imagens: as coisas e 


personagens passam a se mover desde entao neste referencial, 


agora vividc como a priori. 


Ei 


A passagem de uma "Tomada" para outra, em relação a qual 
se darã idêntico processo, sô aparentemente levanta o pro 


blema da continuidade: na verdade, pode-se passar para um 
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ponto de vista explicitamente determinado no referencial an 
terior, alterando-se ou não a escala do referencial, como 
também para um ponto de vista no segundo referencial, porém 
sem referência ao anterior. No primeiro caso, estamos no 
mesmo cenário como, por exemplo, campo e contra campo; no 
segundo caso podemos passar a um cenário diferente do pri 
meiro. Em qualquer caso, o problema de continuidade não se 
poe, pois nao hã como se determinar um referencial para a 
trajetória do ponto de vista no momento da passagem de uma 


ara outra "tomada”. 
p 


O aspecto irreal do cinema se manifesta pela "desencarna 
ção" do espectador, que passa a viver uma trajetória de pon 
to de vista sem as correspondentes sensações cinestésicas : 
vemos ai um ponto de vista que se desloca instantaneamente, 
sem dispêndio de energia e que pode, no caso do 4Lash-back, 


deslocar-se na direção futuro > passado. 


Além disso, podemos nos situar em locais "impossiveis" na 
vida cotidiana, como, por exemplo, na mente de um persona 
gem. Assim, se, numa primeira "tomada", & apresentado um 
personagem que pela sua localização relativa na cena e por 
sua expressão, olha para um vulto mal definido no fundo da 
cena e que toma um binóculo e leva-o aos olhos; e se segue- 
-se uma segunda "tomada", em que após pequena oscilação de 
focalização defini-se um personagem cuja silhueta se apro 
xima daquela vista no fundo da cena da "tomada" anterior, a 
sensação do espectador serã de estar localizado dentro dos 


olhos do personagem visto na primeira “tomada”. 


Um argumento a mais para que aceitemos a noção de referen 
cial é que quando vemos o filme nao vemos a tela com seus 
limites. Vemos sim os personagens que se movem num espaço 
sem limites definidos, mesmo quando, aos nossos olhos, saem 
do enquadramento. Neste último caso, tudo se passa como se 
o personagem apenas saisse de nosso campo visual, por força 
de um obstáculo interno ao campo visual possível, tal como 


ocorre quando vemos uma cena atravês de uma janela. 
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Deixamos como referência para um aprofundamento do leitor, 
na temática do referencial na experiência cinematográfica, 
a excelente obra de Jean Mitry, Esthetique e Paycotogia du 
Cinema |25 


2.3.2 Referencial em Gonseth 


Antes de propormos uma noção geral de referencial, somos 
obrigados a comentar a proposta no mesmo sentido feita por 
Ferdinand Gonseth em Le Regenentiel !9.. 


Mediante um pequeno número de citações tentaremos resumir O 
que qualificamos como os pontos fortes do autor e finaliza 
reros com três pequenas observações do que se nos apresen 
tam como fraquezas, ponto de vista este que, acreditamos, 
encontrara maiores justificativas, de forma explicita ou 


implícita, nos próximos itens deste capítulo. 


Como idéia central, Gonseth propõe a necessidade de introdu 
ção do conceito de referencial como entidade mediadora en 
tre sujeito e objeto. E mais, que isto não constitui uma 
necessidade puramente teórica, mas sim uma imposição da prô 


pria condição humana. Veja-se o seguinte trecho: 


En tout mcment, notre napport a La situation | de 
connaissance, est mediatise par un certain negenren 
ttet ou notre phopre mise en situation se neslete. 


La gatatite de ce negenrentiel n'est pas d'ondne 
purement theonrique. Elle tient à ta condition hu 
maine, Le nesenrentte? est a chaque instant ce 
qu'il est devenu de par notre participation, dá 


necte cu indinecte, a L'histoine et a L'activite de 
ta connaissance. C'est donc un nesenentiel de gait 
dont on doit neconnattre L'existence comme on Le 
tait d'une donnce preatabte. Le negenentiel, nappe 


tons-Le, n'est ni entitnrement objectis nÃ totale 
ment subjeciig: c'cst un mixte sun Lequel ce qua 
est du sujet et ce qui est du monde cherchent q 


4'accondern. (p. 159) 


Transmite-nos, de forma claryg, ao final da citação, que (o) 
referencial tem um "status" eoistemológico nisto, vis-à-vis 


o sujeito e o objeto: é um "misto" de ambos eo meio pelo 


LUG: 


qual sujeito e objeto buscam se acordar. A "essência" des 
ta mediação, como mediadora e medida de nossa participação, 


explicita-se no seguinte trecho: 


En toute situation, Le negereniics approprio preside 
avec plus ou moiíns de bonheur à notre participation. 
12 Le gait en tant. qu'unívers obtigê de  mediatisa 
tton entre L'unívers subjeciif qui nous ecst propre 
et La monde auquel nous appartenons "objecttvement". (p.35) 


As conseguências desta colocação são flagrantes e importan 
tes: a "relação" sujeito/objeto & assoupti, ganha graus 
maiores ou menores de exito, e pode-se assim aproximá-la da 


problemática da adaptação biológica. 


Admitindo graus, consegilentemente ganha a dimensão tempo 
ral: o referencial sofre transformação para guardar sua fun 


cionalidade adaptativa entre o ser vivo e seu meio. Leiamos: 


Le negenrentiel ne neste a L'abrit né des * change 
ments qui asfectent Le vivant qui Le ponte ná” des 
changements dont Le mitieu est Le siege. TIL est 
Lui-même capable de changer, centaines Go4s par 


mutatton plus ou moins progonde, poui maintenin ef 
sauvegander Les conditions d'un contact fonctionnel 
du vivant avec s0n miítieu. IL n'y panvient pas en 
toutes circonstances. 


Pour £'homme-sujet, Le negenenticel assume La gonctíon 
d'un organe d'hanmonisation entre sa vie individuelte 
et sa vie en situation. (p. 39) 


Gonseth vai mais além, como se ve, e atribui ao referencial 
um papel funcional de ôórgao regulador, compatibilizando a 
vida individual (vale dizer, autonomia individual) e a vida 
engajada (isto &, a vida no que tem de dependência ecológi 
ca). Comparando-se estas colocações com a problemática clãs 
sica, "estática", do homem como ser-no-mundo, não podemos 
deixar de reconhecer o mérito de Gonseth ao retomar esta 
problemática existencial, fundamental, uma perspectiva ago 


ra dinâmica. 


EO 


Naturalmente, ocorre a Gonseth a problemática do ser-com- 
-outro, que toma a forma de confronto e harmonização de re 
ferenciais individuais, que, de modo dinâmico, vao  circuns 


crever as possibilidades do referencial comum oucolctivo: 


E expentence de ta vie en commun et La neptexion 
SEA ES etre vívant en situation ont apparaitre, dans 
un sens à preciser par L'usage, qu'il est juste de 
parter d'un être productif et d'un negerentiel 
commun. 


Deuxitmement, Le nappont d'un negenentier individuel 
a un regêrentict commun (ou coltectif) est de 
caractêne dynamíque; il peut atten de L'adaptatton 
mutuette au nejet dans L'incompatibitite. (p. 40) 


Pouco antes, Gonseth faz uma aproximação que nos parece ex 
tremamente importante ao conceituar as condições de um sis 
tema de atividades coerentes do sujeito, não importando a 
natureza de nossa inserção no mundo. Este engajamento, pa 
ra o A exige um pano de fundo, relativo no tempo e no seu 
grau de eficácia, e que propõe denomine-se referencial in 
formacional. É justamente esta qualificação que abre cami 
nho ã aproximação entre à teoria do referencial e & têo 


ria da informação. 


Voíci tes conctusions en vue desqueltes tout 
t'appareil de notre angumentation a ete más en 
ptace. IL nous est apparu que pantoult ou nous 
sommes capabtes de deptoyer un systeme d'activites 
cohenentes, quette que soit ta nature de notnre 
engagement, ce deptoitement ne se gait pas "dans 


t'absotu", mass dans te cadne et en gonciion d'un 
centasn negêrentict, c'est-a-diíne d'un certain s14, 
teme de négenrencos informationnettes. Qu'il s'agisse 
de asicnece ou de monate, d'ant, de tecnique ou de 
sport, ce negenrenticl est au service du vivant que 
nous sommes. (p. 38) 


f? também importante o reconhecimento pelo A da amplitude de 
utilização do conceito de referencial, que, como se ve 
acima, vai da ciência à moral, da arte à técnica, incluindo 
tambêm o esporte. Em qualquer destas atividades, o refe 
rencial estará sempre presente em seu papel meciador entre 


sujeito e objeto. 
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Outra originalidade de Gonseth é prever a possibilidade de 
exploração do conceito de referencial nas estratégias tera 
pêuticas. Coloca no centro do problema do "mal existir" ao 
nivel do referencial, considerando este como fator condicio 


nante do "projeto de existir": 


Le noeud du probleme du "mal existen” semble bien 
4e throuver au niveau du negenrenticet considere comme 
tactuer de neatisation du projeto d'existen. La 
stratêgie “Aherapeutique devra avoir, en constquence, 
comme visce generate, un redressement du ré ptrenticl, 
a La condition que La nature du negenentiel s!y 
prête et'que ses caracteres y concourent. (p. 41) 


E mais, corajosamente propõe um reposicionamento perspecti 
vo dos métodos psico-terapêuticos sob a Ótica do referen 
cial e acena-nos com a possibilidade de uma ação curativa 
mais consistente, que, em última análise, constituir-se-ia 
numa variante de fato das estratégias de engajamento do 


homem-no-mundo: 


Dans une tette perspective, La strategie  thenapeu 


tique peut être envisagãe, du diagnostic au 
pronostic et a L'action curatíve, comme une variante 
d'une strategie d'engagement. La plupart, 44 ce 


n'est La totalite des methodes psychotherapeutíques 
peuvert etre aperçues sous cet angte. (p. 42) 


Por fim, vamos às tres observações que sumariam os pontos 


fracos de proposta de Gonseth sobre os referenciais: 


a) o Autor restringe os antecedentes teóricos de sua pro 
posta apenas à utilização do conceito de referencial 
em fisica. Parece-nos que os antecedentes obrigatórios 
são bem mais variados, embora, em certos casos, estejam 
sob a capa de um significante diverso. Poderíamos EA. 
tar, de passagem, o conceito de fundo na psicologia da 
Gestalt, as formas a priori da sensibilidade em Kant 


e principalmente o conceito de "horizon" em Husserl; 


b) quanto aos antecedentes vivenciais, a usura é igualmen 
te flagrante. A tomada como paradigma do episode des 


sapins obliques e sua dramatização didática, presumo, 


Cc) 


raia quase à ingenuigade. Este caso é quase idêntico 
ao da experiência que temos quando nos encontramos em 
um trem parado ao lado de outro trem e que acontece de 
o trem ao' lado mover-se, caso que jã citamos no corpo 
de nosso trabalho. Este caso é quase que conhecido por 
todos e freqlentemente tematizado em livros de física e 
psicologia, e,por tal, muito mais adequado para servir 


de paradigma. 


Do mesmo modo, estranha-se a falta de referência à ex 
periência cinematográfica, excessivamente prôdiga em ca 
sos paradigmáticos para introdução, via experiência vi 


vida, do conceito de referencial; 


Einailmonte; chegamos à crítica mais profunda, referento ao modo 
de introdução do conceito de referencial. Gonseth dei 
xa intacta a problemática da "relação" sujeito/objeto e 
sobrepõe o conceito de referencial como ente de ligação 
entre estes dois pôlos epistemológicos. Este modo de 
colocação leva-nos a uma das duas seguintes alternati 
vas: o referencial & apenas uma solução verbal, uma 
ponte "ad-hoc" lançada sobre o fosso de nossa ignorân 
cia da natureza daquela relação — o que acreditamos nao 
ser correto — ou põe-nos diante de um problema muito 
mais grave: saber o modo "relacional" do referencial 
com cada um dos pôlos. Em suma, de um, fazemos dois 


problemas. 


Em verdade, o referencial mediador entre o pôlo sujeito 
e objeto de uma vivência cognitiva ê uma necessidade, po 
rêm, ê preciso que, anteriormente, se ponha em questão 
a natureza da "relação" sujeito/objeto. Ao fazê-lo, 
abrir-se-ã a possibilidade de introdução do referencial 
de forma estrutural, vale dizer, correlata aos dois po 
los. Além disso, como foi proposto por nós, Sampaio 
|34 


de vista e posteriormente o de espaço, essenciais E] 


, vem articular-se a estes os conceitos de ponto 


compreensão da problemática epistemológica. 


mo 


Em que pese o rigor desta observação critica, acreditamos 


que não será sem proveito que o leitor recorrera à obra 


de Gonseth, de estilo deliciosamente jovem e escorreito. 


2.3.3 A Noção de Referencial 


Do exame do conceito kantiano de forma a priori de sensibi 


lidade, da evolução do conceito de referencial em física,do 


conceito de "horizon" em Husserl, das observações da Gestalt 


sobre forma/fundo, e dos exemplos extraídos de nossa expe 


riência, podemos sumariar o seguinte: 


a) 


b) 


toda objetividade aparece contra um "fundo"; 


o "fundo é estruturado correlativamente à objetividade, 
dai poder constituir-se como seu campo de possibilida 
de"; 

objetividade e "fundo" são, de algum modo, "produtos" 


operatórios do sujeito; 


o "fundo" é centrado, ao nível do vivido (o descentra 
mento é também o produto de uma operação de abstra- 
ção”) ; 

a estrutura do "fundo" fornece a componente sintática 


do sentido, isto é, quem lhe dã sentido intencional; 


embora logicamente correlativos, "fundo" e objetividade, 


para a consciência de uma determinada objetividade (o) 
"fundo" aparece a priori. Poder-se-ia dizer, paradoxal 
mente, que sô a posteriori (se concordante) ele é a 
priori; 


o "fundo" é relativo: relativo a uma determinada objeti 
vidade; em relação a uma mesma objetividade pode trans 
formar-se no tempo. As transformações do "fundo" podem 
ser continuas (por agregação, detalhamento) ou catastrô 


ficas; 


a relatividade do "fundo" pode ser vista sob dois angu 


los: no primeiro, dispõe-se como um elemento de liga 


gs 


ção que, comportando graus de eficácia, permite a apro 
ximação da problemática sujeito/objeto à problemática da 
adaptação, e assim aproxima epistemologia e biologia co 
mo, a propósito, defendida por Piaget; no segundo, de 
corrente do primeiro, esta ligação aparece temporaliza 
da, suscetível de transformação no tempo. Desta forma, 
compatibilizam-se aspecto absoluto e relativo na E e 
lação" sujeito/objeto. 


Muito deixou de ser considerado e que viria em apoio da ne 
cessidade de introdução de uma noção geral de referencial, 
tal como: 


a) as considerações de Poincarê |32|, Eddington |5 | e 
Ullmo |39 | sobre a natureza do espaço tempo em física 
e seus conceitos de geometria; 


b) do que jaz subterraneamente aos conceitos assimilação e 
acomodação em Piaget |31 |, e do modo de evolução do co 
nhecimento infantil através de estruturação progressi 


va; 


Cc) as considerações de Bachelard, Canguillen e outros so 
bre a evolução do conhecimento em geral e o conceito de 
Episteme em Foulcault |7 |; 


d). as considerações sobre o aprendizado da linguagem deri 
vadas da lingdística chomskyana. 


Finalmente, valeria assinalar os riquíssimos reflexos que 
ainda se poderia sacar da experiência vivida do espectador 


cinematográfico. 


Poderíamos, agora, melhor definir nosso objetivo — aparente 
mente paradoxal: precisar o conceito de referencial e gene 
ralizar sua aplicação, levando em consideração todo o acer 
vo de observação e análise, dos quais demos uma pequena no 
tícia neste capítulo. 


A razão principal e profunda para partirmos do conceito de 
referencial, generalizando - melhor diríamos — explorando 
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suas potencialidades implícitas, e não aproveitarmos con 
ceitos já utilizados em ciências humanas, tal como fundo 
(Gestalt), "horizon" (Husserl), estrutura (em qualquer de 
suas variantes), é a necessidade de um conceito com "po 


tencial" de auto-referência ou auto-relacionamento. Isto in 
dica podermos falar com precisão de referencial de referen 
cial, sub-referencial de referencial, transformação de refe 
renciais de uma mesma classe um nos outros, referenciais 
mais ou menos "poderosos", etc. e não cingir-mos-nos apenas 
à continuidade ou ruptura de estruturas, "horizons", etc. 
Particularmente em relação ao conceito de estrutura, podere 


mos mantê-lo como atributo genérico dos referenciais. 


A fig. 2.3.3 ilustra a de  Fig.23.3 OBJETIVIDADE E REFERENCIAL 
terminação das objetivida 
des como objetividades con a 0 

e mma ememocmmecarmemeniemafim 


tra fundo referencial su 


—> 


plementarmente à sua deter 


minação como objetividade 


para uma consciencia e co ATIVIDADE - FUNDO 


mo produto. REFERENCIAL 


2.4.1 


Objetividade 


As três características parciais de uma objetividade podem 
agora ser reunidas para tentarmos uma sintese. Desta forma, 
temos representada na Fig. 2.4 a característica de cons 
tituir-se como correlata de uma consciência, de constituir- 
-se como produto de uma subjetividade operatória e, por 


fim, de aparecer contra um 


fundo estruturado, horizon Fig. 2.4 SÍNTESE 


te de suas possibilidades. 


Fica, entrementes, uma Jin o 0 


dagação fundamental, que & | E dá 


a relação entre duas posi 


e 
ções do esquema: qual a re | Pa 
lação (se hã), entre a ati G--........ P--m-mmnnoo R 
; aaa ; ATIVIDADE FUNDO 
vidade operatória do sujei OPERATÓRIA REFERENCIAL 


to e o fundo referencial? 


A Noção Geral de Objetividade 


A resposta à indagação anterior fecha justamente a estrutu 
ra conceitual em que podemos aprisionar a noção de referen 
cial. Propomos que a relação seja a de quase-identidade. De 
certo modo, o grupo operatório que representa a atividade 
operatória é o mesmo que o fundo referencial, com a dife 
rença de que o primeiro & definido intensivamente pelo gru 
po integral ou por seus geradores (esta última alternativa 
sendo necessária no caso de grupos infinitos), e de que (o) 


segundo & o grupo representado extensivamente pelo conjunto 


de todas as ênuplas forma 


Fig. 2.4.1 RELAÇÃO GxR 
das pelos conjuntos de 
eigen-valores corresponden 5) 
tes aos n geradores do C Ra Gra] 
grupo, ou, sinteticamente, E á 
pelo conjunto de todos . os É a n 
seus vetores de peso. De Ta 

Ge R 


passagem, podemos observar 


que isto resolve um grave 


sb: 


problema de compatíibilização da capacidade finita do  cére 
bro com os casos de infinitude de pontos do espaço referen 
cial: vale dizer, no cérebro não é necessário que esteja 
apresentado todo o grupo mas apenas os seus geradores e as 
regras de geração, que são a de simples multiplicações reite 
radas destes mesmos geradores. Como conclusão, podemos di 
zer que uma objetividade é ao mesmo tempo um invariante pa 
ra a consciência, um invariante para um grupo operatório e 
sempre aparece contra um fundo representado pela totalidade 
dos vetores de peso correlatos ao grupo (sendo a óbgetivi. 
dade um sub-conjunto dos vetores gerados pelos vetores de 


pesos). 


As relações existentes entre os diferentes personagens des 


ta estrutura são: 


G > C: pois C sendo o operador identidade, formalmente per 


tence a G; 


R5 O: pois a objetividade sendo um invariante para G, 
pode, alternativamente, ser concebida como um sub-conjunto 
do conjunto gerado pelos vetores de pesos correlatos aos ge 


radores de G. 


(Oo: C é consciente de O; 


PRA Rs 


GG» R: Gê&ê, por hipótese, isomórfico a R; 


As relações diagonais são um pouco mais complicadas: O e 


invariante para G. 


R é "quase-consciente" de R, na medida em que pode ser cons 
ciente de todas as objetividades, que, no limite, cobri 


riam o próprio R. 
Esta última questão serã melhor esclarecida no item 2.4.3. 


Referencial Subjetivo e Objetivo 


É claro que C e G são entidades subjetivas, operatôrias e O 


ê objetiva, como tambem R,pois jamais julgamos que O refe 
rencial não esteja de certa forma "la", por trãs do objeto. 
Isto permite-nos estabelecer uma linha de clivage entre en 


tidades objetivas e subjetivas na estrutura cognitiva. 


Sugerimos, por efeito de economicidade expressiva, que se 
denomine, doravante, G por referencial subjetivo e, conse 


quentemente, R por referencial objetivo. 


2.4.3 Aspecto Superficial e Profundo da Percepção Objetiva. 


Existe algo mais a notar: é que a estrutura em foco compor 
ta uma outra subdivisão por uma linha horizontal, separando 
superiormente aquilo que nos papese evidentemente conscien 
te: somos coRsinan tes de neo mesmos e do objeto. Alias, den 
tro de uma visão simplória, diriamos que a percepção objeti 
va reduz-se à assertiva acima aludida. Ocorre, entretanto, 
que dispomos ainda de dois personagens na parte inferior da 


estrutura: o referencial subjetivo (R,) e o referencial ob 


jetivo (R). (Ver Fig. 2.4.3). A denominação mais conveni 
ente é pois: para parte supe 

rior, superficial, e para á Fig. 2.4.3 - SUPERFICIAL E PROFUNDO 
parte inferior, profunda à 

(ou para-consciente). Deixa e a O 

mos, como estaria mais prôxi h | , dic idia 
mo ao uso corrente, o termo E Ena ESP QSA CI ni 
inconsciente para O referen | | | aa e 


R o 
cial que, de um modo ou de » 9 
EA é j 8UBVETIVO «——s OBJETIVO 
outro, nao pode ser objetiva 


do, vale un tomar a po 
LAN? ACNE DA 
siçao de O, que-jiae uma virtualidade formal do próprio es 


quema, pois ROR. 


Esta terminologia pode chocar um poucc apenas no caso do re 
ferencial objetivo (fundo), porêm reflete bem o seu "status" 
aparentemente ambiguo: de estar lã, "por tras do objeto”, 
mas não ser propriamente visivel; diriamos pois, que é obje 


a ame LÃ A Gg x 
tivo e profundo" sômeamni tantemente. 


sh Bs 


Observe-se que no presente contexto, superficial e profundo 
são correlatos estruturais e não seglências + coamesmeconteces - 


em-Exneus . as 


Com isso, fechamos a estrutura conceitual básica de todo 
ato de percepção objetiva, onde estão representados necessa 
riamente a consciência, a objetividade, o referencial subje 
tivo, o referencial objetivo e os pares suplementares de no 


ções cbsetizelsubzedisa, superficial/profundo, spin dinda! tati 


Eve sas ql É ai (ob cl AE) 


Ponto de Vista e Aspecto de uma Objetividade 


Além dos protagonistas basicos que compõem a estrutura elé 
mentar do ato objetivador, é possivel agregar outros dois 
jã identificados pelo senso comum e um terceiro, correlato 


destes, que tem permanecido oculto. 


Os dois primeiros são o ponto de vista e o corresponden 


te aspecto (ou projeção) da objetividade. 


A csta altura vale a pena referirmo-nos a uma antiga dis 
cussão entre realistas, idealistas e fenomenôdlogos sobre a 


questão: o que & 'nealmente! percebido? 


O realismo projetivista afirma que não é o objeto que é pro 
priamente visualizado, mas tão somente um conjunto de apa 
rências ou representações; entretanto, mantêm a existência 
autônoma do objeto-em-si. Isto torna-se alvo da crítica 
idealista que afirma ser o objeto-em-si um incognoscivel, 
conseglentemente, supérfluo à descrição da situação. A fe 
nomenologia contesta a ambos; para esta, o objeto não se 
da parcialmente, e, em geral, não apresenta-se como inaca 
bado nem mediado por representações; o objeto ê intencional 
e diretamente visado, e, como tal, é ele próprio fenômeno. 
Sartre, particularmente, vai à ponto de identificar o obje 
to como conjunto de suas aparecencias. A infinitude destas, 


entrementes, fá-lo alterar esta noção para incluir nao sô 


ee pi A 


as aparências atuais, mas também as potenciais. Isto de 
certo modo conflita com a posição fundamental da fenomenolo 
gia: como aceitar que um conjunto parcialmente atual, mas 


também parcialmente potencial, seja fenômeno? 


A T.o. apresenta para esse problema uma solução quase óbvia, 
pois, o fato de a objetividade caracterizar-se como invari 
ante para um grupo não requer que este grupo esteja inte 
gralmente representado no sujeito, bastando que lã estejam 
seus geradores. A consegliência disto, é que tambêm do la 
do objetivo nao é necessário um número infinito de aspectos 
para caracterizar o invariante (objeto), sendo suficiente 
um número finito de aspectos correlatos aos geradores ou 
qualquer conjunto que os incluam. A titulo de ilustração, 
vale lembrar da geometria descritiva em que, de modo geral, 
são suficientes três projeções (ou vistas) planas para de 
finir um objeto espacial. 


É certo que aí estaremos sempre fazendo uma aposta sobre o 
futuro, na medida que sô o conhecimento de todo o grupo e 
correspondentemente de todos os aspectos nos permite ter 
certeza de quais sejam os geradores e, correlatamente, os 
aspectos mínimos requeridos. Entretanto, isto, na prática, 
importa pouco. Toda vez que erramos em nossa aposta corri 
gimo-la adicionando novos operadores (e aspectos) ou substi 
tuímo-la por um grupo mais adequado. No exemplo citado da 
geometria descritiva, isto equivale a incluir novas proje 


ções ou cortes, ou mudar os planos originais da projeção. 


Podemos, pois, escapar à dificuldade em que se meteu Sartre, 
bastando-nos admitir que o objeto estã totalmente caracteri 
zado com apenas um conjunto finito de aspectos, conjunto 
quê possua um sub-conjunto correlato a um dos possíveis con 
juntos de geradores do grupo operatôrio. Agora, pode-se 
admitir a existência de aspectos potenciais, mas que já 
não constituem novidades, no sentido de que jã estão total 


mente definidos pelos aspectos atuais, vale dizer, são po 
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tencialidades definidas de um objeto jã completamente deter 
minado e assim, em que pesem suas potencialidades, o objeto 


jã & integralmente fenômeno. 


Qual o "status" destes aspectos em nosso esquema básico? 
Eles devem ser, sem dúvida, caracterizados como objetivos e 
conscientes, na mesma posição da prôpria objetividade. A 
relação do aspecto com a objetividade & de continência da 
segunda em relação ao primeiro, na medida em que o conjunto 
de pontos de uma projeção constitui-se num subconjunto dos 
pontos da objetividade. Esta idéia pode ser qualificada co 
mo pouco rigorosa, embora acreditemo-la defensável bastan 
do, por exemplo, no caso do espaço R3, que se considere a 
projeção como algo também pertencente a R3 e não a algum 
plano contido em RS. Entretanto, para evitar este tipo de 
polêmica, indicamos a relação entre aspecto e objetividade 
por €*, simbolizando relação de projeção. (Ver Fig. 2.5.a) 


Existe ainda um argumento forte para considerar o aspecto 
como objetivo e consciente: deriva do fato de que, pór um 
deslocamento de atenção, poilemos fixar-nos no próprio as 
pecto como uma objetividade de "per si"; neste caso a obje 
tividade desloca-se automaticamente para a posição objetiva 
e a-consciente, isto &, torha-se o referencial objetivo do 


aspecto, e a estrutura básica se mantêm. 


A cada aspecto da objetividade corresponde um ponto de vis 
ta, ponto este que, considerando do "por si",um conjunto, per 
tence ao referencial objetivo; como tal deve ser considera 


do objetivo e a-consciente. 


O ponto de vista PV, é o correlato de O, no sentido de que 04 
é a projeção de O relativamente a um plano perpenditular à 


linha defisada PV;-0. 
f 


Pode-se dizer, de modo figurado, que o ponto de vista é o 
"locus" da possibilidade de "encarnação" da consciência no 
espaço referencial. Dizemos possibilidade porque a atuali 
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zação da "encarnação" depende do reconhecimento do  isomor 
fismo entre o grupo de transformações T que transforma 0, 
em 0, e o grupo D que transforma PV, em PVs que, por seu 
turno, são isomórficos a G. Isto significa dizer que o 
sujeito situa-se efetivamente quando percebe a equivalência 
entre mudar de posição no espaço em relação à objetividade 
e mudar a objetividade de lugar no espaço. Diz-se,na lin 
guagem da epistemologia genética, que ocorre aí a descentra 
lização do sujeito, isto &, a posição do sujeito fica obje 
tivamente representada no referencial. Outro modo de ca 
racterizar e situação formalmente é dizer que se (PV;] 


“& RR PYy4 pode” ser/ “trans ladado à posição objetivo superficial. 


Fig.25b- PONTO DE VISTA E ASPECTO DE UMA OBJETIVIDADE : ILUSTRAÇÃO 
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O terceiro protagonista a considerar € a operação g; perten 
conte a G tou lg;) 6) correspondente a PY;, que é uma 
consegtlência do isomorfismo entre R, € Rs. A operação 9 


tem, claramente, a posição subjetiva e a-consciente. 


Para que possamos manter a simetria global no esquema, deve 
mos re-incluir o próprio (EC)º, naturalmente na posição sub 
jetivo consciente. A relação de continência existente en 
tre as três novas noções e seus correspondentes no esquema 


básico pode ser generalizada, pois, formalmente (EcPc Ec)” 


Assim, ao conjunto básico consciente, objetividade, rereren 
cial subjetivo e referencial objetivo agregamos o conjunto 
suplementar correlato: consciência, aspecto de objetividade 
(ou projeção), operador atual e ponto de vista, todos estes 
Re na tes ara 4 der inaça É Ca fue pares de no 
cõer ENbasciva je tivo) evcônscientala-conscientd. Note-se, 
ainda, que se pôde manter a simetria geral do esquema pelo 
fato de uma mesma relação, a continência, poder” ter sido 


mantida entre cada um dos elementos das duas estruturas. 


A Fig. 2.5.b ilustra o esquema geral com o exemplo de um cu 
bo como mero objeto rigido no espaço tridimensional, onde 
os grupos operatórios são as translações e rotações naquele 


espaço. 


Referencial e Espaço 


Devemos distinguir agora duas noções comumente intercambia 
das: a noção de referencial e aquela de espaço. Como ponto 
de partida vamos considerar a percepção de objetos espaci 
ais. Este assunto já teve um tratamento bastante apurado 
nos trabalhos de Poincarê |32| (em que se apoiou inclusive 
Piaget) de Eddington | 5 | e Ullmo |39|. 


Em linhas gerais estes autores convergem para uma mesma 
ideia: o objeto é um produto, produto de operações sobre 


o fluxo de impressões, operações que em conjunto determinam 
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um invariante no referido fluxo de impressões. O objeto é 
justamente este invariante. O conjunto de operações para 
funcionar como tal, isto &, determinante de invariante, te 
ra necessariamente a estrutura de um grupo de transforma 
ções. Exemplificamos com um cubo que girasse em torno de 
seu centro em relação a um observador fixo; apareceriam di 
versos aspectos do cubo que, em princípio, o sujeito ignora 
va ser de um cubo. Se o sujeito mentalmente operasse sobre 
essas impressões, fazendo com que umas impressões se trans 
formassem em outras, e estas operações tivessem a estrutura 
de um grupo, se revelaria então o cubo como um objeto ao su 
jeito; o cubo seria exatamente o invariante do grupo de 


transformações. Precisamos ir um pouco adiante. 


Não é dificil compreender. que ao revelar-se o cubo, reve 
la-se algo que o contêm e, além, fica implicitamente deter 
minado neste algo o ponto de vista do sujeito, relativamen 


te à posiçao do cubo. 


À totalidade que engloba este algo e o ponto de vista impli 


cito, damos o nome de referencial. 


É importante notar que, para que estas "inferências concre 
tas" possam se realizar, & preciso pressupor um espaço iso 
trópico, pois caso as operações fossem de translação, e o 
espaço fosse anisotrôpico, as mudanças de aspecto seriam am 
biguas, determinadas tanto pelo deslocamento do objeto em 
relação ao sujeito, como pelas propriedades locais do espa 
ço; e, nesta condição, dificilmente o sujeito chegaria à de 


terminação de um invariante, como também do ponto de vista. 


Assim, a noção de referencial implica a de estrutura e, des 
te modo, o referencial também deve ser entendido como tota 
lidade estruturada e de um ponto de vista implícito; ou, em 


outras palavras, o referencial é uma estrutura centrada. 


A noção de espaço propriamente dito é dai derivada: ela re 
sulta da explicitação da localização do próprio ponto de 
vista no seu referencial correlato: o sujeito relativizando 


o seu ponto de vista faz surgir (o) espaço. De 


da D+ 


vemos observar que esta noção de espaço coincide com a no 
ção de espaço da relatividade geral, onde ele — espaço -— 
não preexiste à matéria, onde ele — espaço — com uma estru 
tura, é correlativo à distribuição da matéria, distribuição 


esta que, por sua vez, exige a noção correlata de espaço. 


Se, paralelamente, consideramos as sensações cinestêsicas, 
vemos que o sujeito pode mover-se em relação a um conjunto 
de objetos, os quais mantêm suas relações entre si, sendo, 
neste caso, determinado o mesmo invariante. Porem, os Rits 
rentes aspectos dos objetos não são considerados como pro 
dutos de operações sobre os mesmos, mas sim como correlatos 
dos deslocamentos do ponto de vista que denominaremos traje 
tória do ponto de vista. Deve-se notar que este conceito 
de trajetória do ponto de vista sô pode surgir ao sujeito, 
depois que este tiver a noção de Ponto de Vista (isto é, de MH 
ar o -de-vis a psicológica, a noção de ponto de vista tem 
que anteceder à de trajetória de ponto de vista). A total 
equivalência formal das operações concretas sobre o objeto 
e os deslocamentos do sujeito permitem que se faça a coorde 
nação de ambas as operações sobre o objeto e sobre a traje 
tória de ponto de vista. Permite também que o sujeito de 
termine invariantes, mesmo na hipótese do objeto mover-se, 


como do próprio ponto de vista, simultaneamente. 


A admissão da trajetória do ponto de vista permite ao su 
jeito abstrair o ponto de vista do referencial; em outras 
palavras, os referenciais são transformados, uns nos outros, 
pelas mesmas operações que transformam os diversos aspectos 
de objeto. Deste modo, o sujeito chega à noção de espaço 


(estrutura descentrada). 


Podemos, agora, generalizar e dizer que o referencial faz 
parte de todo e qualquer processo, objetivamente. Toda obje 
tividade, para ser percebida, tem que sê-lo contra um fun 
do, que denominamos referencial (que & o espaço que o con 


tem — espaço este estruturado-associado a um determinado 
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Gestalt, de “horizon" em Husserl e, de certa forma, “episte 
mologiza” a noção de referencial em física. Observe-se que 
a própria noção de referencial em física passa a ser uma 
noçao dependente da'ora fixamos. Finalizando, a própria 
noção de -estrutura profunda, em lingliística — acreditamos — 


tu AMA eco oedo sa 


pode ser, feduzida à noção de referencial. 
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“Estruturas operatórias que constituem uma 


subjetividade. 


Pode-se ainda considerar, independentemente, uma quarta ca 


tegoria, as objetividades matemáticas, que mantêm uma rela 


tiva ambiglidade com respeito ao lógico e ao simbólico,ques 
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tao esta que serã adiante melhor esclarecida. 


As objetividades guardam entre si relações bem determina 
das, que poderiamos denominar de precedência lógica, porém 
este termo no presente contexto geraria alguma confusão, dai 
optarmos pelos termos precedência constitutiva ou arquite 


tural. 


O lógico nao depende dos demais, apenas de si. O concreto, 


veremos adiante, tem um certo grau de autonomia mas é sie 


pêndente do lógico. Em ter 


ceiro lugar, temos o simbô Fig279 -AS OBJETIVIDADES BÁSICAS 
lico, dependente do lógico 

e do concreto, porêm tam E 

bem guardando certo grau de O Rd 
áutonomia por sua capacida 

de de geração reiterada, se Ed 

ja pela via metafórica, se 

ja.pela via meta-lingtisti- NÃ a ——teprteço > 

ca. aii ia 

Estas relações estão grafi 

camente representadas na Fig. 2.7.a onde as flechas retas 


indicam a dependência e as curvas a autonomia do lôgico ou 


a autonomia relativa do concreto e do simbólico. 


As objetividades matemáticas poderão ser deixadas implici 
tas no simbólico ou ter uma representação destacada espe 
cial, mostrando sua dependencia do lógico e do simbólico 
(Ver Fig. 2.7.b). 


Deve-se observar, entretanto, que o termo dependência nao 
tem aqui o mesmo significado que aquele empregado anterior 
mente. A dependência da matemática em relação ao lógico 
& apenas analógica, de intenção, e a dependência em rela 


ção ao simbólico & de inclusão. 


DE Re dai 


Obviamente todas as 


objetividades compor 


Fig.2.7. b - AS OBJETIVIDADES MATEMATICAS 
tam sub-categorias , 


que explicitadas con 


tribuiriam para au Lóeico 
mentar o grau de cre ag 
N 
dibilidade desta ti RA 
" 
pologia básica; en ER 
trementes, dada a CONCRETO ———e SIMBÓLICO ---a +» OBJETIVIDADES 


; MATEMÁTICAS 
complexidade do as 


sunto e a impossibi 


lidade de, agora, 
justificã-las com maior rigor, deixamos esse desdobramento 
para os capitulos que tratam de cada objetividade básica de 


"per si". 
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3.1 468 Semse Consciência e Secctemo 
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Sora A prearka 
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A potência zero de (EC) indicada por (Ec)º, a rigor, é o 
grupo identidade (EJ. A representação (EC)º atende apenas 
a requisitos de elegancia formal. 


NA? 
Nes 


ms 0) po É ; 
A operação (EC)" representa a consciencia(e, por esta ra 
ão) é dita tambêm operação lógico-transcendental, pois é 
a única operação que im-põe seu próprio argumento como de 


corrência da propriedade: 


Se E(W) = VI = V =! consequentemente E(V) = Y 


A solução. da equação EY = AY, como vimos no item 2.2.2., 


o E Ê 
Ap= O. A solução À E = 0 serã considerada no próximo item; 


E 
portanto, temos duas soluções para Ap: Ap=l e 


atenhamo-nos, por momentos, à solução ae Sa 1 


A que noção da tradição podemos associar enta solução? SO 
podemos associã-la a noção de Ser, ser. presente à consciên 
cia, Ser que nao se. constitui em predicado nem essência, 
porque nada se lhe contrapõe. O Ser, como dizia Parméni 
des, que apenas é, contraposto ao não-ser. que não é. Ele, 


necessariamente, & uno (porque nao hã outro), imóvel. (para 


Rei 


onde mover-se-ia?), incorruptivel (se se transformasse, 


haveria pelo menos dois). 


Em resumo, o Ser é o correlato objetivo da consciência, é 


sua objetividade correspondente. 


3. Bi. 2 O Ser, o Tempo e o Nada 


Vimos, anteriormente, que a consciência pode ser represen 
ea (o 
tada adequadamente pelo grupo operatório (EC)"” e que seu 


correlato objetivo, o Ser, é representado pelo eigen-valor 1. 


Tendo estabelecido que a todo grupo operatório corresponde 
o que denominamos referencial objetivo, representado pelo 
conjunto dos seus vetores de peso, & natural que indague 


mos agora pelo que possa ser o referencial do Ser. 


Em princípio, a resposta parece ser o próprio Ser corres 
pondendo ao vetor de peso 1. Esta resposta, entretanto, 
veremos, ainda é um tanto simplista. 


Para responder corretamente a questão, devemos incluir (o 
valor zero como um dos eigensvalores de (EC)º. O valor ze 
ro ocorre para qualquer operador X, inclusive para E, po 
rem, ê normalmente descartado como uma trivialidade. Para 


À = O, teriamos: 


Hr E Oy =2YE 0 


vale dizer, nao existe um "estado de coisas" a que se pos 
sa aplicar X, o que, de certo modo, implica numa contradi 
ção, visto que X concebido como operador, necessariamente 
requer um argumento a que possa se aplicar. Esta é a ra 


zãao por que, em geral, descartamo-nos da solução À = O. 


Entrementes, no caso do operador E, tal contradição não se 
da, pois é próprio, típico e exclusivo de E "gerar" seu 
próprio argumento: o Ser, como tal, é tao somente o que 


vem a ser posto pelo operador E, e suprimir o valor zero 


ra 
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significaria suprimir a possibilidade do ato gerador, pois 
tornar-se-ia uma necessidade a priori que O Ser estivesse 


jã e para sempre posto. 


Conseglentemente, no caso de (ec)º devemos preservar (o) 
PARAN TAC 


cigen-valor zero e buscar aprofundar sua significação es 


trutural vís-a-vis a consciência e o Ser. 


y 


& ; Ee ne A, o voo 
A tradiçao filosofica ja tem um nome para o eigensvalor, ze 


ro: & o Nada, nada ontológico. 


a 
QaN 6 


e 
t 


Cabe uma gestão: se o zero é preservado como um dos cel 


E aa o = - a 
gen»valores Ide (EC)”, então nao deveríamos admitir a obje 
tivação do Nada; em outros termos, deveriamos admitir a 
consciência objetiva do Nada? 


é 


3 4 


Obviamente não! O eigenavalor zero não pode ser colocado 
em posição de objeto, pois acarretaria uma dupla contradi 
ção. De um lado, ele estaria se contrapondo objetivamente 
ao Ser, como Heidegger |9! bem observa, estaria ao "lado" 
do Ser, portanto, limitando-o (seria o mesmo que afirmar 
que o não-ser &); por outro lado, estaríamos admitindo a 
consciência de algo quando simultaneamente estaríamos ne 


gando a existência de qualquer "estado de coisas". 


Nestas circunstâncias, o eigen-valor 'zero sô poderá ser 
preservado a nível profundo, vale dizer, 
como fazendo parte do referencial, ainda que objetivo, de 
Boro qa O referencial do Ser seria pois representado pelo 
conjunto de eigen-valores [T1,0). 


Também aqui, a tradição filosófica jã tem um nome para o 
referencial (1,0): é tempo. Devemos precisar tempo lógico 
ou temporalidade para não confundir com o tempo físico, que 
sô podera ser adequadamente tratado no capítulo destinado 
as objetividades concretas e seus referenciais. (Ver Fig. 
Imcbo ds 2a) 
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Fig.5.11.2a À CONSCIT ÊNCIA 1 O SER E O TEMPO 
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TEMPORAL IDADE | SER/ NADA ONTOLÓGICO = 
SUBJETIVA QUREMPO TEMPORALIDADE OBJETIVA 
SUBHETAMO : OU-TEMPO--OBJETIVO 


A conjectura de que consciência e tempo são profundamente 
interdependentes possui uma longa história. Algumas bre 
ves citações nos mostrarão isto. Comecemos com Santo A 
gostinho na sua ja famosa discussao sobre o tempo no La 
vro XI das Confissões |19| p. 318 


Pelo que, pareceu-me que o tempo não é outra coisa 
senao distensão; mas de que coisa o seja, ignoro-o. 
Seria para admirar que nao G044e a da propria 
alma. , 

Kant vê no tempo uma forma a priori da sensibilidade (sen 


tido interno). Na Crítica da Razão Pura [12] p. 35, afirma: 


O tempo, que não & senão uma condição subjetiva de 
nos4a intuição geral LNERpRO sensível, quer dizes, 
50 4e produz quando somos agetados pelos objetos), 
considerado em sá mesmo e or do sujeito, nao e 
nada. 
Fichte reprova Kant pela falta de clareza da noção “forma 
da intuição interna" atribuida ao tempo. Acredita que es 
ta falta de clareza localiza-se na insuficiência do desen 


volvimento da noção de 'eu-idade' e assevera: 
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Esto es Lo que tanto digiculia a muchos et acesso: 
que se chee que el tiempo mismo no es mas que uma 
gorma de La intencion. Yo mismo no estoy en el 
tiempo; Yo me extiendo en el tiempo 4s0to mediante 
et pensar y por ese medio hago un tiempo (citado 
por Navarro |17 p. 193). 


Este comum pertencerem-se do Eu e da Temporalidade originã 
ria (tempo lógico) & claramente explicado por Fichte como 


produto da atividade interna do prôprio Eu: 


Esse intercâmbio recíproco do Eu consigo proprio 
quer, portanto, reunir o que não pode sen reunido 
e essa é à nazãao por que, estando em conslito con 
sigo proprio, ete se xephÃoduz sem cessar e assim 
neveta para si a temporatidade originania. 


Ainda sobre Kant, Heidegger, em Kant y el problema de La 
metagisica |8| analisando a tese kantiana que espaço e tem 
po, além de constituírem formas a priori da sensibilidade, 
afetam o conceito de representação dos objetos, tese que 
ele, Heidegger, julga, a princípio, bastante obscura e bus 
ca elucidar, acaba concluindo que, para Kant, (p. 161): 


EL tiempo y el "Yo pienso”" no se engrentan ya, áín 
conpatíbtes y heterogêneos, sino que son La mismo. 
Kant, en virtud del radicaLismo con el cual, en au 
jundamentacion de La metagisica, ha interpretado 
transcendentalmente, por primera vez, el tiempo y 
et "Yo-pienso” tomados por separado, Los neunto en 
su identidad onriginaria — pero sin concebin expli 
citamente esta. E indaga: 


Podemos continuar Ltgnorando despreocupadamente el 
hecho de que Kant atribuye Los mismos predicados 
essenciates al tiempo y al "yo-pienso?” 


Mais tarde Hegel repete a conceituação kantiana do tempo 
como forma da sensibilidade e ja especifica a consciência 
como correlata necessária do tempo, na Enciclopédia Filosô 
fica [6] ps 173, ônde se fe: 


EL tiempo es, como el espacio, una pura gorma de 
ta sensibitidad o de ta intuicion, e4 Ro sensible 
insensible; pero, como al espacio, asi tambien al 
ttempo nada te importa ta digerencia de ta objetá 
vídad, y de una conciencia AHbIELÁVA puesta frente 


138 


a ct. Sk estas determinaciones Aueran aplicadas at 
espacio y at tiempo, aque? seria ta abstracta obje 
tividad, y este, por el contrario, ta subjetividad 
abstracta. EL tiempo es el principio mismo del 
yo = yo de La pura auto conciencia; pero es aquel 
principio o el simple concepto aun, en su completa 
exterionridad y abstraccion, como el mero deventr 
intuído, el puro sen en 4% en cuanto es simplemen 
te un satin quera de sã. 


Sartre assinala em L'2tre et Le neant |20| p. 182, que tem 


poralidade e ipseidade possuem a mesma estrutura interna: 


En un mot, L'avant n'est intelligibte que 44 c'est 
L'être qui est avant Lui-même. C'est-a-dine que La 
temporatite ne peut que designer Le mode d'etre d'un 
etre qui est s0i-même hons de 404. La temponatito 
doit avoir La structure de L'ipseite. C'est seute 
ment en egget parce que Le 404 est 404 La-bas hons 
de 404, dans s0n être qu'il peut etre avant ou 
apres 404, qu'4l peuí y avoir en general de L'avant 
et de L'apres. IL n'ya de temponratite que comme 
intrastructure d'un etre qui a a etre son etre, 
c'est-a-dine comme intrastructune du Pour-4s0%. Non 
que Le Pour-s0i ait une prionite ontotogique Aus 
La Temporatite. Mais La Temporatite est L'etre du 
Poun-s04 en tant qu'il a a L'etre ek- statiquement. 
La Temporatite n'est pas, mais Le Poun-soi se tem 
poratise en existant. 


Mais adiante (p. 188) Sartre atribui, uma vez mais, à tem 
poralidade o constituir-se em infra-estrutura do Para-si 


(em nossa terminologia, o ser-consciente); 


Ainsi La Temponralite n'est pas un temps universel 


contenant tous Les Ctres ct en particutier Les 
neatites humaineas. Elle n'est pas non plus une Loí 
de deveLoppement qui s'imposenrait du dehosrs a 


t'etre. Elle n'est pas non plus &'! ctre mais elte 
est L'intra- structure de L'etre qui est 4a propre 
ntantisation, c'est-a-dine Le mode d'etne propne a 
L'2tre- pour-s04. Le Poun-s0i est L'etne .qui a a 


etre son Ctre sous La gonme diasponique de La 
Temporatite. 
Ainda na linha fenomenológica temos o testemunho de Mer 


leau-Ponty em Phenomenotogie de La perception |16) p. 474, 


contrapondo-se à concepção bergsoniana do tempo: 
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Ne disons plus que Le temps est une "donnte de ta 
conscience”, disons plus precisement que La cons 
cience deploie ou constitue Le temps. 


Por fim, citamos J.R. Lucas, um dos mais conceituados estu 
diosos do tempo,na atualidade. Em À Treatise on Time and 
Space |15| ele dedica todo um capítulo ã questão do tempo 
e da consciência, que assim principia (p. 7): 

Time ts netated to consciousness. I cannot conceíve 

04 a mind being conscicus cá something about whom 

the question 'Wwhen?' does not arise, where there 

are many states o4 consciousness gor which the 

question "Where?! does not naturally arise. 
Podemos perguntar agora: como se aplicaria a (eC)º o esque 
ma epistemológico mais geral, que inclui os pontos de vis 
ta e os aspectos das objetividades? 


No caso, teriamos apenas uma operação, E, a que correspon 
deria um único aspecto representado por 1, isto & o Ser 
(Vide fig. 3.1.1.2.b). Para o respectivo pénto Ge vista, 
sô existe a alternativa do elgenavalor, 1. Que significa 15 
to? Que a única perspectiva para O Ser & o próprio Ser, 
que aí sô existe a perspectiva interna. O Ser só pode 
ser “compreendido por "dentro". Do contrário, seria neces 
sario que a consciência se suprimisse para situar-se no 
Nada e de lã apreendesse o Ser, o que à manifestamente absur 
do. 


Fig. 311.2b PONTO DE VISTA E ASPECTO PARA (EC) 
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Estas considerações poderiam parecer meros exercicios for 


mais se não testássemos sua capacidade de ajudar-nos a 
desvendar os dificeis textos filosóficos que se embrenham 
na delucidação da questão do tempo. Restringiremo-nos a 


apenas dois grandes filósofos: Hegel e Heidegger. 


Sobre Hegel e a questão do tempo , vale a pena partirmos da 


profunda análise feita por Kojeéve em Introduction a La 
Lecture de Hegel Kojeve dã tal importancia às con 
cepções de Hegel neste particular, chegando a dizer que 


toda a filosofia de Hegel pode resumir-se na frase (p.365): 


No que concerne ao Tempo, ete é o Conceito, ete 
mesmo existindo empiricamente. 


Kojeve nos mostra que, para bem compreendermos Hegel, pre: 
cisamos identificar também Tempo e Espirito, Espirito huma 
no ou simplesmente o Homem. Em nota do pé da pagina (pe 
366) aduz um comentário da maior importância para O que 
nos interessa acui: 


Identigicar o Tempo e o Conceito Leva-nos por 
tanto a compreender a Historia como a historia 
do Discurso humano que reveta o Sen. 


Este comentário permite-nos precisar nossas questoes, tais 
como: por que justamente a história do discurso humano é 
que faz surgir o tempo? Por que assim revela o Ser? Por 
que & de modo empírico que o Tempo & Direnicarande ça À Tentemos 
respondê-las. 


A linguagem humana (L), ao identificar-se, tendencialmente, 
com sua própria meta-linguagem (L(L)) realiza, também ten 


dencialmente, a estrutura do ser-consciente (E = E). Como 
a contra-partida objetiva do ser-consciente & Tempo (tempo 
ralidade), ja o vimos, & natural que, consequentemente, 


identifique Tempo com história do discurso humano. Que es 
te discurso revele o Ser & uma simples decorrência do fato 
de o Tempo constituir-se no horizonte do Ser (ou referen 
cial objetivo do Ser). O Ser é o que vem sendo dito vVíA- 
-A-VÁs O que esta ainda sempre por ser dito. 


Quanto à última questão, é preciso lembrar que o Conceito 
& o Absoluto, que manifesta-se pela aparição do Espirito, 
vale dizer, do Homem no Mundo, na condição de Ser encarna 
do, e, assim, empiricamente determinante e determinado. Em 
conseglencia, a mesma relação entre o Absoluto e (o) Homem 
reproduz-se da relação entre Conceito e Tempo: são os mes 
mos, apenas sujeitos à sua condição de existência empiri 
cã. 
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O comentário de Kojeve (p. 372), parece-nos, vem referendar 


essa interpretação: 


Certamente, existem duas maneiras diferentes de dizer a 
mesma coisa. Se o Homem & « Tempo, e se o Tempo 2 o Con 
ceito existindo empiricamente, podemos dizer que q Ho- 


— 


mem é o Conceito existindo empiricamente. E ele e real 
mente: sendo o unico ser gatante no mundo, ee e o Lo- 
gus lou Discurso) encarnado, o Logus tornando-se carne 
e existindo assim como uma realidade empírica no mundo 
natural. 


Heidegger & sem dúvida o filósofo que mais se aprofundou 
na questão do ser e do tempo: o Ser e o Tempo |7| & mesmo 
O título de sua primeira grande obra. Esta termina com a 
pergunta: 


Se neveta o tempo tambem horizonte do sen? 


Que responderiamos? Se pudermos traduzir "horizonte" por 
"referencial objetivo", — o que parece-nos justificavel 
tanto pelo contexto heideggeriano como pelo uso que Husserl, 
seu mestre, jã fazia do termo — a resposta é sim, e tao 


somente reflete a prosaica verdade formal: (1,0)J>(1) 


Mas não é só isto. Nossa opinião é a de que tudo mais que 
se refira ao Dasein (para nôs Ser-consciente),vale cizer, fo) 
Ser, O Tempo e o Nada, em Heidegger, estã sinteticamente contido na 
figura 3.1.1.2.b, jã mencionada. 


Tomemos alguns exemplos: Em "Que é Metafisica", Heidegger 


|9| p. 74, mais uma vez se ocupa do ser e do tempo: 


Aquele einai, porem, signigica: presentanr-se. À es 
sencia deste presentar esta pro gundamente oculta 
no primitivo nome do sen. Para nos, pois, einai e 
custa enquanto parousia e apoustia signiti cam prá 
metramente isto: no presentanr-se impera impensada 
e ocultamente o presente e a duração, acontecelwest) 
tempo. Desta maneira, o sen enquanto tal se constá 
tuíi ocultamente de tempo. E desta maneira ainda 
o tempo remete ao desveLamento, quer dizer, à ven 
dade do sex. e 
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Por que o ser enquanto tal constitui-se no tempo? Alêm 
disso, por que o faz de forma oculta? À primeira questão 
responderiíamos uma vez mais: tão simplesmente porque 
(1,0) > (lj. A segunda, um pouco mais sutil, tem como 
resposta, o fato de que (1,0); não pode aparecer na posição 
superficial (anfenomênica) objetiva e, portanto, a relação de conti 
rÊnGis day face de (1,0) não pode aparecer objetivamente;em 
outras palavras, nao se dã às claras. Um paralelo com o 
que acontece com o espaço pode facilitar a compreensão dis 
to: tudo se passa como no caso dos objetos fisicos em rela 
ção ao espaço. É perfeitamente natural dizermos, por exem 
plo, que uma bola de futebol, enquanto objeto espacial, é 
constituída, "ocultamente", de espaço, o espaço esférico que 
a bola ocupa, e que se desloca concomitantemente ao seu 


próprio deslocamento. 


Como e onde, para Heidegger, se manifesta o Nada? Lemos em 
E Bo 32% 


A angustia manifesta o nada. 


Estamos suspensos na angustia. Melhor dito: a an 
gustia nos suspende porque eta põe em guga o ente 
em sua totalidade. Nisto consiste o gato de nos 
proprios — 04 homens que s0mos — nos fugirmo-nos 
no seio dos entes. É por «sto que, em ultima ana 
Lise, não sou "eu” ou não es "tu” que te sentes es 
tranho, mas a gente 4e sente assim. Somente contá 
nua presente o puro ser-ai no estremecimento deste 
estar suspenso onde nada ha em que apoiar-se. 


Por que estamos "suspensos na angústia"? Se o único ponto 
de vista que o homem pode ocupar é o do Ser mesmo, isto é, 
sua perspectiva do Ser é interna ao Ser mesmo, ele necessa 
riamente queda "frente" ao Nada; o homem se abisma no Na 
da. 


Isto evidencia-se formalmente pela fôrmula 
11,0) » [1,0!nm (lj & Ea 


vç 


ciência, nao pode instituir-se como ente, nem mesmo ser 
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visto "ao lado" dos entes, em sua totalidade, como bem obser 


va Heidegger |7| pg. 33: 


O nada se revela na angustia — mas não enquanto en 
te. Tão pouco nos é dado como objeto. A angustia 
não é uma apreensão do nada. Entretanto, o nada se 
torna manifesto por eta e neta, ainda que não da 
maneira como se o nada se mostrasse separado, "ao 
Lado" do ente, em sua totalidade, o qual caiu na 
estranheza. Muito antes, e isto ja o dissemos: na 
angustia deparamos com o nada juntamente com o en 
te em sua totalidade. RE 


Valendo-nos de uma metãfora, podemos dizer que o Nada e 
"ortogonal" à totalidade dos entes, mantendo com estes uma 
relação "dinâmica", que, num certo sentido, nao muda nada, 
apenas reproduz a própria relação: o Ser mantêm-se sempre 

no horizonte da tempog-at.* iu 


3.1.1.3 Passado, ruturo e Presente 


Se reconhecemos a profunda correlação entre consciência e 
tempo, sendo este o referencial objetivo da primeira, e 
daí que devemos partir para elucidar a questão do status 
do passado, futuro e presente. Em outros termos, deve 
existir uma correspondência entre a "estrutura" da consci 
encia e a "estrutura" do tempo, esta, representada por 
seus três êxtases (tomando-se como emprêstimo a terminolo 


gia heideggeriana). 


Vamos tomar como ponto de partida, e acreditamos com juste 


- za, a concepção de Hegel sobre espírito |6| (p. 297): 


cow CÊ cóprrtiu aba 


a) Conciencia general, ta cual tiene um objeto co 
mo tal; : 


b) Autoconciencia para La cual el yo es el objeto; 


c) Unidade de La conciencia y de La autoconciencia, 
de modo que el espiritu contempta el contenido 
del objeto como 44 mismo, y su 4% mismo como 
determinado em 4% Y por E 2% 
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Jã vimos que isto nada mais é que uma metáfora, dita metã 
fora trina, para a estrutura formal operatória da consciên 


cia, que podemos assim traduzir: 


a) Consciência geral de um objeto E(O) 


b) Auto-consciência E(E) = E 


c) Unidade de consciência e autoconsciência E(E(O)) = E(O) 


À primeira destas determinações subjetivas irã  correspon 
der objetivamente, a nível referencial, o futuro. Objetiva 
mente, a nível referencial, quer dizer que qualquer objeto 
aparecera à consciencia necessariamente tendo como 
pano de fundo” um tempo futuro, com uma multiplicidade de 


possibilidades de nao manter-se o mesmo. 


Não se pode estender mais esta caracterização do futuro 
sem referência aos demais ê&xtases do tempo, e o leitor tera 


que perdoar-nos certa circularidade. 


A possibilidade de não ser o mesmo, de devir, do objeto, 
ocorre porque a consciência de, sendo também auto-consciên 
cia, necessariamente antecipa-se a si mesma, isto &, tenta 
repetir-se. Assim, O objeto nao vem de encontro a uma 
passividade, e sim de uma expectativa de objeto. (Ver a no 


ção de "protenção" em Husserl e repetição em Heidegger|7|). 


O passado irã corresponder à segunda das determinações, a 
autoconsciência. O objeto que é para a autoconsciência ja 


lhe pertence inexoravelmente, e recebe a marca da identida 


de consigo mesmo. Assim, todo objeto também aparece a 
consciência como vindo de si mesmo, contra um fundo imó 
vel, como objeto imerso no passado. (Ver a noção de Ea 


tenção" em Husserl e "antecipação" em Heidegger |7!). 


O terceiro êxtase do tempo, o presente, corresponde natu 
ralmente à síntese da consciência de e da autoconsciência. 
Como síntese, engloba, de certo modo, os dois outros êxta 


ses, ao mesmo tempo que os suprime como autônomos (sintese 
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hegeliana). Dai porque, temos que concordar com. Santo 


Agostinho [19] p. 312, que: 


O que agora claramente transparece é que, nem ha 
tempos guítunos nem pretenitos. Ê impróprio agir 
mar: os tempos são tres: pretenito, presente, S4uiu 
no. Mas talvez 4044e proprio dizer: 04 tempos são 
três: presente das coisas passadas, presente das 
presentes, presente das guturas. 


Heidegger, e na sua esteira, Sartre, concordam que o tem 
po não & uma "coisa", que ele próprio se temporaliza. A 
temporalidade, para eles, é sintese (unidade) de uma  mul 
tiplicidade irredutivel dos seus três êxtases: passado, fu 
turo e presente, que refletem a própria estrutura ontológi 


ca do Dasein para um, do Para-si para o outro. 


Hã, entrementes, uma famosa controvêrsia entre Heidegger e 
Sartre quanto à primazia de um dos êxtases sobre os ou 
tros: Heidegger enfatiza o futuro e Sartre, acompanhando a 
tradição, o presente. Vejamos o que nos diz Sartre |20| 
188: 


Present, Passe, Futur à La Gois, dispersant s0n 
etre dans trois dimensions, Le Poun-soi du seul 
guit qu'it se neantise est temporel. Aucune de ces 
dimensions n'a de priorite ontotogique sur Les 


autres, aucune d'elLes ne peuít extster sans Les 
deux autres. Toutegois it convient malgne tout de 
mettre L'accent sun L'chk-stase presente — et non 
comme Hecdeggen sur L'ck-stase guture — parce que 
c'est en tant que nevetation a Lui-même que Le 
Pour-s0% est s40n Passe, comme ce qu'«t a &- Cire- 
-pour-s04 dans un -depassement neantisant, et c'est 
comme nevetation a soá qu fere est manque et gt "Ad 
est hante par son qutun, c'est- ã-dine par ce qu CA 
est pour s04 Laã-bas, à distance. Le Present n'est 
pas ontotogiquement 'anterieun! au Passe ci au 
Futur, à? est conditionne par eux tout autant qu'iL 
Les conditionne, mais il est Le creux de non-etre 
indispensabte a La forme synthetique totate de La 


Temporatite. 
A resposta à questão depende do que entendermos por primazia. Como 
"parte" em relação a um todo, o futuro & primeiro, e 


Heidegger estaria com a razão; se entendermos primazia no 
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sentido de completude, acabamento, a razão estaria com 


Sartre, pois o presente é síntese que engloba o futuro. 


Existe, entretanto, uma outra questão bem menos convencio 
nal. Que vem primeiro, o futuro ou o passado? Um subjeti 
vista certamente daria prioridade ao passado, enquanto que 
um objetivista (ou anti-subjetivista) a daria para o futu 


ro, como & o caso do próprio Heidegger. 


A nosso juízo, a resposta depende da interpretação que der 
mos à pergunta. Do ponto de vista fenomenológico, o homem 
& primeiramente ser-no-mundo, abertura para o mundo, e, 
assim, a precedência fenomenológica deveria recair sobre 
o futuro. Entrementes, do ponto de vista "lógico-constitu 
tivo", o homem é sua própria identidade (isto corresponde 
ria à constituição do sistema nervoso central) e, portan 
to, a precedência deveria caber ao passado. NOs, aqui, va 
mos ficar com esta última posição, sem deixar de reconhe 
cer as razões da solução alternativa, desde que explicita 


do o ponto de vista adotado. 


A figura 3.1.1.3. nos da uma idéia sintética da inter-re 
lação dos três êxtases do tempo e sua correspondência aos 


três "momentos" da consciência. 


FIGOS LS CONSCIÊNCIA E TEKPORALIDADE 


— 


2 
E =E<t--4--——— FASSADO 


Do od ais Gr Ci > FUTURO 
Ra | EA 
E(E(O)=E(O)=<-----|-—- -—p- PRESENTE 
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A nosso juízo, este esquema ê uma chave suficiente para a 
leitura de todos os textos de Heidegger e Sartre, bem co 
mo de outros que lhes acompanham, no que se refere ao tem 
po e seus êxtases. Vejamos, a título de exemplo, o seguin 
te trecho tomado de Heidegger |7| p. 356: 


La temponatidade es el original 'quena de s%' en y 
para s4 mismo. Lhamanos, por ende, a Los caractená 
zados genomenos del adveninr, el sido y el presente 
Los 'extasis! de La temporalidad. Esta no empieza 
por sen un ente que Luego sate de s%, sino que su 
essencia es La temporacion en ta unidad de Los 
extasts. 


Traduzamos, formalmente, a primeira proposição deste perio 
do: 


fora de si (E) » O a que corresponde o advir 
(fora de si) em si | E > ((E) > O) a que correspande o sido 
(e tudo isto) para si mesmo E+> ((E) >0) = ((E) + O) a que corres 


ponde o presente 


Que a temporalidade seja a unidade dos três êxtases e 


óbvio: 
E>+E+>0 = E+0 pressupõe (E) > O 
E>+E>0 = E+>0 pressupõe E > (E >(0)) 


E>E+>0 = E+>0 pressupõe E >(E>(0))=((E)J> 0)) 


vó! 
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INTRODUÇÃO 


Este anexo justifica-se por duas razões básicas: primeiro, porque a 
maioria das pessoas sem formação matemática desconhece atê mesmo os 
rudimentos da teoria dos grupos que, pela sua importância, deveria 
fazer parte da cultura comum dos cidadãos (hoje, a situação começa a 
mudar e o assunto jã começa a ser introduzido nas séries do 1º grau). 
A segunda razão é a extensao que aqui fazemos, para grupos finitos, 
de alguns conceitos originalmente desenvolvidos para a teoria dos 
grupos contínuos, tais como, FORMA - PADRÃO, PESOS, etc. e que nos 
serao de grande utilidade na formulação da teoria das objetividades 


lógicas. 


Obviamente, o desenvolvimento destas noções nos limites de um sim 
ples anexo não dispensam o leitor de buscar a literatura especifica 


sobre o assunto (ver bibliografia no final destas notas). 


O assunto sera desenvolvido em quatro itens, abordando inicialmente 


a conceituação de grupo e mostrando a sua "filiação matemática". 


A seguir serao mostradas formas alternativas de especificação de um 


grupo, o modo de construção de novos grupos a partir do produto de 


outros grupos e um esboço de classificação de grupos. O conceito de 
grupo de transformação operando sobre um determinado espaço será in 
troduzido no item 4, a partir do que poder-se-ã determinar o importan 
tiíssimo conceito de invartante para um ghupo de transformação e o 
conceito de auto-vaton (ou valor próprio). No item seguinte serã apre 


sentada a família dos grupos Logícos, com suas propriedades básicas. 


Para facilitar o leitor, serã dada, a seguir, uma representação grã 
fica da inter-relação de todos os conceitos que serão tratados. As 
linhas cheias representam a filiação direta dos conceitos, e as 1i 
nhas' pontilhadas a mobilização de conceitos auxiliares anteriormente 


apresentados. 


1- FILIAÇÃO MATEMATICA DOS GRUPOS 
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IZ - FAMÍLIA DOS GRUPOS LÓGICOS 


4.1-CARACTERIZAÇÃO E DIAGRAMA | 4.5-CARACTERIZAÇÃO E DIAGRAMA 
DE PESOS PARA (EC) DE PESOS PARA (E,CJO 


4.2-CARACTERIZAÇÃO E DIAGRAMA 
DE PESOS PARA (EC)2 


4.3-CARACTERIZAÇÃO E DIAGRAMA 
DE PESOS PARA (ECO ? 


4.4- CARACTERIZAÇÃO E DIAGRAMA 
DE PESOS PARA ÍE,C)? 


I. FILIAÇÃO MATEMÁTICA DOS GRUPOS 


Dentre as diversas espécies de estruturas matemáticas, destacamos as 
estruturas algébricas. Uma estrutura algébrica (interna) & um conjun 
to C, munido de um conjunto de leis de composição, associando a cada 
subconjunto de n elementos de C, um único elemento em C. Isto é, ca- 
da lei de composição constitui a mesma lei de composição eneadica 
c” >» Cc. Se temos apenas uma operação diâdica (C+xC>C), dizemos que o 
conjunto constituído de C e da operação «+ é& uma mono-estrutura algê 


brica (interna), 


Cumpre observar que podemos ter estruturas algébricas mais complexas 
quando são permitidas leis de composição externas, o que pressupõe 
a mobilização de outros conjuntos ao lado de C, como &, por exemplo, 


o caso dos espaços vetoriais. 


Essas mono-estruturas podem ser ordenadas de acordo com o grau - de 
complexidade interna, vale dizer, de acordo com o nível das restri 
ções que recaem sobre a operação definida para o conjunto, que é o 
correlato do grau de comprometimento estrutural dos elementos entre 


si, isto &, da complexidade da estrutura. 


A mais simples desta estrutura é o grupóide, seguindo-se o semi-gru 


po, o monôide, o grupo,e, por fim, o grupo abeliano. 
1.1 - Grupóide 


Dado um conjunto G, para cujos elementos esteja definida uma opera 
ção binária,* o par (G,*) serã dito um grupóide, se, e sômente se, 


a operação for fechada em G, vale dizer: 


1 aci * = 
V9, o existe um Unico Ie tal que 9; E ER f 9,EG 


OBS.: Conceito de operação (*) como função. 


1.2 - Semi-Grupo 


t 


Dado um grupôide (S,*), ele serã dito um semi-grupo, se, e somente 


se, a operação * for associativa em S, vale dizer: 


* * = x % 
Vs, 7 Sa 1 Sp E Ss (s; Ss) Sj Ss; ts Sy) 


1.3 - Monoôide 
Dado um semi-grupo (M,*), ele serã dito um monôide, se, e somente se, 


existir em M um elemento neutro ou unitário m, em relação ãà operação 


*, vale dizer: 


4 * Rae o * = o 
3 m, € M tal que dy m, € M, mo m. Mm, mn = My 


OBS.: Prova-se que num monôide M o elemento neutro é único. 
1.4 - Grupo 


Dado um monôide (G,*), ele serã dito um grupo, se, e somente se, to 
do elemento 94 de G tiver um inverso g pertencente a G, vale dizer: 
Vg eg, 3 ge G tal que dp Pg Io! onde To & o elemento neutro 
ou unitário de (G,*). 


Em geral, g inverso de 9; & designado Ir ou RE 


O número n de elementos de um grupo denomina-se ordem do grupo. 


OBS.: Prova-se que quando o elemento inverso existe, ele & único. 


1.5 - Grupo Abeliano 


Dado um grupo (Gar), ele serã dito um grupo abeliano (ou comutati- 


vo) se todos seus elementos comutarem entre si, vale dizer: 


Va, * Es 


* Sado A 
5 [> G> a, a. a a, 


J é 


II. ESPECIFICAÇÃO, CONSTRUÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS GRUPOS 


Existem dois modos de especificação de um grupo: um modo extensivo, 
atravês de sua Tâbua de Multiplicação, que sô & viável no caso degru 
pos finitos, e outro, intensivo, através de suas relações de defini 


ção. 


2.1 - Tábua de multiplicação 


A tábua de multiplicação de um grupo é uma tabela de dupla entrada, 
ambas as entradas dadas pelo conjunto dos elementos do grupo. A ta 
bua de multiplicação especifica, para cada par ordenado o elemento 


que lhe corresponde, de forma exaustiva. 


Para o grupo G = (C,*), onde C = (cy, Cor cce Cn! , teremos a se 


guinte tábua: 


LÃ 


Ea ... fa e e 
* * * 
cy*c, ve Cyfe; ... cfc 
* * * 
Cc» Ea ... Ca “a e Ea “a 
c.*c sas CutDe avi Eu PC 
- a é é E ei 
E Re pas CFCs gos do PE 
n 2 DC n mn 
No caso, por exemplo, do grupo Cs de três elementos (B,A,B), onde 


existe uma sô possibilidade de operação e, conseglentemente, de tã 


bua de multiplicação, teriamos; 


Se o grupo for abeliano, obviamente, sua tábua de multiplicação sera 
simétrica em relação à diagonal que vem do alto, à esquerda, para 
baixo, à direita (chamada de diagonal principal), como é o caso do 


yrupo Cs no exemplo anterior. 


2.2 - Relações de Definição 


A estrutura de um grupo (seus elementos e operação) pode ser dada de 
4orma intensiva através de equações cujas variáveis representem um 


elemento qualquer do grupo. 
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Seja G um grupo constituído dos elementos To! rec Ge das equa 
ções de definição 

A apre ap e Aa pa ER é 

Pode-se verificar que as equações acima são suficientes para determi 


nar a tábua de multiplicação do grupo chamado grupo dos quatêrnios. 


Um conjunto de equações, suficiente para especificar todos os ele 
mentos da tâbua de multiplicação, &ê denominado conjunto de relações 


de definição. 


2.3 - Gerador 


Os elementos contidos no conjunto das relações de definição, excluin 
do o elemento unitário e os inversos de elementos presentes, são de 


nominados geradores do grupo. 


Por exemplo, no caso do grupo dos quatêrnios (ver 2.2), os geradores 


são 93 € Is 
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2.4 - Rank e Base 


Denominamos tank de um grupo o níômero mínimo de geradores requeridos 
, . e Led : 

para especificar a operação do grupo, atravês de um determinado con 

junto de relações de definição. O conjunto dos referidos elementos, 

designamos base. No caso do grupo dos quatêrnios, acima, o rank & 2 


e a base seria 731 95º 


Obs.: embora o tank seja único a base, necessariamente, não o &. 


2.» = Subgrupo 


O conjunto HCG & dito um sub-grupo do grupo (G,*), se H constitui 


um grupo para a mesma operação de G. 


Obviamente, (99) (elemento unitário de G), e o próprio G, são sub- 
-grupos de G ditos triviais. Os demais sub-grupos são ditos sub-gru 


pos próprios de G. 


No caso do grupo dos quatêrnios, verifica-se, por exemplo, que (gor 


94! & um sub-grupo, pois: 


2.6 = Classe de Equivalência 


Um elemento 9, € G & denominado conjugado do elemento E e G, se 
existir 9 E G tal que 

A = 
O conjunto dos elementos de G, conjugados de um elemento 941 formam 


uma classe de equivalência C1 (g,) de G. 
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A classe é denominada de equivalência, posto que a relação de conju 


gação constitui uma relação de equivalência, vale dizer: 


a) Todo 9, € G é conjugado de si mesmo (reflexiva) 
b) Se 9,4€ 6 & conjugado de 346; 91 o & de 3 (simétrica) 
c) Se 9, € G & conjugado de 94€6, 3 conjugado de 9ESr então 9 


é conjugado de Ih (transitiva) 


TEOREMA 1 


O elemento neutro g, forma uma classe por si, visto que para qual 
quer 9. tem-se; 


a cd re 
Obs. : Fe. Fo * % Mis = 9 , por definição de ad neutro. 


Tomemos, por exemplo, o grupo das permutações de três elementos, de 
signado S,, cuja tábua de multiplicação é a seguinte: 


Determinemos as classes da equivalência de S 


3º 


TE), jã o sabemos, forma uma classe de equivalência. Logo k = (E) 


Os elementos conjugados de A são determinados por: 


A O E a 
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Pela tabela, verificamos que apenas B e C, além do próprio A, satis 


fazem a igualdade acima, pois: 


Cx qndo D=d” 


BA pl onde B -l 


B 


|] 
t 


! 


e Ç 
Logo, os conjugados de A, formam a classe; 


K, = JA; B, EC) 


Procuremos os conjugados de D, isto &, os X, tais que: 


x=eypyt 
Mais uma vez, recorrendo à tâbua, vemos que apenas Y=F satisfaz a 
equação, pois: 
-1 1 


F=ADA onde. A=A. 
consequentemente, De F formam a classe restante: 


K, = (D,F) 


TEOREMA 2 


Cada um dos elementos de um grupo abeliano forma, por si, uma clas 


se. 


De fato, se (G, *) & um grupo Abeliano, para todo 9,€6, se Is perten 


ce à classe de 91 entao ds =Tps Prova-se isso do seguinte modo: 


se E pertence à classe de equivalência de Ir então existe Is tal 
que: 
ai À 


4 = 4 


Como todos os elementos de G comutam: 


do -1 


4 E "8 
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Em conseglência, 9; constitui uma classe por si, o que vale também 


para qualquer outro elemento de G. 


2.7 - Decomposição em Classes 

As classes de equivalência formam uma partição do grupo e constituem 
-se, assim, num modo específico de sua decomposição. 

Em outros termos, se Ky» K,» FORO RA er K, são todas as classes 
de equivalência de G, então: 


K, PSL VA BiLo quenij A) 


Beto. RNA SELL; sera n) ;rifdj 


n 
e K =Gj ie(l, ..., n) 
i=l 


2.8 - Produto Direto 

Existe um modo de construção de grupos a partir de outros grupos , 
que denominamos produto direto. 

Comecemos pela definição genérica de produto direto: 

Sejam os conjuntos A e B. 


O produto direto indicado A(OB &ê o conjunto de todos os pares orde 


nados (a,b), onde acA ebe B. 
Dai, poderemos definir produto direto de dois grupos: 
Sejam G = (C,0) e H = (D,0 ) dois grupos. 


O produto direto dos grupos G x H, indicado por G (%) H, & o conjunto 
de todos os pares ordenados (c,d), onde ceCe deD com a operação (&) 


definida por: 


(c;» d,) (&) (Cpo dp) = tc, O cus à, [m dp); Y cj, oe6 e 


Vad. del 
us 


São de fundamental importância os seguintes teoremas: 
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TEOREMA 1 


G (E) H = (P, *) é um grupo, denominado produto direto de Ge H. 


TEOREMA 2 


Se Cy € do são os elementos unitários de Ge H, respectivamente, en 


tão o elemento unitário de G (%) H será (cp, do). 


DEMONSTRAÇÃO : 


M(ca)Y G (& H; temos : 


(cd) 6) (cor d) = (cc, du do) = (cd) 


2.9 - Potência n de um Grupo 


A potência n de um grupo G, indicada por a”, € o produto direto de 


G por ele mesmo n vezes. Assim: 


Fold 


cc OcCcE... & €G (n vezes) 


Convenciona-se que: 


1 


G 


age e = (E), onde E & o operador identidade. 


Dessa forma G” fica definido para todo inteiro não negativo. 


2.10 - Decomposição em Produtos 


Eventualmente, um grupo pode ser expresso como produto direto 


Ds 
D 


dois grupos, 


A condição desta decomposição de um grupo G, por exemplo, no produto 


de dois grupos H, H' & a seguinte: 


a) 


b) 


Todos os elementos de H comutam com todos de H', isto €, 
Xh e H e B* EH" Ss hh' = h!'h 


Existe um modo único de expressar qualquer elemento g e G como 


produto de elementos de H e H', isto &: 
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] 
= ) Es Es focq=s 
Seg =hh'!' e gax= h,hy > h=h e h ny 


Nestas condições, podemos escrever G=H (%) H! 


OBS.: Podemos mostrar que H e H' são isomôrficos a sub-gru 
pos de G, e, por abuso de linguagem, podemos dizer que H 


e H' são próprios sub-grupos de G. 


2.11 - Família dos Grupos Cíclicos 


Grupo cíclico de ordem n é o grupo cuja base possui apenas um gera 
dor ceC, vale dizer, um grupo Cy no qual 3 cec, tal que M C;EC 
JS ke(l, ..., n), tem-se, necessariamente, Cc; = ck 

Os grupos cíclicos formam uma família, isto é, Y neN (conjunto dos 
números naturais), existe um único grupo cíclico simbolizado Che 


1 


Por exemplo, o grupo Cs apresentado em 2.1 é cíclico, podendo-se to 
mar por gerador tanto A como B. Tomando-se o primeiro como gerador, 
podemos expressar os três elementos E, A, B do grupo como potências 
de A: 


2.12 - Família dos Grupos Lôgicos 


Denominaremos grupos lógicos os grupos potência do grupo C, = fe; C) 


com a convenção jã estabelecida. 


E n 
tm = (BC) 
Lj, = (e ,c)! = (E,C) 
e Lo = teechl ='(p) 


Os grupos lógicos formam, obviamente, uma família estendida, isto €, 
para todo ne(0,1,2 ...) existe um, e apenas um, grupó lógico simboli 


zando L . 
n 
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2.13 - Família dos Grupos Simêtricos 


Denomina-se grupo simétrico S. o grupo de ordem n!, constituído de 


todas as permutações de n objetos distintos. 


Por exemplo, o grupo S, apresentado em 2,6, & o grupo das permuta 
ções de 3 objetos (3! = 6) 


TEOREMA: Todo grupo de ordem n constitui um sub-grupo de Sh 


Os grupos simêtricos tambêm formam uma família, isto & WneN (natu 


ral) existe um, e apenas um, grupo simétrico simbolizando Sh 


2.14 - Outros Grupos Finitos 


Existem muitos outros tipos de grupos finitos de interesse para di 
versos ramos da Física. Podemos citar os grupos diedral, tetraedral, 
octoedral, icosaedral, etc. Não nos deteremos no assunto por nãoser 
do nosso interesse imediato e pela vastidão do mesmo. O leitor in 


teressado poderã consultar os livros citados na bibliografia. 


III- GRUPOS DE TRANSFORMAÇÃO 


Serã importante agora considerar o grupo não como uma entidade 
abstrata por si, mas como constituído por um conjunto de operações 
sobre um espaço, transformando os pontos deste espaço em pontos des 
te mesmo espaço. 


O conceito formal referente a tal enfoque & o de grupo de transfor 


mação. 


Seja A um espaço para o qual nao serã necessário especificar métrica 


ou topologia (rigorosamente dir-se-ia: seja A um point-tield). 


Sejam as funções Ti e T, das partes de A em A. 


Definiremos a operação o" da seguinte forma: Vaca, 


(7; O Ts) (a) a (T; (a)) (Composição de funções) 
Qualquer conjunto T de operações Tsr formando um grupo em relação à 


operação "o", & dito um grupo de transformação operando sobre A. 


Em nossas aplicações, referir-nos-emos ao point-gield "A" como ba 
se de aplicação ou simplesmente base (obviamente, não confundir com 


o conceito da base nos espaços vetoriais). 
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3.1 - Transformação de Semelhança 


Seja T um grupo de transformação; seja S uma operação definida sobre 
os elementos de T, e que seu inverso gr seja também definido. A 
transformação stsTÍ & denominada uma transformação de semelhança so 
bre T. 


3.2 - Representação Fiel 


Vamos nos restringir agora apenas aos grupos de transformação T ope 
rando sobre o espaço vetorial V. Neste caso, as transformações Let, 
abstratamente especificadas, de V em V, podem ser representadas por 


matrizes M, em, 


Uma representação M, (T,) serã dita 4tel se houver um isomorfismo de 
T em M, isto &, para cada T, e T existirã uma, e somente uma, matriz 


M, e M, e vice-versa, 


3.3 - Representações Equivalentes 


Duas representações matriciais M e M' serão consideradas  equivalen 
tes se existir uma transformação de semelhança, no caso, representa 


da por uma matriz S, tal que M! = SMS é, 


3.4 - Representações Redutiveis 


Se um grupo de transformação T possui uma representação matricial 
M(T), tal que qualquer dos seus elementos M(T,) possa ser colocado 


na forma 


M(T,) = 


para todo T.eT, atravês de uma transformação de semelhança, a repre 


sentaçao é dita redutivel. 


Se for possível fazer X(T,)) =0,a representação é dita decomponivel. 
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3.5 - Representação Irredutivel 
Se uma representação não pode ser redutivel, ela & dita irredutível. 
TEOREMA 1 


O número de representações irredutiveis não equivalentes & igual ao 
número de classes de equivalência do grupo T, ou, O que É o mesmo, igual 


ao número de elementos do Espaço Quociente. 


TEOREMA 2 


A soma dos quadrados das dimensões das matrizes irredutíveis € igual 


à ordem do grupo. 


Tomemos novamente o exemplo de S,, cuja tábua de multiplicação &: 


Poderíamos construir uma representação matricial dos elementos do 
grupo atravês de matrizes 3 x 3, onde cada linha referir-se-ia a um 
dos objetos 1,2, e 3, e tal que a nova posição de cada objeto na per 
mutação fosse representada pela posição do número 1 na linha, sendo 


as demais posições da linha preenchidas por zeros. Vejamos: 


123 100 
para a permutação E = teríamos a matriz M(E) = 010 
123 001 


jã que os objetos estão em suas posições originais. 
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gs (100 


Para a permutação A = teriamos a matriz M(A) = 001 
- Rd 010 


pois o objeto 2 passou para a terceira posição, conforme assinala- 
do pelo 1 na terceira posição na segunda linha, e o objeto 3 passou 
para a segunda posição, conforme também assinalado pelo 1 na segunda 


posição da terceira linha. 


As demais permutações seriam assim representadas: 


001 010 0 0. os 
M(B)= D1 0 M(C)= 100 M(D)= é Ré M(F)= 001 
RR 001 010 100 


Podemos provar que estas matrizes representam o grupo, demonstrando 


[eo] 


que possuem tábuas de multiplicação isomórficas àquelas das permuta 
ções. No presente caso, poderemos encontrar uma matriz não singular 
S (det Z 0), 3 x 3, determinando uma transformação de semelhança da 
forma sms” | = M!', de tal modo que as matrizes M' ainda representem 
o grupo onde, porêm, as novas matrizes M' se apresentem como soma di 


reta de duas matrizes: uma 1 x 1 e outra 2 x 2. 


Uma das possiveis matrizes S, no caso, seria: 


a 


V3 


Sl 
Si- 
á- 
si 


e, consegilentemente: S= 


st 
si 
sir 


es 


A a Ee 
V3 Vo Vo V3 


“ur 
Ale 


Se fizêssemos a transformação de semelhança para cada uma das matri 


% 
zes, teriamos: 
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s(m(B))ST| = s(m(C))ST| = 
s(M(A))S | = s(m(D))S | = 
s(m(B))S | = s/M(B))g | = 


Diremos, então, que nossa representação inicial; por meio de matri 
zes 3 x 3, & uma transformação redutivel e, mais que isto, decomponi 
vel. 

No caso dos grupos Sy! a dimensão das representações irredutíveis po 


de ser determinada atraves das tábuas de Young. As taâbuas são deter 


minadas em função das classes do grupo. 


No nosso exemplo, temos três classes: Ky+ K, e Ka, cujas tábuas de 


Young seriam: 
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As possíveis distribuições dos três objetos, de forma que vertical 


e horizontalmente tivessem uma ordem crescente, seriam: 
ERSESHRSERE 
bl 
[5] 


“4 — 

1 2 dE 
Young demonstrou que a dimensão da matriz para cada representação 
irredutivel & igual ao número de alternativas de distribuição de 


objetos. Em conseglência, no exemplo em foco, teríamos 3 representa 
ções com dimensão, respectivamente 1, 2 e 1. De acordo com a propriedade 
que estamos considerando, a ordem. do grupo 6 & exatamente igual à sema dos 


quadrados das dimensões das representações irredutiveis: 
6=-= YP+7 + rf 
As três representações irredutíveis para Ss, são: 


| Representa 
“ ção relati [2] [-1] [-1) 


ve a K, 


Representa 
ção relati 


Maias o a o 1 


rm 
o 
1 
pa 
o 
Mi) mim 


corar [1] ES Ea a 


vaa k, 


3.6 - Invariante 


Consideremos um grupo de transformação T operando sobre o espaço A. 


Diz-se que o subconjunto BC A constitui um invariante para o grupo 


de transformação, se T(B) = B. 
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Nestas condições, T pode ser considerado como o conjunto das opera 


ções que revelam as simetrias do conjunto B, 


De modo geral, são incontáveis os conjuntos BC A que se revelam si 
métricos em relação às operações de um determinado grupo de transfor 
mação, de maneira que, de algum modo, temos que restringir o estudo 
às características gerais da classe de todos esses invariantes. Isto 
é realizado através da determinação dos auto-valores e auto-vetores 


de cada transformação. 


3.7 - Auto-Valores e Auto-Vetores 


Seja G um grupo de transformação operando sobre um espaço A. Dizemos 
- - , 

que o escalar À, é um auto-valor (as vezes chamado valor próprio ou 

tro eigen valor) associado ao operador 9; e G se, e somente se, exis 


te A, e A, tal que 


Ge dt ALA, 

LA Mad 
A, & designado o auto-vetor associado ao auto-valor A. Se estiver 
mos tratando com representações matriciais de dimensão n x n, por 
exemplo, teremos: 


mm 12 n 
3 3 o. 9 
E a 
n1 n2 ERR Ri nn 
I EM Is 
a! 
i 
A? 
i 
A; = 
ar 
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0 eva 
1 es. 
onde, [E | = . . 
0 O ums 1 
| 12 an 
4 “4 EF E As 
21 po 2n 2 
Ii e A 
ou Ro 
n1 n2 pao o n 
Ii Ii; dp As E 


Para que a equação de variável À, tenha uma solução não trivial é ne 


cessário que o determinante da matriz 
( [94 | - As [E] ) seja igual a zero: det Chore M [ED =0 


Esta última equação é designada equação caracteristica de G e deter 
mina os n possíveis valores de Air alguns podendo ser de multiplici 


dade maior que 1. 


Tomemos, por exemplo, o caso de uma transformação q operando sobre 

R?, caracterizada por uma reflexão em torno do eixo bissetriz do se 
; ; o 

gundo e quarto quadrantes, ou equivalente, o eixo que faz 135 com o 


eixo dos x no sentido trigonométrico. 


O operador g & representado pela matriz: 
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9(A,) eixo de reflexão 


A equação que determina os auto-valores para g é: 


0-A =) 
det =05> "=1=0 À etleAg*=1 
ae], 0-A À 
O auto-vetor E correspondente à aa = 1 pode ser assim determina- 
do: 
0 É x x -y x 
= 1 = a ec e PR 
=1 0 y y =x y 
Podemos arbitrar x =m, y = -m, e o auto-vetor para À = 1 pode ser 
expresso como: 
m 
Vo = 
: -m 
O auto-vetor correspondente a ea = -1 pode ser assim determinado: 
0 =) x x Fe =x 
= el => e o =Y 
=] 0 Y y =X + é 
Podemos arbitrar x=m => Y =H, € O auto-vetor para À = -=1 pode 
ser expresso como: 
m 
V = 
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Agora podemos representar os dois auto-vetores sobre o plano: 


Vamos agora tomar um vetor qualquer como exemplo, 4 (ou Vp)- Se fi 
zermos as projeções de um desses vetores sobre os vetores próprios 
a e Va verificar-se-ã que 9(V,) tou 9 (Vy) pode ser obtido mediante 


os seguintes passos: 


a) multiplicam-se as projeções de Va tou Vpb) sobre os vetores e e 
Vs pelos respectivos valores próprios, isto &, projeção de na 
(ou Vp) sobre Ma por 1 e projeção de Va (ou Vy) sobre va por -1. 

b) recompõe-se o vetor cujas projeções foram determinadas conforme 


alínea anterior. 


O leitor poderã verificar que o vetor obtido com o procedimento aci 


ma, efetuado sobre Ve (ou Vp)+ é exatamente g (V,) (ou g (Vp)). 


Como isto acontece para qualquer vetor V, qualquer figura simétrica 
em relação ao eixo escolhido ficarã invariante para o processo aci- 
ma descrito. 


Se agora tomâssemos g como a reflexão em torno do eixo vertical (y), 
chegariamos à conclusão que tem os mesmos auto-valores que a  refle 
xao anterior, embora com auto-vetores diferentes. Qual a conclusao 
intuitiva? Que os auto-valores revelam o tipo de simetria: a refle 
xão. O eixo em torno do qual se dã a reflexão fica por conta dos au 
to-vetores. Podemos, então, inferir que os auto-valores representam 


simetrias num grau superior de abstração. 
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3.8 - Comutador 


Sejam IT 195 dois elementos de um grupo de transformação operando so 


bre um espaço A. 


O comutador EL 95 ) dos operadores 9;1 I & o operador, tal que 


[9 5 | a = ça = T594º a, acaA 


3.9 - Forma Padrao de um Grupo de Transformação G de Rank r 


É o conjunto de geradores apresentando um número máximo de operado 


res comutando entre si. 


Designamos 8,1 8,1 Earp Sp os geradores que comutam entre si, e n,, 
1 


nos cce Ny OS que não comutam. Logo: 
2 


[Ss Ss | E gr cb ds qe 
e [Por 25] Eds dodge A reed) 
EO A ie Abs ra po RR ME E ves 4 


e [ns] 


Quando £=1, qualquer dos geradores pode ser tomado por Ss, 


Exemplo 1: Para o grupo dos quatérnios (vide 2.2), cujos geradores 


são q. € 8 teríamos: 


s ci e Do = 
1 3, ] 9, 


ou ERR PRE n =9 


1 3 
pois [5 1.8, 9, Mn 
Exemplo 2: Para o grupo c, Dc,. cujos geradores são A e B, teríamos: 
A e E = B 


(AB - BA) = 0 


s = 
1 
pois, [2,8] 


as 


3.10 - Vetor ' de Pesos 


Vetores de peso relativos a uma representação são os conjuntos de 2L-uplas 
formados pelos auto-valores dos operadores que comutam entre si, per 


tencentes à forma padrão de uma representação. 


Exemplo 1: 
Para o grupo dos quatêrnios (2.2) temos apenas h =g 
1 3 
É. AR 


9] Y ='AºF) como gg) =g e q SUR = At =1 e tere- 


“mos quatro vetores de peso de uma dimensão. |” 


Exemplo 2: 
Para o grupo C€ ($)C |, temos: nh=A eh =B 
3 2 


como Aº*=B? =E 


(A.B) V= (A A)? 


b 

AP=A4 = Aºy=A2Y.—> AS=1 

BY=A" = Bêy=M)Y = o 
125 Pt 

ao qua E Eds ' das nas 

Ap * + Ri el 


Os vetores de peso bidimensionais serão: 
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| 
[e 
“a 
[e 
À + 
E 
NH 


m (1, -1) 
so 01 
421 424 
m ste $ do ode e m =C(e p =l) 
10 mn 
Ru az 
m = (e or A m =(e gd) 
20 21 


3.11 = Diagrama de Pesos 


É a representação grafica dos vetores de peso em Rê. 


IV- FAMÍLIA DOS GRUPOS LÓGICOS 


Como vimos anteriormente, a família estendida dos grupos lógicos de 
transformação & constituida pelos grupos de transformação  isomôrfi 


cos a (E,C)", para n = D;l;24ee + 


Todos os Es são abelianos. Cada elemento de L constitui, por si, 


(o o) 


n 
uma classe havendo, portanto, 2 classes em L 


. 


“A representação fiel de menor dimensão de Lo é dada por matrizes qua 
dradas, de dimensão n x n, 
Tomemos, por exemplo, o grupo L, = 4E,C)2, cuja tábua de multiplica 


ção é: 
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O conjunto das matrizes 2 x 2, abaixo, constitui uma representação 
irredutível e fiel, 

1 0 =1 0 0 -1 0 1 

0 1 0 -1 =] 0) 1 0 
Todo L| possui n geradores, ã excessão de Ly, que possui 1, que e 
o próprio operador identidade. 


Podemos afirmar ainda que todos os n geradores de Lo comut am entre 
si, O que é evidente, pois suas tábuas de multiplicação são simêtri 


cas em relação à diagonal principal. Como conseglência, o conjunto 


de seus geradores constitui uma forma padrão (Vide 3.9). Assim, se 
LE E ves Ch! €& o conjunto dos geradores de L|+ sua forma padrão 
E 8, sue sp) serã o próprio conjunto (C,, E aos Chlo evidente 


mente, com t£=n, 


O cálculo dos auto-valores de C, é relativamente simples. Como Cc, e 
gerador (o único, por sinal), tem que gerar a si próprio, e o faz 


do seguinte modo: Cc = Cr 


A equação que define os auto-valores de C,+ ja o sabemos, é CY = AY 


que, multiplicada por Cj nos da: cc = CA. 


Admitindo-se que C, & linear, podemos escrever: 


RARA q tabs E ao Ê é 
CiY= CA; Cy; substituindo Cc! por AY, temos : CjY Ar. 


Multiplicando ambos os lados novamente por Cc, e utilizando a hipote 


' : E 2y = 2 3y = 22 =) 

se da linearidade, teremos: C,C;? CA ct AC; A 
Como CY = CiY, acarreta que da AY ou simplesmente Ai da 

As raizes desta ultima equação sao: O 0 o L É Aga e ne 
Desprezando-se o valor trivial Ao = 0, que so é valido para Y = 0, 


temos que os vetores de peso P, de todo Ly, serao: 


Po= [hoy 


e Ne) “Com À = + 2 
n 1 n i — 


2* 
Observe-se que, se desprezado, a priori, o auto-valor O 0, a equa 
ção de definição de C, pode ser reduzida a ci = E e, correlativamen 


te, a equação característica reduzida à À? = 1, 


x 1 
4.1 - Caracterização e Diagrama de Pesos para (E,C) 


1 
a) A tábua de multiplicação de (E,C) é: 


b) Sua relação de definição simplificada & C =E 


c) Seus vetores de peso são: 


Ê. = (1) e a = (-1) 


dj) O diagrama de pesos é o seguinte: 


2 
4.2 - Caracterização e Diagrama de Pesos para (E,C) 


Este grupo & comumente denominado grupo de Klein. 


2 
a) A tábua de multiplicação de (E,C) E: 


| 
| 
l 
| 


So 
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c) Os quatro vetores peso são: 


Hj 
l 


MU) Po = (Ml) 


l 


ão) 
| 


sd) E [ed = 0) 
22 


d) O diagrama de pesos bidimensional ê o seguinte: 


4.3 - Caracterização e Diagrama de Pesos para (E,C)* 


a) A tábua de multiplicação para (E,C)º & a seguinte: 


Cc, Cc, B, B, B, D 
€, Cc, B, B, B, D 
B, B, D Cc, Cc, B, 
E B, Cc, D Cj B, 
B, E C, Cc, D B, 
Cc, C, E B, B, Cj 
D Cc, B, E B, C, 
Cj D B, B, E C3 
B B C C C E 


b) Suas relações de definição são: 


c) Os vetores peso, em número de 8, são: 


= (II P 


ui o a a di da q FA prado 
po EG o cs els Do stc 


211 221 212 


d) O diagrama de pesos tridimensional é: 


(=1,-1,1) A 


Ena) I ad) 


a! 
H 


o 
H 


(1,-1,1) 


S(1-1-1) 


EX, 


(1,-1,-1) 


(= ,=1) 


4,4 — Caracterização e Diagrama de Pesos para(E,C)" 


a) A tábua de multiplicação para (E,C)* & a seguinte: 


Dig Dos Pop Boy By 


Dis Dos Do Dag bo do ba by 


c) os vetores peso sao em número de dezesseis: 


1111 


1112 


1211 


1212 


(E Ep bed) P = (Leds Lsd) 
1121 

és pç O a = (LL, Ly=1) 
1122 

ly la d;d) Pp Lloyd) 
1221 

(Ee ld pel) aa = tl,edpel,e 2) 
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= (-1,1,1,1) P = (-1,1,-1,1) 
2111 2121 
= (-1,1,1,-1) Pp = (-1,1,-1,-1) 
2112 2122 
É Ea asd) P = (E1,-1,=1,1) 
2211 2221 
2212 ã a Fera (-L-Lo=b,=1) 


d) Representação dos vetores de peso para (E,CH. 


Essa representação & graficamente impossivel por exigir uma represen 
tação em 4D. Pode-se, entretanto, usar um artifício, tomando-se um 
cubo e usando-se os pontos centrais de cada face e o próprio centro 


do cubo, para localizar os dezesseis vetores de peso. 


4.5 - Caracterização é Diagrama de Pesos para (E,C) 


Deixamos (E,C)º para o fim, por sua peculiaridade. 
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a) A tábua de multiplicação para (E,C)º & a mais simples possível: 


! 


b) Idem, relativamente à sua relação de definição: 


c) Quanto ao vetor peso, seria unidimensional definido por: 
EY= AY com EZY = EY; 


multiplicando-se ambos os lados da primeira equação por E, e admi 


tindo-se que E é linear, teremos: 
EEY = EAY = AEY 
Substituindo-se EY por AY, do lado direito, teremos: 
E2y = A AV =AZy 
Como E2Y = EY = AY acarreta A2Y = AY ou, simplesmente, À? = À 
Os valores para À são, portanto, À =1 e A =0. 


De modo geral, o valor À = 0 é descartado, pois implicaria em Y 
nulo, vale dizer, na inexistência de um estado de coisas a que 
E possa ser aplicado. Entretanto, sempre que tratamos com in,eh, 
devemos conservã-lo, sem o que, "nem nada" haveria para contras 


tar com o valor À = 1. 


LOGO, OS vetores de peso para (E,C)º são P = (1) e P = (0) 


d) O diagrama de pesos & o seguinte: 
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INTRODUÇÃO 


Este anexo pretende, tão somente, recapitular os postulados da meca 
nica quantica, deixando de lado o rigor, para concentrar-se, na medi 


da do possivel, na significação intuitiva da teoria. 


Toda teoria fisica-dinâmica comporta, em princípio, três grupos de 
postulados: postulados estabelecendo uma linguagem, vostulados refe 
rentes a uma teoria da mensuração e, finalmente, postulados referen 
tes ao movimento (ver |3| p. 4, 13 e 23). Esses grupos estão assim 
interrelacionados: ao 


POSTULADOS 
LINGUÍSTICOS 


POSTULADOS DA POSTULADOS DO 
MENSURAÇÃO ” | MOVIMENTO 
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A mecânica quântica segue, como não poderia deixar de ser, este para 


digma básico, Anteriormente aos postulados, apresentaremos, de modo 


sumário, as definições básicas que permitem a compreensão dos ditos 


postulados. 


I. POSTULADOS LINGUÍSTICOS 
DEFINIÇÃO 1 - Espaço de Funções 


PF = () 
tado pe Va pt EX 


Vyrvo Ra => a va + Es vo E FY, im 4 Es ec (complexo) 
Vibe bo E v, df Vi vo dô (produto escalar de Vyr Vo) 


Se f vi ba dô = 0, Vyr do são ditos ortogonais 
DEFINIÇÃO 2 - Base do Espaço de Funções 

tyje Vo+ ---) constitui-se numa base de Y, se: 
YSmpev, a ta, a» sa Eutia 


voe OW Var cedo Blog, Go, cio Gr Mago 


] 
es by ta Wo tcc + O Pe * Ma A 


E eae pi 


d uma base de funções ortogonais para todo Y, 


DEFINIÇÃO 3 - Operador Linear 


A & um operador linear em Y se e somente se: 


A (4 + 


Wbyr vo 


Exemplos 


bo) EA by + A va eA (aew) =aaÃãMY, 


eybearcl 


A tstfs Ay =ny € operador linear 
d “ E 
A t.qg. Ay = EE 1) e operador linear 
A Esto A v= y2 não é operador linear 


DEFINIÇÃO 4 - Operador Hermitiano 


A & um operador hermitiano se e somente se; 


sw (a 


Vo) dô =S y, (A Vj) dô 


Se A for representado por uma matriz ta; .) 


= ye. 
19 


DEFINIÇÃO 5 - Eigen-função (ou Eigen-estado) e Eigen-valor (ou 


Se Ay = 


Valor-Próprio ou Valor Característico) 


ay acl 


y & denominada eigen-função do operador A 


Exemplo: 


a" & denominado eigen-valor do operador A associado a y 


A o E ES 
Av=av>>E ye av>>v=Kke*, a ec 


CR : Rá n a 
ae (tc e eigen-valor de A associado à eigen-funçao Ke cs 
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We 


Os eigen-valores associados a um operador hermitiano são reais. 


DEFINIÇÃO 6 - Estado Degenerado 


Se A & representado por uma matriz ta,s) de dimensão n xne y é um 
vetor de n componentes: 


Sp ree Bi vi Le 
: o: : e | mavpe=as 
“nd Ea Y Y 
aj À e. by 0 
E = : E e Re 
o tas a E o 
ajj7A e. Sn 
det. | ; ; =0 
E Re 
Ptrrede rr rms sq D, ê o polinômio ca 


l 
racterístico de A e suas raízes são os eigen-valores do operador A. 


Se existirem raizes múltiplas para o polinômio característico, o 
eigen-estado correspondente & dito degenerado. 


POSTULADO 1 


O estado de.um sistema com n graus de liberdade é especificado por 
uma função Y (xy Xor cccr Ro t), dita função de onda e tal que: 


| SJy* py dê =x, K real, finito, positivo. 
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y é equivalente a a.y x» a EC, isto &, ay representa, tanto quanto 


y, um mesmo estado do sistema, 


A escolha de funções num espaço de Hilbert, para representar esta 
dos, fundamenta-se no fato de que no mundo micro-físico, de modo ge 
ral, não se pode assinalar a localização precisa para uma partícula. 
De certo modo, a partícula se acha distribuida por todo o espaço, uma 
Localização distinguindo-se da outra pela diferença na distribuição 


das funções de probabilidades definida sobre todo o espaço. 


A admissão de funções de valor complexo, justifica-se, para não se 
perder em generalidades, pois as distribuições de probabilidades não 
estão associadas às funções propriamente, mas ao seu quadrado, isto 


e,av*y. 


POSTULADO 2 


Se We v, são dois quaisquer estados possíveis de um sistema, então, 
qualquer combinação linear a Va + a Vs representarã tambêm um pos 
siível estado deste mesmo sistema. 

Este postulado justifica-se pelo fato de, em micro-física, diversos 
sistemas em um mesmo estado poderem fornecer medidas diferentes, ape 
sar de haver uma estabilidade na fregtência (unção de ' probabilida 
de) destas medidas. Assim, para que possamos manter um determinismo 
fundamental, devemos admitir que o estado em foco, resulta da super 
posição de estados, cada medida estando associada a um único destes 


estados componentes. 


II; POSTULADOS DA MENSURAÇÃO 


POSTULADO 3 


Toda variável física observável, V., É associada a um operador line 


A! 
ar hermitiano A, tendo por argumento as funções y representativas dos 


estados. 


“Este postulado não tem paralelo na mecânica clássica, pois, nesta úl 
tima, o observador não perturbando o sistema em observação  (mensura 
ção), não precisa ser representado explicitamente na teoria. Na mecã 
nica quantica, diferentemente, o ato de observar (medir) precisa ser 
integrado na teoria, e melhor modo não se poderia pensar para repre 


sentar esta ação, que a noção matemática de operador. 


A limitação a operadores hermitianos (compreender-se-ã melhor mais 
adiante) justifica-se pelo fato destes operadores, necessariamente, 


possuírem eigen-valores reais. 
POSTULADO 4 


Qualquer par de operadores associados a variáveis dinâmicas, deve sa 


tisfazer à seguinte condição: 
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" A 
[Var V5|= - — (AB - BA) 
sed) 
onde f = 2 
oV oV oV 9V 
= —A RA Em pe: dq e i 
e [Ya Ve | ni p o hs (parentese de Poisson) 


(AB - BA) é o comutador de Ae B 

Se (AB - BA) = 0, diz-se que A e B comutam. 
Exemplo de operadores associados: 

Via ge A 

t ——» t 


XxX ———pe X 


P;— = 1h — (componente x da quantidade do movimento) 


2 
H ———— di aa + V (x) (energia total) 
2m 3 P 
x 
Este postulado traduz formalmente o princípio da incerteza. Para 


ilustrar, tomamos o caso das variáveis x e bh. de uma partícula; tere 


mos como parêntese de Poisson de x e Pe O seguinte: 


[ ] ce Prod» Pro 
X Ã Pp ss o pre e a Né da eae it 1 
x 4 Ps P 


logo, como x e Px não comutam, não podem ser simultaneamente medidas. 


Tomando-se os operadores associados a x e Per temos o seguinte comu 


tador: 
po -posx(cind)-cinDx=it[-x2+x2+1] =in 
x Px 9X dx 9x 9X 
consequentemente, pelo postulado, [* Ps | = 1 deve estar associado 
s — Ea 1 = 5 ! 
adia e poe bo x) = E (if) 1, o que estã perfeitamente cor 
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No caso, por exemplo, da coordenada y e da coordenada P, do momento, 


temos: 


EZ PB, | = 0, o que significa que ambas podem ser simultaneamente 


medidas. 


POSTULADO 5 


Se um sistema estiver no estado y, o valor esperado da mensuração de 


j Va e dado por: 
A yr Ay dõ 
v a ft y dó 


Se y for normalizada, isto & / y* py d6 = 1, temos simplesmente: 


av 


av =/ y*raAydo 


v Ya 


" " 


Caso se obtenha o valor "a" na mensuração, o sistema passará do esta 


do y ao estado Var associado ao eigen-valor "a", e teremos assim: 


Caso o sistema jã esteja no estado var O valor da mensuração serã ne 


cessariamente "a". 


Se py = a bjo onde Ap; =a, 


Vs 


Il 


a probabilidade de medir a, é dada por 


2 
EN 


Observação importante: em geral, Ay = y' É cy, onde c EC 


Este postulado, em que pese a aparência, ê talvez o de mais fácil 
compreensão intuitiva. Se temos um estado de coisas representado por 
y e um medidor representado por A, o ato de medir deve ser o resulta 
do da aplicação de A sobre o estado de coisas, resultando um número 
“as” e um novo estado de coisas bj, que deve ser correlato ao valor 
medido, pois, se fizermos a medição imediatamente após, teremos que 


medir o mesmo taçº. 
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Este postulado, como jã afirmamos, traz como conseglência o princi 
pio da incerteza. Entretanto, o princípio da incerteza &é também um 
correlato da quantificação das variáveis dinâmicas em Mecânica Quãan 


tica. 


Vamos mostrar a seguir, mediante um exemplo, como a quantificação 
restrita recai apenas sobre a variável momento angular. Sabemos que em mecã 
nica clássica a componente z do momento angular (orbital) de uma par 
ticula é dada por a *Py - yPy: De modo análogo o operador asso 
ciado a L, & obtido da fôrmula acima, substituindo-se x, y, Pp. e P 


x à 4 
por seus respectivos operadores 


ô 
Ay o 


elo 


RD Sa RCA, E e O 
E. = x (- ih 3y) v (=- it el = it (x 


A transformação das coordenadas cartesianas em coordenadas polares im 


Do e ae e 
q * gs “gp 


assim, L, pode ser expresso em termos de derivada parcial em relação 


a db: 


Os valores possíveis para Ei são dados por: 
Lov= AY 

-Ou-ihy=AY 

A solução para esta equação nos dã: 


= mn com Mn, =0,& À, & 2, sos 


Vemos, pois, que a componente z do momento angular (orbital) da par 


tícula pode assumir apenas valores múltiplos inteiros de fi. 


"III. POSTULADOS DO MOVIMENTO 


POSTULADO 6 


e 


O comportamento do sistema no tempo é descrito pela equação: 


pes 


Hy=ifisev 


sendo H o operador associado à variável energia total do sistema; H 
& denominado hamiltoniano do sistema. 


Esta equação & semelhante à equação da energia da mecânica classica: 


H (x, p) = E, como vamos ver. 


Se fizermos o operador correspondente a t igual ao prôprio t, o ope 


rador associado à energia i = (vide |1| p-. 172), teremos a se 


guinte correspondência: 


H (x, p)——s H (x, - ih = 
| q A qu 
e E —— = à h E 


que evidencia a correspondência acima referida. 
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Deste postulado pode-se deduzir uma importante consequência: se no 
sistema [H, A] 
a, tal que A Y 


sistema. 


O, vale dizer, se o operador A comuta com H, então 


a y constitui-se numa constante de movimento do 


Existe uma ligação entre simetria das funções Y, representativas dos 


estados de um sistema, e as constantes de movimento. 


Seja R(r) uma transformação simétrica operando sobre uma variável re 


ferencial r de um sistema físico. 


Existe um operador sobre y que anula o efeito de R sobre y, que de 


signaremos operador Pp de simetria sobre q: 


Po (py (R(r))) = 4 (x) ou [Pp E | = 0 


Pode-se demonstrar que: 


a) Pp é uma transformação unitária, vale dizer, a matriz (Ppjj!repre 


, a = x 
sentativa de Pa e tal que Pai5 pi 


wa 


b) O conjunto ( R ) €é isomôrfico ao conjunto Í P 


c) Pp operando sobre qualquer y do sistema, apenas muda-lhe a fase: 


ad 


Ed 


-imr 


y ses Pe te 
d) mpbem como mf, constituem-se em constantes de movimento. As dimen 


sões D de mtH e r são tais que: 


- D (Ação) 
D (mk) D (r) 


Conseglentemente: 


Se o sistema físico & simétrico em relação a R (x+x+Ax), a compo. 
nente x do vetor quantidade de movimento é uma constante de movi 
mento; se a simetria é em relação a R (t > t+ A t), a energia to 
tal é conservada; se a simetria é em relação a R (0 + 0+ 4 0), a 
componente z do momento angular constitui-se numa constante de mo 


vimento, e assim sucessivamente. 


POSTULADO 7 


A função de estado de uma partícula, além dos graus de liberdade cor 


relatos às suas coordenadas espaciais, possui outros graus de Jliber 
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dade, qualificados como graus de liberdade internos. À conservação 
“dos valores destas Variáveis internas, corresponde uma simetria inter 
na da partícula; “pode- se exemplificar isto com o uso da componente z 
do momento angular intrínseco ou spin, simbolizado por 6, A função 
y, com isto, ganha uma nova coordenada: 

= ig yo 2; E; 6) 


DEFINIÇÃO na = Comunico: Complso ae Opárações 


Um conjunto CCO = (A, Asr creo A) de operadores associados às va 
riáveis de um sistema físico é dito completo se: 


19X A, A. e cco =>[A., A.) = o a - 
) 1 Aje =>A, 2] AjAj-A,A,=0 


de A,.A. & “A. y= 
onde A, A, e tal que A, A, [U) a A, (A, v) 


29 » 
) AF Coe ES A, | 0x A, e CCO 


=> se A = a ; = 
=> p vo y entao A, LR A Yo xy A, e CCo 


À 
P P 
Observação: pode existir mais de um CCO para um mesmo sistema e to 


dos os CCO de um mesmo sistema são disjuntos. 
DEFINIÇÃO 8 - Conjunto Completo de Eigen-funções 


O conjunto de eigen-funções comuns a todos os operadores de um CCO, 
& dito conjunto completo de eigen-funções (CCF). Qualquer estado y 
do sistema pode ser expresso como combinação linear das funções per 


tencentes a CCF. 


Teorema: Dado um determinado conjunto de cperadores que comutem en 
tre si, se o conjunto não for completo, existe pelo menos um eigen- 


valor degenerado para todos os operadores do conjunto. 


Observação: para que o referido conjunto se torne completo, serã ne 
cessário adicionar novos operadores que irão permitir uma maior espe 


cificação das eigen-funções, atê que, para qualquer das funções co 


muns ao conjunto, exista pelo menos um operador para o qual os ei 


gen-valores referentes à função não sejam degenerados. Ver | 2 | Da 
105 e|4 | p. 63. 


86. 


POSTULADO 8 


Se (A+ A,+ 
das combinações lineares das CCF correspondentes caracterizam um es 


DEE A) & um CCO referente a um sistema físico,cada uma 


tado possível do sistema antes de qualquer mensuração. Qualquer medi 
da, de uma ou mais, simultâneas, variáveis dinamicas correspondentes 
a CCO levarã o sistema a um, e somente um, dos estados comuns perten 
centes a CCF. O estado do sistema após a mensuração, pode ser alter 
nativamente caracterizado por uma ênupla (conjunto completo de núme 


ros. quânticos) 


m= (MM cc. m)) onde m; e tal que Avi =m y' 


DEFINIÇÃO 9 - Operador Identidade 
“E é o operador identidade €&> E2y = EM pe vo 


Desprezando-se o eigen-valor zero de E, a equação de definição de E 
pode ser simplificada para Ey = w 


E & um operador linear, hermitiano. 


E comuta com todos os operadores, em particular com todos os * elemen 


tos de um CCO, vale dizer: 


EA -A E=0YA, e CCO 


Prova: 


EA, 1) E A, Eb = Ea,y - Ay = a;By - ay = av - ad = (a, = a) y =0 


DEFINIÇÃO 10 - Potência de Operador 


Se A, É um operador, definimos potência n (n e N) do operador A, co 


mo : 
A) =E 

i 

A =a, 

i i 


AVv=A, (A, (A; 


i poe (A, v))) n vezes Yn>2 


: Rebe n - - 
. Se A, for linear e hermitiano A, tambem o sera 
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DEFINIÇÃO 11 - Monôide Livre Gerado por um Conjunto de Operadores 


Seja A = (ay, Ao, SRT AM) 


O monôide livre gerado por A é: 


01 O 2 ado 
M, ES ta, A, cce A, *, com a, e Hs aa A Zee) 
; a Q 2 Ru 
ou resumidamente M, (A) = UM) onde Me = A, í A, PNR ar A, 


Observação: 


WMM e M, (A) => M, MM M =0 


A &ê designado gerador do monôide livre M (A). 


Para M (A) existem outros conjuntos A! de n operadores pertencentes 
a M (A) que o geram do mesmo modo: estes serao igualmente denomina 


dos geradores de My, (A). Logo, podemos dizer: 


Mp (A") = Mj (A) ou simplesmente M, 


POSTULADO 8' 


- 


O postulado 8 pode ser substituído pelo seguinte: 


Um sistema físico & objetivamente determinado pelo conjunto das n 
eigen-funções comuns ao monôide livre M, (A), gerado por um CCO do 
sistema. Qualquer estado do sistema pode ser expresso como combina 
ção linear dos correspondentes eigen-funções CCF. A mensuração do va 
lor de qualquer das variáveis representadas em M (A), deixará o sis. 
tema no estado representado pela eigen-função correspondente ao va 
lor medido. Caso este estado não seja degenerado, a eigen-função per 
tencerã certamente ao CCF correlato ao CCO, que contêm a variável em 


questão. 


Entretanto, sendo o valor degenerado, a eigen-função correspondente 
não estarã totalmente especificada, podendo-se afirmar, então, que 
apôs a medida, o sistema ficarã num estado representado por uma com 
binação linear de um subconjunto de eigens-funções, pertencentes ao 


CCF correlato ao CCO, que contêm a variável em questão. As funções 
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pertencentes a este subconjunto serao função de variáveis separadas, 
cuja parte comum coincide com a eigen-função originalmente' determina 


da como eigen-função correlata ao valor medido. 


A medida simultânea de todas as variáveis representadas em um qual 
quer gerador A' de M, deixarã o sistema num estado que é representa 
do pela eigen-função (única) associada ao conjunto dos eigen-valores 
medidos Mm, Mor cce Mo. Esta enupla é denominada conjunto completo 
de numeros quânticos associado ao respectivo estado. 

Resumidamente podemos representar o ato de mensuração do sistema da 
seguinte maneira: 


My =m V<D(M yo M Vo Ra E im, Pe m Wo SR dp 
Sendo A" um gerador de Mp a determinação acima é equivalente a: 


E qem pe BU Ur AS do rs BL o, ip cs vç nO 


Observação: M, não pode ser substituído por um grupo porque a mensu 
ração de alguma variável A; de um CCO gerador de M , pode ser zero, 
o que implicaria na medida de um valor infinito para Ay Isto equi 
vale a dizer que nao se pode construir instrumentos de range infini 


to. 
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